
D. Pedro Casaldáliga: 
“As aberturas
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são apenas um verniz”.
(última página)

1° de Maio de 1968 na Praça da Sé, São Paulo Quadro de movimentação de operários grevistas do início do século, em Turim, Itália.

OPERÁRIOS x PATRÕES
“Junto do arrocho salarial, nosso maior inimigo é a falta de liberdade dentro e fora da 
fábrica” (Entrevista com Zé Pedro, líder da Oposição Sindical de Osasco). Pág. 5

1- de maio sem festividade
O l 9 de Maio deste ano tem algo mais que as comemorações festivas do governo. Os 

próprios trabalhadores, retomando o sentido histórico da data, programaram vários 
atos públicos para deixar a marca de seus interesses de classe. As Oposições Sindicais da 

Grande São Paulo anunciam para Osasco uma manifestação unificada. Em Belo 
Horizonte prevê-se o comparecimento de dez mil moradores da Cidade Industrial 

a uma missa organizada pela Pastoral Operária. (Págs. 4 e 5)

"Eu faço, pratico, executo.
O patrão administra, domina".

De Castelo a Geisel, os discursos dos generais- 
presidentes em l 9 de Maio insistem na união de 

interesses entre operários e patrões. Pedem sacrifícios.
Prometem novos tempos. Apelam para os “objetivos maiores da Nação 

Brasileira”. Mas, mesmo espontaneamente, os trabalhadores 
percebem que - na prática - a teoria é bem outra. (Págs. 6, 7 e 8)

O "Caso Moro" 
Muda 

a Itália?
í /V/a». 9)

50 presos políticos em greve de fome
PÁG. 3

Estudantes paulistas elegem a nova UEE
! PÁG. 3



2 EM TEMPO

CENSURA
PRÉVIA

O São Paulo Movimento
Tribuna da Imprensa

Nós, jornalistas e leitores, 
denunciamos.

Curto-Circuito
apresenta

Promoções
19 de Maio S/A

BAGAÇO O proprietário da Gráfica Jornal Hoje, de Nova 
Iguaçu, no Rio, encontrou, segundo palavras suas, uma nova 
forma de ganhar dinheiro: dando uma de dedo-duro. E seu últi
mo "negócio” , semana passada, foi com o Bagaço, jornal inde
pendente do Rio. O dono da gráfica aceitou imprimir o jornal, 
fez o preço à vista (foi irredutível neste ponto) e, depois que re
cebeu os originais do número 3, foi direto à Vila Militar informar 
às autoridades de que aceitara a encomenda. Informado de 
que lá não era o lugar certo para este tipo de delação, o zeloso 
proprietário foi ao DPPS, Departamento de Polícia Política e 
Social. E lá, explicou que aceitara a encomenda porque atra
vessava situação financeira difícil.

Segundo comentou mais tarde com seus empregados e 
vários fregueses, os policiais recomendaram que ele ficasse 
em paz e que tão logo o jornal ficasse pronto seria apreendido. 
A delação esclarece o fato, por exemplo, de vários policiais te
rem acompanhado praticamente todo o processo de impres
são do jornal quando ninguém, a não ser os editores do jornal, 
sabia onde seria rodado. Depois que duas gráficas (Fon-Fon e 
Jornal do Comércio) se recusaram imprimí-lo, alegando pres
sões, os editores do Bagaço fizeram verdadeira romaria pela 
cidade e acabaram contratando os serviços, â vista, do dedo- 
duro. O que acabou criando uma prática até então inédita nos 
métodos repressivos. Ao invés dos policiais buscarem os jor
nais nas gráficas, os proprietários de gráfica levam os jornais 
aos policiais. O que, evidentemente, facilita o serviço.

o
- Sindicatos da Constru

ção Civil querem fazer uma 
grande festa de congraça- 
mento entre trabalhadores, 
empresários e um convidado 
especial nesse 1" de maio, o 
presidente Geisel.

Para a festa ser realmente 
divertida e colorida, uns tan
tos dirigentes sindicais gaú
chos estão pedindo donativos 
cjos empresários do setor 
para comprar prêmios que 
serão sorteados entre os tra
balhadores. Dedelis Colins, 
um presidente de Sindicato, 
qtler seis mil trabalhadores 
lótando o estádio encoberto 
do Beira-Rio, numa grande 
demonstração de solidarie
dade e força ao presidente 
Geisel.

‘2 - Será realizado no dia 
28 do corrente, às 10 horas, 
nà Delegacia Regional do 
Trabalho em São Paulo, um 
ato público comemorativo ao 
dia 1" de Maio, estando pre
sentes dirigentes de federa
ções e sindicatos de traba
lhadores e empregados, o de
legado regional do Trabalho 
e autoridades.

3 - Por sua divisão de Es
portes, o Serviço Social da 
Indústria promoverá, a l9 de 
maio próximo, a solenidade 
de Abertura dos XXXI Jogos 
Desportivos Operários. Às 9

Faça um cartaz
para a
Os jornais Bagaço,

J. Coojornal, De Fato, Jor- 
; nal da ABI, Movimento,

Pasquim, Repórter e EM 
TEMPO estão promo-

J vendo o lançamento de 
um concurso destinado 
a premiar o cartaz que 
melhor represente, pela

' sua criatividade e força 
expressiva, um efetivo

' apelo pela causa da 
j' ANISTIA no Brasil.
(! Esse concurso tem 
( como data final de entre

ga o dia 31 de maio e 
está dividido em quatro 
categorias: estudantes

,, até o 2° grau, universitár 
os, profissionais (artistas 
gráficos, artistas plásti
cos, publicitários, etc.) e

Tuma quarta categoria 
' aberta a todos os brasi- 
‘ ieiros não incluídos nas 

outras três.
? Ao vencedor do con- 
Jcurso será concedido 
;com o prêmio a tela 
■ “ Prensa de Farinha” , de 

, íautoria de Djanira. Os

I

| j

T»axas
£b 
t»

Acertando
as contas

escolares: a revolta dos estudantes 
de São Bernardo.

*Mais de mil estudantes da 
FEI - Faculdade de Enge
nharia Industrial, de São 
Bernardo do Campo (SP)j 
ocuparam a tesouraria da es- 
crjla, no último dia 24, revol
tados com a atitude tomada 
pêla sua diretoria. Eles vi- 
n$am, desde o início do ano, 
depositando em juízo as tias 
mensalidades com um au- 
msnto de 35%, send ; que a 
faculdade havia estipulado 
utji aumento de 52ri . O de
posito em juízo foi conquis
tado através de um mandado 
dq segurança impetrado pelo 
Diretório Acadêmico em ' 
nijme de 2.600 alunos.

<) atrito com a diretoria da 
Fljl atingiu seu ponto crítico 
nr» início da semana quando

horas começará o desfile de 
abertura.

4 - Sociedade de Amigos 
de Ermelino Matarazzo - 
festejos com a presença de S. 
Ex?, o general Ernesto Gei
sel, bem como do ministro 
do Trabalho, que deverá lan
çar no bairro um manifesto 
oficial de todos os trabalha
dores brasileiros. Do progra
ma constam, como parte 
principal, desfiles de organi
zações públicas e privadas, 
colegiais da capital e do inte
rior, carros alegóricos, candi
datos a rainha dos festejos, 
além de outras atrações 
como competições ciclistas e

edestres, ginkanas automo- 
ilísticas e colegiais, cam

peonato de futebol de campo 
e de salão, shows artísticos, 
desfiles da escola de samba e
espetáculo pirotécnico.

5 -  1" de maio no Vale dos 
Lagos - passe com a família 
de 6’ feira (dia 28 de abril) a 
1" de maio na linda estância 
Vale dos Lagos, a 35 km de 
São Paulo. Piscina, Dis- 
cotheque, cachoeira, cavalos 
e 300 mil m- de maravilhosa 
natureza para você e sua 
família.

6 - A Prefeitura de São 
Paulo convida: “No dia 1" de 
maio, ponha sua bicicleta na 
rua!” .

Anistia
outros vencedores do 
concurso receberão, 
cada um, como prêmio, 
uma obra autêntica de 
quatorze artistas brasilei
ros vivos, entre os quais: 
Aldemir Martins, Carlos 
Scliar, Glauco Rodrigues, 
Poty e Roberto Maga
lhães.

Os trabalhos serão uti
lizados pelo Movimento 
Feminino pela Anistia e 
pelo Comitê Brasileiro 
pela Anistia com a finali
dade de levantar fundos 
para a sua manutenção 
e para o trabalho que 
vêm desenvolvendo em 
favor da ANISTIA.

A retirada do regula
mento do concurso e a 
entrega dos trabalhos 
poderão ser feitas nas 
sedes dos jornais pro
motores do concurso. 
(No próximo número 
publicaremos * na 
íntegra - o regula
mento deste concur
so).

ela, afirmando não reconhe
cer a decisão judicial, impe
diu üs alunos de realizarem 
suas provas e intimou-os a 
assinar um termo de com
promisso eomprometendq-se 
a suspender o pagamento ju
dicial. Os alunos não só não 
se submeteram a essa exi
gência, como reagiram- vio
lentamente, a ela: derruba
ram a porta da tesouraria e 
rasgaTam as centenas- de 
“termos de compromisso” 
que.foram intimados a assi
nar. No dia-seguinte, o Dire
tório Acadêmico impetrou 
novo mandado de segurança 
no Fórum de São Bernardo, 
para garantir aos alunos seu 
direito de realizar as provas 
da faculdade.

Jornalismo em 
seminário

“Repudiar todas as formas 
de repressão à liberdade de 
expressão dentro ou fora das 
salas de aulas, tais como a 
censura prévia aos jornais 
Movimento, O São Paulo e 
Tribuna da Imprensa, e as 
manobras contra os jornais O 
Repórter, Em Tempo e ou
tros . Este é um dos 17 pon
tos de conclusão do Seminá
rio de Jornalismo e Realida
de Profissional, realizado em 
Piracicaba, São Paulo, nos 
dias 21, 22 e 23 de abril. Pro
fissionais, professores e estu
dantes se posicionaram no 
sentido de ‘lutar pela demo
cratização e popularização 
da informação por meio da

Dando força 
ao Sindicato
Os jornalistas mineiros já têm programa 
de “Unidade e Participação”.

Unidade e Participação 
(UP) é o nome da chapa 1 
que concorre às eleições 
para a diretoria do Sindicato 
dos Jornalistas de Minas Ge
rais. Valorização profissional, 
avanço na luta conjunta com 
as demais entidades sindicais 
e autonomia sindical, contra 
o peleguismo e a intervenção 
nos sindicatos, pela liberdade 
de imprensa e luta pelo 
exercício da democracia: es
tas são as diretrizes do pro
grama sindical da chapa en
cabeçada por Washington 
Melo, da qual, dentre um total 
de 24 jornalistas, fazem parte 
o atual presidente do sindica
to, Dídimo de Paiva, e Lélio 
Fabiano dos Santos, da su
cursal de EM TEMPO.

A chapa UP, surgiu de um 
movimento de base, com ob
jetivo de apoiar as lutas em 
favor da democratização sin
dical. Os jornalistas então for
maram o Movimento para o 
Avanço do Sindicato, que co
meçou nas redações. Com a 
proximidade das eleições 
formou-se um núcleo de de
bate visando o lançamento 
de uma chapa que garantisse 
as conquistas e posições que 
o s in d ic a to  assu  m iu , 
fazendo-o avançar. As dis
cussões geraram as linhas de 
um programa de ação sindi
cal. Cada núcleo de redação 
elegeu delegados,- e os dele
gados elaboraram as linhas 
gerais de um programa de 
atuação. A escolha da chapa 
foi feita através dé consultas 
às redações. As eleições 
para o Sindicato serão reali
zadas nos dias 8 e 9 de maio.

Trindade: um
tema proibido.

A exposição de fotografias 
sobre Trindade, que teria 
sido aberta no último dia 25 
no Museu da Imagem e do. 
Som (MIS), em São Paulo, foi 
transferida para a sede do 
Instituto de Arquitetos do Bra
sil (IAB), adiando-se sua 
abertura para o próximo dia

Acontece que o diretor do 
MIS, alegando o velho papo 
da "ordem superior", baixou 
uma censura em cima da ex
posição, após saber que seus 
organizadores pretendiam (e

organização dos jornalistas 
em suas redações, na sua en
tidade de classe, do fortaleci
mento da imprensa indepen
dente, e da união da catego
ria com outros setores que lu
tam pela liberdade de ex
pressão, organização, reu
nião e demais liberdades de
mocráticas’.

Os participantes do encon
tro decidiram também pela 
criação de uma Comissão 
Permanente composta por 
representantes de profissio
nais, professores e estudan
tes para cuidar de questões 
que afetam a prática e o en
sino de jornalismo. (F.R.)

i— i

ainda pretendem) promover 
debates com alguns morado
res de Trindade. Nesta comu
nidade, situada no km 202 da 
Rio-Santos, os moradores 
estão . sendo expulsos de 
suas terras pela grilagem da 
Im obiliária Trindade Em
preendimentos (ver EM TEM
PO n° 8, pág. 12).

A exposição -  e os deba
tes -  no IAB serão promovi
dos pela recém-criada Socie
dade de Defesa do Litoral 
Brasileiro, indo do dia 5 até o 
dia 19 de maio, à rua Bento 
Freitas, 306, sala 1.

Salário
Mínimo

Reajuste: para
Cr$ 1.571,00. Salário 
exigido: Cr$ 4.233,00.

Como já é tradicional, o 
governo (às vésperas do l9 de 
Maio) anuncia os índices de 
reajuste salarial. Assim, no 
Dia dos Trabalhadores, a 
política de Pão e Circo para o 
povo, transforma-se em tra
gédia para milhares daqueles 
que são obrigados a sobrevi
ver com um salário de fome. 
Como se os shows promovi
dos pelo Ministério do Tra
balho fossem capazes de ate
nuar o impacto deste presen
te de grego.

Este ano, segundo estudos 
do Ministério do Trabalho, o 
reajuste deverá situar-se em 
42% elevando â Cr$ 1.571,00 
o atual salário. Tal fato de
verá aumentar ainda mais a
Ítrofunda insatisfação popu- 
ar existente, em particular 

dos 18 milhões de assalaria
dos brasileiros. Como con
vencer os tecnocratas do re-
gime que Cr$ 1.571,00 são 
francamente insuficientes 
para dotar uma família tra
balhadora de condições de 
vida minimamente satisfató
rias? Os dados aí estão: num 
estudo realizado pelo DIEE- 
SE, as despesas de alimenta
ção para uma família de 
quatro pessoas seriam hoje 
de Cr$ 2.036,00, ou seja, 84% 
superior ao atual salário 
mínimo. Se levarmos em 
conta que tais despesas re
presentam 48,lr( da despesa 
total, o salário de um traba
lhador deveria situar-se em 
torno de Cr$ 4.233,00 (ainda 
segundo o DIEESE). Arit
mética esta que, pelo visto, 
está longe de sensibilizar o 
regime militar.

Dessa forma, se o reajuste 
apresentado pelo governo é 
instisfatório para cobrir as 
despesas de alimentação, 

ue dizer para as demais 
espesas como transportes, 

habitação, vestuário, educa
ção e saúde! Para os traba
lhadores isto significa ter que 
trabalhar em dobro para po
der obter o mínimo necessá
rio para o seu sustento e dos 
seus familiares. Significa 
também por a mulher e os fi
lhos a trabalhar, caso contrá
rio estoura o orçamento no
fim do mês.

Há algumas semanas atrás 
o general Figueiredo, futuro 
presidente aesta república, 
afirmava em entrevista con
cedida à Folha de São Paulo, 
que o povo brasileiro não tem 
condições de votar nos seus 
representantes por não pos
suir hábitos de higiene. Ora, 
senhor general, se o salário 
mínimo concedido pelo regi
me que o senhor representa 
não permite cobrir sequer as 
despesas mínimas de ali
mentação, como exigir que o 
povo tenha hábitos de higie-
ne como os franceses e os p  y f o r m a ç ã o  d e

O que não passa pela cabe- C O m iS S O e S  d e  O p e r à r iO S  
ça dos atuais governantes (e n a s  f á b r i c a s !  
dos próximos que já foram pe/o d j r e i tO  d e  g r e v e !  
escolhidos pelos atuais, sem **
que o povo fosse chamado a
opinar) é que a insatisfação 
popular (que, diga-se de pas
sagem, levará o governo à 
uma profunda derrota nas 
eleições de novembro) se 
deve às condições de vida de
gradantes a que está subme
tido o povo e que a política 
salarial do governo só vem 
aumentar.

Não é sem razão que o ge
neral Figueiredo reduz a par
ticipação popular aos limites 
de higiene do povo. Segundo 
dados do DIEESE os traba
lhadores consomem 1,1% do 
seu salário em produtos de 
higiene. O regime autoritário 
com sua política salarial pre
tende manter nesse limite a 
participação do povo nos 
destinos do país. (Eduardo 
Fernandes).

Assine EM TEMPO!
N o m e ........................................................................................................................... Profissão............................

Idade....Endereço .............................................  .............................. - - • Bairro...................................

Fone.......................C idade ................................................................. Estado................................. CEP...........

End. Comercial....................................................................................Horário.................................. Fone...........

Estou enviando o cheque n°............................. do Banco..........................  em nome da Editora Aparte S/A.

Rua Bernardo Guimarães, 1884, Lourdes, Belo Horizonte (MG), CEP 30.000. Em São Paulo: Rua 
Matheus Grou, 57, Pinheiros, São Paulo, (SP), CEP 05415, fone 853-6680.

Anual Cr$ 500,00 Samaatral Cr$ 250,00

TRflBALHO

FINAIS
FILO SO FIA/ O Centro de 

Filosofia do Instituto Sedes 
Sapientiae, de São Paulo (rua 
Ministro Godoi, 1484 -  Per
dizes), promoverá de 2 a 5 de 
maio uma Semana de Filoso
fia para “ mostrar a um públi
co mais amplo as pesquisas 
que ora se desenvolvem nos 
principais centros universitá
rios do Estado". Conferencis- 
tas: Bento Prado Jr, Lauro 
Barbosa da Silveira, Marilena 
Chaui e Oswaldo Porchat. 
Participação aberta a todos 
os interessados, sem cobran
ça de qualquer taxa.

DBBATB/ Visando contri
buir na articulação de um fu
turo Partido Socialista (ou 
agremiação de nome diferen
te, mas de proposta seme
lhante), um grupo de profes
sores e intelectuais paulistas 
deverá criar em breve um 
Centro de Estudos Socialis
tas, voltado para o debate de 
grandes temas políticos 
atuais. A entidade, fugindo da 
ambição de tipo acadêmico, 
e diretamente comprometida 
com a prática política, deverá 
ter uma estrutura aberta e de
mocrática, capaz de dar lugar 
a “ tantos quantos se interes
sam pela busca de alternati
vas para as lutas populares".

CONTRA-UNB/ A Policia 
Federal intimou três ex- 
diretores do DCE da Universi
dade Federai de Minas (ges
tão 1976/77), para prestar 
“esclarecimentos relacionados 
ao inquérito policial E-42, ins
taurado por ordem do Procu
rador da Justiça Militar, Si- 
meão de Faria” . O Objetivo da 
intimação é enquadrar na Lei 
de Segurança Nacional os 
participantes do III Encontro 
Nacional Pró-UNE, realizado 
em Belo Horizonte em julho 
do ano passado. O advogado

C ontra  o arrocho  s a la r ia l!  
Por m elhores  
condições de tra b a lh o !  
P e la  lib e rd a d e  s in d ic a l!

Este cartaz (ponto de referência para a capa desta edição de EM TEMPO) é uma peça de propaganda da 
campanha da Chapa 3 -O posição Sindical -  que concorrerá às eleições para o Sindicato dos Metáiur- 
gieos de São Paulo.

do DCE, Geraldo Magela, foi 
informado de que todos os 
membros das entidades estu
dantis daquela Universidade 
serão convocados a depor.

PR ISÃ O / César dos San
tos Álvares, presidente do 
DCE da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, foi 
preso na noite do último dia 
24, quando afixava cartazes 
de convocação para um ato 
público pró-anistia em Porto 
Alegre. Imediatamente, surgi
ram protestos das entidades 
que compõem o Comitê Uni
tário pela Anistia naquele Es
tado, e — após os interrogató*- 
rios -  César foi solto no dia 
seguinte.

F O T Ò Q R A F O S / Os
repórteres-fotográficos de 
Brasília, visando a defesa de 
seus interesses profissionais, 
criaram — no início de abril — 
a União de Fotógrafos do 
Distrito Federal, presidida por 
Salomon Cytrynowicz (da re
vista Veja). A primeira briga 
da entidade foi contra a Ko
dak, por conta da péssima 
qualidade de seus serviços e 
produtos e suas “ tabelas de 
preços".

C E A R Á /O Movimento pela 
Anistia — núcleo do Ceará — 
reuniu cerca de 300 pessoas 
para comemorar o aniversá
rio da Anistia de 1945, dia 18 
de abril. Na ocasião foi tam
bém criada a Comissão do 
Comitê Pró-Anistia do Ceará, 
estando presentes intelec
tuais e deputados do MDB, 
além da presidente nacional 
do Comitê Brasileiro pela 
Anistia, advogada Eny Perei
ra.

M BD IC IN A / Mais de 200 
estudantes de medicina do 
Rio Grande do Sul e Santa

Catarina reuniram-se de 21 a 
23 de abril, em Porto Alegre, 
no 1° Pró-ECEM (Encontro 
Científico de Estudantes de 
Medicina). Durante os deba
tes constatou-se uma “des
vinculação patente entre os 
currículos de formação médi
ca nas universidades e a real 
situação de saúde/doença 
dos trabalhadores brasilei
ros” . Em julho próximo, em 
Belém do Pará, os estudantes 
pretendem realizar o encon
tro nacional -  X ECEM - ,  
apesar dos boicotes do Mi
nistério de Educação, que já 
ameaça cortar as verbas da 
promoção.

BRASÍLIA / Uma moção 
de repúdio à atitude intransi
gente dos patrões, e a decla
ração de assembléia perma
nente até o final das negocia
ções para o reajuste salarial 
da categoria: foram estas as 
decisões da assenbiéia geral 
do Sindicato dos Jornalistas 
Profissionais de Brasília no 
último sábado. A reunião 
(presentes 130 jornalistas) 
autorizou também à comis
são de negociações a ajuizar 
o dissídio coletivo, caso os 
patrões se mantenham em li
nha dura.

R B C IF B / “ De público, 
através de nossas entidades, 
manifestamos nosso repúdio 
as prisões e firmamos nossa 
posição de defesa intransi
gente da integridade física e 
garantia de vida de Valmir 
Costa, Selma Mendes, Maria 
Aparecida dos Santos e Edil
son Maciel" (trecho de uma 
nota oficial do DCE da Uni
versidade de Pernambuco). 
As pessoas mencionadas fo
ram presas no último dia 9, 
no Recife, após o arromba- 
mento de suas residências 
pela Polícia Federal.
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EM TEMPO 3

Trabalhadores 
assumem sua data

Pela primeira vez ao longo dos úl
timos 10 anos, os trabalhadores da 
Grande São Paulo decidiram come
morar o 1" de maio com um ato 
público amplo e centralizado, sem a 
presença de representantes do Go
verno e colegiais agitando bandeiri- 
nhas. A decisão de não dar a esta 
data um caráter festivo e de confra
ternização entre autoridades e tra 
balhadores é mais do que justifica
da. Afinal de contas foram os operá
rios os que mais sofreram as conse
quências da política econômica do 
regime.

Nos últimos 14 anos seu poder 
aquisitivo foi reduzido à metade, ti
veram aumentos salariais inferiores 
ao do custo de vida, perderam a es
tabilidade de emprego, tiveram que 
se submeter ao FGTS, à rotativida
de da mão de obra e ao desemprego, 
padeceram nas mãos do INPS e, 
para completar, seus sindicatos fo
ram colocados sob intervenção ou 
sob o controle dos pelegos; enquan
to suas principais lideranças conhe
ceram os rigores dos cárceres do re
gime. Quando não foram mortos.

Um dado revelador: em 1959 um 
operário que ganhava salário míni
mo tinha que trabalhar 65 horas por 
semana para conseguir a ração de 
alimentos prevista por lei. Em 1977 
este mesmo operário só podia con
seguir indentica ração de alimentos 
se trabalhasse 144 horas semanal- 
mente, ou seja; 20 horas por dia. Eis 
um dos motivos que levaram os tra 
balhadores do Rio Grande do Sul, 
Belo Horizonte e Rio de Janeiro a 
seguirem o exemplo de seus colegas 
paulistas de comemorar o seu dia 
sem a presença de autoridades que 
só se lembram dos trabalhadores 
para lhes pedir mais e mais sacrifí
cios em nome de um crescimento 
econômico voltado para o enrique
cimento de quem já é rico.

Se os trabalhadores comemoram 
em 1978 o 1" de maio de maneira di
ferente dos anos anteriores, não é ape

Rumo à UEE
Após 12 anos, os estudantes paulistas voltam a eleger a diretoria 

de sua entidade estadual de representação. Duas chapas no páreo: 
Construção, uma frente de várias tendências, e Liberdade e Luta.

Pela primeira vez desde 1966 os estu
dantes paulistas elegerão, nos dias 4 e 
5, a diretoria da União Estadual dos 
Estudantes, UEE, entidade que po
derá se constituir na sua principal con
quiste do ponto de vista organizacio
nal, nos últimos tempos.

Duas chapas irão concorrer: Cons
trução - que é uma frente da maioria 
das entidades representando as ten
dências que atuam na Universidade, 
conhecidas como Caminhando, Novo 
Rumo e Refazendo - e Liberdade e 
Luta, que conta com o apoio de um nú
mero reduzido de entidades.

No inicio do processo eleitoral todas 
essas tendências acharam ser necessá
ria a formação de uma frente, mas a 
forma como foram se desencadeando 
as discussões acabou levando o grupo 
Liberdade e Luta (Libelu) ao isola
mento, pois esta só se propôs compor 
com o grupo Novo Rumo e não com os 
demais. Mas nem isso a Libelu conse
guiu.

Sobre a frente que se formou, assim 
se manifesta um integrante de Liber
dade e Luta: “O momento político é 
de avanço do movimento e temos que 
lançar todas as diferentes concepções e 
não negá-las. Falar em unidade, con
fundindo posições atrasa o movimen
to... Há dois setores no movimento es
tudantil, um que sabe das tendências e 
outro que não. Achamos que este que 
sabe deve ser referência, pois foi ele 
que deu força para criar a UEE, ten
tando atrair a parcela mais atrasada. 
O próprio fortalecimento da UEE 
atrairá essa parcela atrasada. A fren- 
tona teve o referencial no setor atrasa
do e sobre ele quer avançar. Ela está 
apoiada em pés de barro, escamotean
do diferenças que a prática mostrará. 
Por isto não participámos da frente; es
tamos aí com uma posição clara, defi
nida, sem se aliar com setores atrasa
dos do movimento, principal mente na 
atual conjuntura” .

Por outro lado, os estudantes que 
formam a chapa Construção conside
ram que “todo o processo de formação

nas porque a sua condição de vida 
chegou ao nível do insuportável. 
Apesar de relativamente desorgani
zados, os t rabalhadores dão sinal de 
sua existência e de sua insatisfação 
com a situação atual. São exemplo 
disto a luta pela reposição salarial, 
o movimento de custo de vida, a 
tentativa de reconquista dos sindi
catos e até mesmo a receptividade 
que certas bandeiras políticas en
contraram em certas camadas dos 
trabalhadores; como a exigência de 
liberdade sindical, anistia e outras.

Por outro lado, a situação do regi
me já não é a mesma de quando ele 
se sentia suficientemente forte para 
abafar todo e qualquer protesto, es
pecialmente os que vinham dos pró
prios trabalhadores. No afã de sair 
de seu isolamento, o regime procura 
efetivar a sua reforma política e em 
relação aos trabalhadores procura 
combinar o uso da força com uma 
denominação mais política. No pla
no do discurso, os representantes do 
regime chegam a admitir -  da boca 
para fora -  negociação direta entre 
trabalhadores e patrões, o direito de 
greve, uma maior liberdade sindical 
e estendem a sua tática demagógica 
do “diálogo” até aos trabalhadores, 
passando a considerar alguns diri
gentes sindicais como legítimos in
terlocutores da classe operária.

Naturalm ente que entre a teoria 
e a prática há uma distância muito 
grande. Estas mesmas autoridades 
são os primeiros a não abrir mão da 
política do arrocho salarial. Contu
do, o simples fato de elas serem for
çadas a adotar um discurso dema
gógico já é um reconhecimento 
explícito da importância política 
que os trabalhadores vêm adquirin
do. Não que o Governo tenha ilusão 
de que os trabalhadores venham a 
se constituir num a de suas bases so
ciais. Mas sim porque o regime está 
percebendo que os operários, a tra 
vés de suas reivindicações, podem 
se transformar numa grave ameaça 
para os planos e a sobrevivência do

da frente foi firmado em cima de um- 
programa que representa os anseios e 
necessidades do movimento estudan
til: por melhores condições de ensino;
fior melhores condições de vidae traba- 
ho e por liberdades democráticas... 

Cada um dos pontos do programa foi- 
discutido e votado, sendo que a compo
sição majoritária variava de acordo 
com os pontos aprovados” .

As duas plataformas apresentam os 
seguintes pontos comuns:

Por melhores condições de ensino: 
reivindicações por mais verbas; contra 
todas as formas de cobrança do ensino; 
melhores condições materiais de ensi
no e pesquisa; democratização do ensi
no em geral; fim dos regimentos repres
sivos; autonomia universitária, 
participação dos estudantes, professo
res e funcionários nas deçisões, etc.

Por melhores condições de vida e 
trabalho: -  lutas por aumentos sala
riais; contra o arrocho salarial; contra 
a carestia; condições humanas de lazer 
e utilização dos recursos orçamentários 
do país em prol dos interesses da maio
ria da população brasileira.

Pelas liberdades democráticas: 
ampla liberdade partidária, sindical; 
direito de greve; liberdade de organiza
ção e expressão; contra a censura; con
tra o decreto lei 228; pela reconstrução 
e fortalecimento dos grêmios, centros 
acadêmicos, DCEs, UEEs e UNE; 
anistia ampla, geral e irrestrita a todos 
os presos, cassados e banidos políticos; 
desmantelamento do aparelho repres
sivo do regime; pelo fim do regime mi
litar.

No entanto, quando as duas chapas 
procuram aprofundar o significado da 
luta por Liberdades Democráticas é 
que as diferenças aparecem, revelando 
posições divergentes sobre a questão da 
Assembléia Constituinte Democrática 
e Soberana e sobre a formação do Par
tido Socialista, que coloque para a so
ciedade a discussão de uma alternativa 
ao sistema capitalista.

“A Constituinte pela qual lutamos, 
diz Construção só pode ser ...livre, de

regime, sendo necessário neutrali
zar desde já esta ameaça.

Os trabalhadores, entretanto, pa
recem pouco satisfeitos com o que o 
governo lhes promete e parecem 
não estar dispostos a aceitar ape
nas um restrito espaço de participa
ção. É neste quadro que se realizam 
as comemorações do atual 1" de 
maio, onde, a exemplo do ato públi
co de São Paulo, são levantadas 
bandeiras que extrapolam em mui
to os limites do sindicalismo bem 
comportado que o governo deseja. 
Ao lado de algumas reivindicações 
econômicas, como abono salarial de 
20‘( e o fim do arrocho salarial, 
aparecem bandeiras nitidamente 
políticas, como anistia ampla e ir
restrita, o fim da atual lei de greve e 
liberdade de organização e expres
são. Estas reivindicações conspi
ram, concretamente, contra a in 
tenção do Governo de criar um rela
cionamento com os trabalhadores 
no qual estes ficariam afastados da 
vida política do país.

Face às bandeiras levantadas, 
salta aos olhos a importância das 
comemorações do 1" de maio deste 
ano, como também ficam evidentes 
as condições que levaram os traba
lhadores a tentar recuperar o cará
ter de luta deste dia. As comemora
ções não são fruto apenas de um ato 
de vontade e estão ligadas ao forta
lecimento das oposições sindicais, 
da generalização da luta pela repo
sição salarial e do acúmulo de for
ças do próprio movimento operário. 
Representam, portanto, um passo a 
mais no sentido de uma maior gene
ralização das lu tas operárias e 
somam-se, objetivamente, à mobi
lização das diversas camadas so
ciais que lutam contra o regime au
toritário e pela conquistas das liber
dades democráticas, liberdades es
tas que têm como uma de suas 
grandes bandeiras a própria organi
zação independente dos trabalha
dores.

mocrática e soberana se convocada por 
um governo que garanta as mais am
plas liberdade democráticas aos traba
lhadores e ao povo”. E acrescentam: 
“Ela não é uma questão central hoje, 
mas a diretoria da UEE deve ter uma 
posição sobre ela”. Foi com esta posi
ção, como princípio,que a frente se or
ganizou e isto significou não colocar a 
Constituinte como ponto específico do 
programa da chapa.

Já Liberdade e Luta aponta que “a 
luta pelo fim do regime militar deve ser 
combinada com a proposta de uma As
sembléia Constituinte Democrática e 
Soberana, que coloque a questão da ex
pulsão do imperialismo, da reforma 
agrária, e que seja precedida da anistia 
ampla e irrestrita e da liberdade de or
ganização partidária” ; assim, “a luta 
por uma Constituinte é uma tarefa 
central hoje... e achamos incorreto lu
tar pelo fim do regime sem colocar uma 
ahernativa de poder. Falar, como dizia 
R?fazendo, que precisamos propor o 
fim do regime e que a alternativa a isto 
é a organização popular, é lançar con
fusão, é querer mobilizar as massas 
contra o regime sem colocar uma alter
nativa”.

Na polêmica sobre os novos partidos 
Construção argumento que “no fun
damental, as propostas de rearticula- 
ção partidária não visam plenamente 
responder às necessidades colocadas 
pela maioria da população e, se a gente 
apoiaria tal ou qual partido, em princí
pio, a chapa não tem posição. Acredi
tamos que a questão do socialismo 
pode existir na sociedade como um fa
to, como uma alternativa, quando real
mente as classes trabalhadoras estive
rem colocando esta perspectiva, o que 
não acontece hoje. Quando sair dos 
círculos restritos, indo às ruas etc, nes
te momento as entidades de massa vão 
se posicionar” .

“Mas, a reorganização partidária es
tá na ordem do dia”, sustenta a Liber
dade e Luta; “e a UEE terá que tomar 
posição. A própria burguesia está 
criando novos partidos, abertamente 
ou não. Independente disso, a classe 
operária tem um movimento próprio, 
irreversível, que se dirige para a cons
trução de um partido próprio, inde
pendente.” Para esse grupo um Parti
do Socialista seria prejudicial pois co
locaria deturpada a questão do socia
lismo.

Sobre as eleições de novembro as po
sições são mais claramente distintas. 
Construção diz que “em princípio, a 
chapa não tem posição nenhuma sobre 
o voto e que só oportunamente será fe
chada a posição da UEE, num proces
so, como o Congresso, por exemplo” . 
Ao contrário. Liberdade e Luta assim 
se expressa: “ Nós somos contra parti
cipar de qualquer órgão criado pela 
burguesia para controlar o movimento 
de massa, nós não votamos no MDB. 
não criamos ilusões no MDB, não cha
mamos para votar nos candidatos mais 
bonitos do MDB”.
(José L. Nadai, Sumira Zaidan e

Angela Araújo)

A anistia 
vista de trás 
das grades

Quatro presos políticos do Rio mostram sua opinião sobre 
um tema que lhes diz muito respeito.

Eles são alguns
“ Num momento em que até mes

mo o governo chileno dá uma de
monstração de tolerância, promo
vendo uma anistia parcial naquele 
■país, é inconcebível que o governo 
brasileiro insista em manter presos 
políticòs -  e o que é pior -  em condi
ções carcerárias tão lastimáveis” , é 
o que disse o núcleo baiano do Co
mitê Brasileiro pela Anistia, num 
telegrama enviado ao general E r
nesto Geisel e ao ministro Armando 
Falcão, da Justiça, a propósito da 
greve de fome desencadeada em 
quatro presídios políticos.

O movimento iniciado pelos con
denados pela Lei de Segurança N a
cional,que cumprem pena na Ilha de 
Itamaracá, Pernambuco, ampliou- 
se na última semana, e atingiu um 
total de cinquenta grevistas. Água 
com açúcar e uma pitada de sal é 
tudo o que eles digerem durante 
este período.

O isolamento carcerário de Rholi- 
ne Sonde Cavalcanti e Carlos Al
berto Soares, condenados à prisão 
perpétua, já se arrasta há mais de 
dois anos em Itamaracá, mesmo 
com os constantes protestos, greves 
de fome coletivas e a solidariedade 
da comunidade pernambucana. A 
permanência desta situação consti- 
tue o motivo da atitude extrema to
mada por eles e pelos seus 13 com
panheiros de presídio. Em Salva
dor, três detentos da Penitenciária 
Lemos Brito aderiram. No Rio, 28 
do presídio da Frei Caneca e as três 
mulheres do Talavera Bruce segui
ram o mesmo caminho.

Numa entrevista a EM TEMPO, 
quatro presos políticos do Rio ex
pressaram seus pontos de vista 
sobre o debate nacional em torno da 
conquista da anistia. Eis os depoi
mentos.

Alex Polari de Alvarenga, 27 
anos, preso há sete anos e conde
nado a prisão perpétua, mais 42 
anos:

“A anistia pressupõe o fim do regi
me, das torturas, desmantelamento 
da maquina repressiva, abolição das 
leis de exceção. Pressupõe também a 
liberdade de expressão e organiza
ção, principalmente a liberdade sin
dical e segurança do retorno das lide
ranças sindicais, hoje marginaliza
das. Nesse sentido, a anistia deve 
contemplar a todos os atingidos por 
atos de exceção. Os defensores da 
anistia que excluem os que pratica
ram ação armada não percebem que 
estão sendo vítimas de manobra do 
regime com o fim de dividir a oposi
ção. E acabam aceitando a conota
ção que o próprio regime m ilitar quer 
dar. O objetivo da ação é que define 
a sua qualidade e se o objetivo é polí-

dos cinquenta em
tico não há como aceitar o conceito 
do regime aos que praticaram  ação 
armada.

Por mais que já esteja sendo colo
cada hoje, a chamada “anistia recí
proca” não deve figurar no centro 
dos debates. Mas na medida em que 
a luta pela anistia evoluir, a questão 
dos torturadores certamente vai apa
recer. Não há razão para a palavra 
de ordem “ anistia recíproca” , por
que os torturadores não são oposição, 
ao regime, pelo contrário, são seus' 
funcionários e prestam serviços em 
seu nome. Hoje não existe nenhum 
torturador punido pelo regime mili
tar. Portanto, não há porque anistiar 
quem não foi punido. Mas há que de
nunciar a tortura. Nós, presos políti
cos, sempre nos preocupamos em de
nunciar as torturas que sofremos e 
pedir inquéritos para apurar respon
sabilidades. A vinculação da denún
cia dos torturadores com a anistia 
vai se dar na medida em que a cam
panha cresça e exija definições em 
relação a essa questão. É perfeita- 
mente cabível a punição dos culpa
dos e ela se dará na hora em que o re
gime for questionado. Hoje essa 
questão não deve ser pólo dê diver
gência, mas na medida em que a 
campanha cresça não há porque 
escam otéa-la” .

Alípio Cristiano de Freitas, 46 
anos, condenado a 22 anos:

“ Não seremos nós, presos, que va
mos determinar os rumos da luta 
pela anistia no Brasil, mas nos pro
pomos a dela participar. Ela é uma 
das aspirações do povo vinculada à 
luta pela democracia. Não entende
mos a anistia como uma reivindica
ção específica dos presos, mas uma 
bandeira geral, com possibilidades 
de tomar corpo e conquistar o povo. 
Há necessidade agora de organizar 
essa campanha, buscando aproximar 
todas as forças num comitê nacional, 
coletar assinaturas em amplos seto
res, com a perspectiva de extrapolar 
os limites da classe média e chegar 
até a classe operária. Todos esses or
ganismos devem buscar aproxima
ção com a massa e transformar a luta 
pela anistia num amplo movimento 
de massas. Do contrário, anistia con
tinuará sendo um jogo de barganha, 
pelo qual um cassado promete se 
comportar bem e em troca readquire 
os seus direitos políticos” .

Perly Cipriano, 33 anos, conde
nado a 84 anos:

“ Somos contra a anistia parcial ou 
gradual, porque ela só serve para di
vidir a oposição ao regime, e com 
essa divisão deixa pairar a ameaça 
sobre todos os setores, já que qual
quer atividade pode ser arbitraria-

greve de fome.
mente proibida. Hoje o regime só 
aceita discutir a eliminação do artigo 
185 da Constituição, que proíbe ós 
cassados de fazer política. Entende
mos que a anistia não é uma dádiva,; 
mas uma conquista política que cul
minará com o fim do regime e é co‘m, 
o conteúdo de ser ampla, geral e ir
restrita que ela deve atingir a todos 
que algum dia fizeram oposição ao 
regime e porisso foram punidos por 
leis de exceção. Os militares que em 
1964 foram afastados de sua ativida
de devem ser reintegrados à ativa. A 
anistia de 1945 atingiu os funcioná
rios civis e não os militares, mas 
nossa posição é pela sua reintegração 
nos quadros das forças armadas.

A chamada “anistia recíproca” jã 
parte de uma perspectiva incorreta, 
na medida em que coloca no mesmo 
plano torturadores e torturados,.? 
Mas essa questão hoje não é central, 
e. nem deve servir de divisor de á- 
guas para a oposição. Ê claro que do 
ponto de vista das famílias das pes- ‘ 
soas assassinadas e “desapareci
das” a questão da tortura não pode 
ser esquecida simplesmente. Másj 
as formas de punição aos torturado
res vão depender da correlação de 
forças na época em que vier a anis- • 
tia. Hoje é importante tra tar da< 
tortura em forma de denúncia, por
que levanta o problema da respon-1. • 
sabilidade do próprio regime m li- ' 
tar. O importante é não resúringii a 
tortura apenas ao torturador, mas, 
vinculá-la ao regime militar que a 
sustentq” .

Paulo Henrique Oliveira da 
Rocha Lins, 31 anos, preso há oito 
e condenado a 31 anos:

“ Não defendemos anistia para os 
corruptos. Alguns deles foram até 
beneficiados pelas leis de exceção, 
que os livrou da cadeia. Ao ser ap li-; 
cada, a lei de exceção libera o cor
rupto de processo e condenação. In
clusive o regime não desenvolve 
uma devassa real da corrupção por
que também é corrupto. O caso de 
d. Yolanda Costa e Silva é um 
exemplo: ela esteve envolvida no 
processo do “Boih Burguês” e m « 
1969, acusada de corrupção na ven- ; 
da de telefones em Brasília. O 
“Bom Burguês” foi condenado a 10 
anos e a ela não coube nada, nem • 
interrogatório. Não defendemos 
anistia  para os corruptos, masJ 
achamos que eles devem ser proces- • 
sados criminalmente, com direito 
de defesa. Que os casos sejam exam i-: 
nados pela justiça, pois na verdade fo
ram poucos os processos e condenados 
por corrupção. Na nossa longa vida de 
cadeia nunca tivemos notícia da exis- ' 
tência de algum preso corrupto” .
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Um primeiro 
de maio 
operário
Em Os asco, um ato unificado de nove oposições
sindicais da Grande São Paulo. Em todas
igrejas do Grande Rio, a Pastoral
Operária apresenta uma mensagem e homenageia
“os que tombaram na luta pela
libertação dos trabalhadores”. Em Belo Horizonte,
na Cidade Industrial, foi programada
uma missa e há expectativa de comparecimento
de dez mil moradores da região.
A Semana Sindical marca a passagem 
da data em Porto Alegre. Assim, os 
trabalhadores retomam o 1? de maio.

Jornal “ Peão"

O perfil do l9 de maio começa a mu
dar. O próprio governo procura marcar 
sua presença nas tradicionais festivi
dades do dia dos trabalhadores, consa
grado desde 1886, quando houve o cé
lebre episódio de Chicago. Por exem
plo. o general Ernesto Geisel aparece 
em Porto Alegre e São Paulo para as 
comemorações oficiais. Mas por outro 
lado, pela primeira vez nos últimos dez 
anos, os trabalhadores voltam a ser os 
principais personagens do seu próprio 
dia.

Em São Paulo, nove oposições sindi
cais e oito movimentos de assalariados 
convocaram uma manifestação unitá
ria para a igreja do Bonfim, em Osasco, 
às 15 hs do dia 1", “com o objetivo de 
fazer avançar a organização e as lutas 
dos trabalhadores” (ver abaixo).

A Igreja Católica programou para a 
praça da CEMIG, uma das mais co
nhecidas da Cidade Industrial de Belo 
Horizonte, uma missa de encerramen
to da Campanha da Fraternidade, cujo 
tema é “Trabalho e Justiça” . A coorde
nação está a cargo de uma Comissão 
Pastoral e conta com o apoio de d. Ar
naldo, bispo auxiliai da capital minei
ra, e de todos os padres da Cidade In
dustrial. Espera-se que a concentração 
receba dez mil moradores da principal 
zona fabril da Grande BH. Prevê-se 
também a possibilidade de “caminha
das operárias” com início em algumas 
igrejas e fim na praça da CEMIG.

A convocação distribuída lembra o 
episódio de Chicago: e fala da sua 
atualidade: “Hoje, 92 anos depois, a 
maioria dos operários brasileiros traba
lha mais de oito horas por dia. Traba
lho e Justiça para todos significa jorna
da de trabalho de oito horas, com salá
rio suficiente para viver com dignida
de. O governo está combinando au
mento ae salário na base de 38 a 40 por 
cento. Entretanto, o custo de vida em 
Belo Horizonte subiu mais de 65%, ou

“Façamos da data um 
ponto de partida”

“Em 1886 os operários de Chicago se 
manifestaram na ruas, em luta pela 
jornada de 8 horas de trabalho. Essa 
luta, que custou a vida de muitos ope
rários, foi vitoriosa no mundo inteiro e 
desde essa data os trabalhadores fize
ram do l 9 de Maio um dia de luta por 
suas reivindicações.

Nos últimos anos no Brasil, o l 9 de 
Maio não tem tido esse caráter, pelo 
fato dos trabalhadores não contarem 
com uma organização própria que re
presente seus interesses.

A jornada de 8 horas se transformou 
em 10, 12 ou 14 horas de trabalho pesa
do. Os nossos salários têm sofrido cons
tante desvalorização. O arrocho sala
rial diminuiu o salário mínimo em cer
ca de 250% desde 1964. Eo salário pro
fissional em cerca de 60%. Se antes de 
64, trabalhando uma pessoa em cada 
família se podia sobreviver, hoje é ne
cessário que pelo menos duas pessoas 
trabalhem.

Nas fábricas os patrões só se preo
cupam com a produtividade e assim 
vemos dia a dia piorarem nossas condi
ções de trabalho. Os sindicatos atuais 
por sua vez encontram-se em sua maio
ria nas mãos dos representantes dos 
patrões e do governo, os pelegos . Não 
temos direito a organizar nossos pró
prios partidos e nos organizar rium sin
dicato independente.

A classe operáriavemenfrentarido to
das as arbitrariedades, as leis e os abu
sos do governo e dos patrões, fi assim 
que a lei de greve tem como objetivo 
caiar as reivindicações dos trabalhado-

seja, o salário mínimo vai ficar este ano 
25 por cento mais achatado. Isto signi
fica que vai ter que comprar menos fei
jão, arroz pior, menos carne. Trabalho 
e Justiça para todos significa que o sa
lário suba mais que o custo de vida, e 
não o contrário” .

A Pastoral Operária planejou a leitu
ra, em todas as igrejas do Grande Rio, 
de uma mensagem, durante as missas, 
assinalando que as reivindicações dos 
trabalhadores hoje semelhantes às que 
eram feitas na época em que foi insti
tuída a comemoração do l 9 de maio: 
jornada de oito horas de trabalho, me
lhores condições de vida, a não expl 
ração do trabalho da mulher e do me
nor, melhores salários, autonomia si.. 
dical, poder de negociação direta com 
os patrões, direito de analisar e opinar 
assuntos mais importantes da nação. O 
caráter das missas é também o de “ho
menagear a todos que tenham tomba
do no campo de batalha pela libertação 
da classe trabalhadora” .

Dez sindicatos, três federações e a 
Associação de Advogados Trabalhistas 
organizaram em Porto Alegre uma Se
mana Sindical, com debates sobre 
Consolidação das Leis do Trabalho, 
Custo de Vida e Política Salarial, Con
tratação Coletiva do Trabalho e Novo 
Sindicalismo. Outra iniciativa é uma 
mensagem para publicação na grande 
imprensa no dia 1" de maio. O presi
dente do Sindicato dos Bancários, Olí- 
vio Dutra, acha que nesta data históri
ca, os trabalhadores “devem eviden
ciar as razões de ter obtido algumas 
conquistas e pelas mesmas razões per
manecer nas lutas pela obtenção de no
vas conquistas” . Os aspectos que ele 
considera em primeiro plano hoje são: 
“a estrutura sindical precisa ser revo
gada, pois a que está aí é de cunho fa- 
cista e corporativista. O direito de gre
ve deve ser restabelecido, pois sem ele 
não pode haver livre negociação entre

res e colocar nossas lutas como puro 
caso de polícia; é assim que a lei do ar
rocho salarial tem como objetivo rebai
xar cada vez mais os salários e engor
dar os bolsos dos patrões; é assim que 
as lutas dos trabalhadores são reprimi
das a ferro e fogo, como a revolta do 
metrô do Rio de Janeiro e de São Paulo 
onde os órgãos da polícia política do 
■governo intervieram com violência, es
pancando, prendendo e torturando.

Para romper essa situação é necessá
rio que nos unamos. Vamos fazer desse 
l 9 de Maio um ponto de partida para 
as nossas lutas.
Nesse momento nossas lutas são por 
um aumento geral de 20% não compen- 
sável nos reajustes, para todos os tra
balhadores e por um salário mínimo

ue recupere o poder aquisitivo perdi- 
o com os constantes aumentos do cus

to de vida.
Além dessa luta, que só pode ser le

vada pelo conjunto dos trabalhadores é 
necessário que conquistemos a liberda
de de nos manifestarmos e de nos orga
nizarmos livremente.

Em defesa de nossas conquistas e di
reitos muitos trabalhadores foram pre
sos e perseguidos. Assim a anistia, am
pla e irrestrita a todos os presos e perse
guidos políticos deve ser uma reivindi
cação assumida por todos os trabalha
dores.

A única arma capaz de dar aos tra
balhadores as condições dessas con
quistas é a greve. Para isso é necessário 
nos organizarmos nos canteiros de o -

as partes e não podemos chegar à con
tratação coletiva do trabalho que é o 
sucedâneo legítimo e justo da CLT.”

Olívio Dutra ressalta ainda que o l 9 
de maio “deve ser um dia de reflexão, 
deve ser um dia em que se deve colocar 
todos estes problemas a público para 
todas as categorias, para as autorida
des, para os empregadores, e também 
homenagear os heróis operários num 
plano mundial”. Na sua opinião, “os 
trabalhadores que em 1886 se levanta
ram contra as condições de trabalho 
nas fábricas, contra o horário ilegal da 
jornada, e que em razão disto foram 
c,.stigados e muitos até sacrificados, 
merecem respeito das mais diferentes 
categorias... em sua memória não se 
deve cair no manobrismo de patrões ou 
governos que tentam dar aos sindicatos 
um cunho meramente assistencialista 
e recreativo” .

O presidente do Sindicato dos Tra
balhadores na Indústria do Vestuário 
de Porto Alegre, João Paulo B. Mar
ques, argumenta na mesma linha: “O 
1" de maio é o maior dia de protesto e 
de reivindicação do trabalhador, na
cional ou mundialmente. Não é um dia 
de festa se o trabalhador hoje passa fo
me. Hoje, temos que denunciar a farsa 
da festa organizada oficialmente. Esse 
deve ser um dia de tristeza e exigên
cias.”

Um velho metalúrgico, que traba
lhou como torneiro mecânico no Rio 
entre 1938 e 1966, também concorda 
com este sentido do l9 de maio: “Todo 
mundo sabe - é um dia de luta. É o dia 
de pegar a bandeira do sindicato e rei
vindicar melhores salários, melhores 
condições de vida e maior participação 
política para o trabalhador. É o dia de 
encontro da classe para fazer um ba
lanço de suas reivindicações e lutar por 
elas. E não um dia de festas como se 
faz atualmente”, disse a EM TEMPO.

bras.nas fábricas, nos locais de traba
lho, nos sindicatos, etc.

E com o objetivo de fazer avançar a 
organização e as lutas dos trabalhado
res que convocamos todos os compa
nheiros a participarem de uma mani
festação unitária, um primeiro de maio 
operário, a ser realizado em Osasco na 
defesa dos seguintes pontos:

Por um aumento de 20%, imediato e 
sem desconto, a todas as categorias de 
trabalhadores! Contra o arrocho sala
rial! Por um salário mínimo nacional! 
Anistia ampla e irrestrita a todos os 

resos e perseguidos políticos! Pela Li- 
erdade Sindical! Pelo Direito de Gre

ve! Liberdade de Organização e Mani
festação para os trabalhadores! Todos 
à manifestação unitária! Viva o l9 de 
Maio, Dia de Luta dos Trabalhado
res! !!”

Assinam a convocacão:
Oposições sindicais: metalúrgica 

de Osasco, gráficos de São Paulo, ban
cários de SP, construção civil de Osas
co e São Paulo, trabalhadores de papel 
e papelão de SP, químicos de SP, SA- 
BESP de SP e setores da metalúrgica 
de SP. Movimento dos Jornalistas por 
um Sindicato Independente, Movi
mento de Oposição Aberta dos Profes
sores, Pastoral Operária de Guaiana- 
zes. Trabalhadores Gráficos Indepen
dentes, Trabalhadores da Indústria de 
Artefatos de Couro e Plásticos de SP, 
Metalúrgicos Independentes de São 
Bernardo e de São Paulo, Movimento 
de União dos Professores.

“A luta não parou 
nesses dez anos”

As vésperas do 19 de maio, ocorre em Belo Horizonte 
o lançamento da Oposição Sindical 

dos Metalúrgicos. Aqui, a história do seu 
surgimento, que remonta à repressão 

da greve de outubro de 1968, em Contagem.
Nas fábricas da Cidade Industrial de Belo Horizonte, 

uma notícia nova, quando aparece corre de boca em boca. Os 
operários dizem então que veio pela “Rádio Peáo”. Nas vés
peras do 1" de maio, a rádio virou um jornal de verdade: 
Peão, de quatro páginas, tamanho grande, anunciando o lan
çamento da chapa de Oposição Sindical dos metalúrgicos, o 
fato mais importante no movimento operário regional desde 
as greves de abril em outubro de 1968, em Contagem.

As eleições para o sindicato da categoria profissional 
mais numerosa da Região Metropolitana de Belo Horizonte 
estão marcadas para o período de 10 a 14 de julho.

O programa da oposição exige salários compatíveis com o 
aumento do custo de vida, direito de greve, fim do arrocho sa
larial, condições humanas de trabalho nas fábricas, negocia
ção direta com os patrões, contrato coletivo de trabalho, esta
bilidade no emprego, piso salarial justo para a categoria, fé
rias em dobro, e salário igual para trabalho igual, principal
mente no caso das mulheres e dos menores. Pretende conti

nuar a luta pela reposição dos 24,4% e combater o desempre
go-

A conquista de um sindicato independente também faz 
parte da plataforma: “A diretoria lutará pela autonomia sin
dical e pelo direito de se expressar livremente. Lutará pelo 
desligamento dos Sindicatos do Ministério do Trabalho. Os 
diretores à disposição do Sindicato em tempo integral não re
ceberão das indústrias, mas do sindicato, para conservar a in
dependência. Seu salário será igual ao da carteira e, o aumen
to, conforme o da categoria. Os diretores não receberão ajuda 
de custo nem outras regalias. Farão declaração de bens peran
te a categoria, mediante documento escrito ao assumir e dei
xar o cargo. A diretoria prestará contas da situação financeira 
do Sindicato cada quatro meses”.

Nesta entrevista, Ignacio Agero Hernandez, um dos 
membros da chapa, conta como nasceu a Oposição Sindical e 
relembra os últimos dez anos de participação política dos tra
balhadores na Cidade Industrial.

Pergunta: Desde a repressão à 
greve de outubro de 1968, em Conta
gem, quando o sindicato dos meta
lúrgicos sofreu intervenção, não se 
tem registro de uma luta operária 
aberta, caracterizada pela mobiliza
ção da classe, na região industrial de 
Contagem. O que aconteceu nesses 
10 anos? Como se chegou a formar a 
oposição?

Resposta: Na greve de abril de 68, 
os líderes operários reconhecidos pela 
classe orientaram o movimento. Na 
greve de outubro houve influência do 
movimento estudantil, que embora 
muito bem intencionado, desembocou 
aqui e, precipitadamente, orientou a 
convocação de uma greve, num mo
mento em que a classe estava despre
parada. A primeira greve se alastrou 
facilmente para muitas fábricas, com 
piquetes e comissões de fábrica. O mo
vimento avançou. Logo após o l 9 de 
maio de 1968, quando o Ênio Seabra, 
líder metalúrgico, foi preso, os operá
rios da Mannesmann, onde ele traba
lhava, ameaçaram fazer uma greve e 
paralizar o alto forno se ele não fosse 
imediatamente restituído à classe. Ele 
foi solto e aquilo foi uma pressão muito 
boa dos trabalhadores sobre o movi
mento repressivo daquela época.

Na segunda greve, a polícia militar 
invadiu as fábricas, prendeu muita 
gente, toda liderança foi presa. As em
presas fizeram listas negras e dispensas 
em massa.

P.: A derrota durante a greve de 
outubro, depois o AI-5, a repressão 
tudo isto enfim, levaram os operá
rios a se afastarem do sindicato?

R.: Já em 1969 o Delegado do Traba
lho, Onésimo Viana, convidou o atual 
presidente do Sindicato dos Metalúrgi
cos, João Soares Silveira, para encabe
çar a diretoria do Sindicato. A chapa 
foi cria do Onésimo. E essa diretoria 
esvaziou completamente o sindicato. O 
pessoal combativo deixou a entidade. 
Muitos foram trabalhar noutros esta
dos, porque estavam nas listas negras. 
O número de sindicalizados caiu enor
memente. Então, o João Silveira come
çou a fazer a campanha de sindicaliza
ção baseada na assistência médica, e o 
número de sindicalizados cresceu. A 
classe estava muito amedrontada. Isso 
nós percebemos nesses dez anos pelas 
mais diversas fábricas porque temos 
passado. Nelas, na hora do almoço, a

gente conversava a respeito desses fa
tos. Muita gente tinha participado, 
corrido da polícia, feito piquete, solta
do boletim. Esse povo não estava mais 
em condições de participar. A repres
são era muito grande, muita gente es
tava desiludida. Por qualquer motivo 
tinha ameaça policial, tinha revista 
nas casas dos companheiros. Houve 
várias prisões por volta de 72/73. Mas 
durante esses anos todos houve peque
nas lutas nas diversas fábricas, como a 
greve tartaruga de dois meses feita na 
Pohlig-Haeckel, em quatro seções da 
fábrica. A luta não parou nesses anos. 
Foi desse trabalho difícil, localizado 
nas fábricas, que se conseguiu chegar 
agora à organização da oposição e à for
mação de uma chapa.

P.: Durante esses anos de maras
mo, por assim dizer, esses operários 
que levaram a luta adiante, nas 
fábricas, não tiveram participação 
no sindicato?

R.: O que se fez até mais ou menos 
1975 foi exclusivamente o trabalho de 
fábrica. Criação aqui e alí de movi
mentos muito isolados entre si, levan
do a luta por pequenas reivindicações, 
e todos agindo muito amedrontados. 
Não se fez trabalho sindical, nem cam
panha sistemática de sindicalização. 
Não houve nenhuma condição em agir 
dentro do sindicato. O trabalho de 
fábrica foi sempre muito prejudicado 
porque sempre havia as dispensas dos 
operários mais combativos. Foi essa 
dispersão que caracterizou o período 
que vai de 68/69 até meados de 1975.

P: O que mudou a partir daí?
R: Houve uma certa mudança com o 

lançamento de uma chapa que concor
reu contra o “bicho preguiça” nas elei
ções sindicais de 1975. O núcleos de 
operários não participaram da chapa 
mas fizeram propaganda. Isso já come
ça a mostrar um interesse maior pela 
luta sindical, pela conquista do sindi
cato. Mas ainda sem qualquer trabalho 
de unificação. Em 1976 a situação 
avançou mais. Durante a campanha 
salarial já houve interesse em partici
par nas assembléias sindicais. Alguns 
operários, poucos, lutavam pelo au
mento de 200 por cento, outros pelo au
mento de 60 por cento. Isso era feito de 
maneira dispersa. A participação nas 
assembléias era mais para denunciar o 
pelego. Desde fins de 1976, as pequenas 
lutas foram aumentando. Os operários 
passavam a reivindicar melhorias das

condições de trabalho. Para colocar 
mais ou menos um marco nessa histó
ria, à campanha salarial de 1977, se
tembro a outubro é decisiva. Pela pri
meira vez desde 1968, se conseguiu ga
nhar uma votação na assembléia do 
sindicato. Os operários votaram contra 
o desconto que o sindicato fazia em fo
lha para financiar gastos com assistên
cia, patrimônio e burocracia. Quando 
essa luta pelo não desconto começou, 
os patrões metalúrgicos, o chamado 
“grupo dos dez”, também começaram 
a promover um desemprego fictício.

O importante é que muita gente co
meçou a tomar consciência de que es
tava começando a se formar na prática 
uma oposição sindical. Então começou 
a se falar em eleição. A se falar em fa
zer alguma coisa dentro do sindicato. 
Achamos que já foi uma reviravolta e 
em muitas fábricas os operários come
çaram a enxergar o problema. A luta 
pela reposição salarial veio em seguida. 
Aí, nós conseguimos aprovar em as
sembléia uma Comissão de mobiliza
ção da campanha pela reposição, com 
o objetivo de mobilizar a classe e orga
nizar a luta a partir das fábricas e para 
dentro do sindicato. A comissão conse
guiu levar 1500 operários à assembléia 
que decidiu os rumos da luta. O pelego 
quis dar o golpe, invertendo o resultado 
da votação. Foi uma coisa tão descara
da que ele teve que convocar outra ass- 
sembléia. Então, naturalmente, isto 
tudo foi despertando no pessoal a idéia 
do nascimento de uma oposição meta
lúrgica.

P: Como surgiu a chapa atual?
R: A Oposição surgiu devido, em 

grande parte, ao fato das eleições sindi
cais estarem aí. A gente está vendo isto 
já faz um ano, mas não acreditava ter a 
força que estamos tendo. A chapa sur
giu de diversas fábricas , foi um negó
cio espontâneo, feito principalmente 
nas grandes fábricas. Num encontro 
amplo ele decidiu que as pessoas nas 
fábricas explicassem aos companheiros 
o que era um programa e que pergun
tassem aos operários o que se deveria 
incluir no programa da chapa da oposi
ção. Apareceram muitas idéias que fo
ram concretizadas. Depois disso, foi 
aprovado ponto por ponto num encon
tro amplo. Assim, já formada a oposi
ção, as lutas aqui na Cidade Industrial 
entram numa nova fase. O trabalho 
isolado de fábrica agora vai estar volta
do para a luta pela conquista do sindi
cato e fortalecimento da oposição.
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66 Com greves, a cobra vai
Em 68, aqui em 

g  g  Osasco, depois que a
oposição assumiu a di- 
retoria do sindicato, 
mesmo debaixo da re
pressão, os trabalhado

res fizeram até uma greve. Foram mas
sacrados. i Vinham depositando cada 
vez mais confiança no sindicato, até 
que foram reprimidos pela cavalaria e 
por tropas que tinham até cachorros. 
Depois disso, começou a crescer o 
medo dentro do operariado. As oposi- 
ções sindicais em 1968 ainda eram no
vas, mas já tinham certa força. Um bo
cado de líderes da época teve que se 
exilar e outros foram presos ou mortos. 
Por isso, na prática, quase não existi
ram oposições sindicais entre 1969 e 
1973. Só a partir de 1974 é que o movi
mento operário começou novamente a
tomar forma.

Hoje, as oposições sindicais nascem 
e renascem em todo o território nacio
nal, em todas as categorias. A oposição 
sindical é uma alternativa para os tra
balhadores saírem de debaixo da ex
ploração: se opõe à estrutura sindical 
oficial, ao arrocho salarial e à lei anti- 
greve 4330. Mas é através da greve que 
a gente vai reconquistar tudo aquilo 
que perdeu nos últimos anos -  e mais! 
O atrelamento dos sindica
tos ao Estado é antigo, mas 
nunca prejudicou tanto a 
classe operária como de 64

para cá.
Para entender bem o que acontece 

com o movirtiento operário é preciso ir 
para trás no tempo. No começo do sé
culo, a indústrialização ainda estava 
no começo, era fraca, mas o operariado 
era forte. Isto porque os trabalhadores 
da época, espanhóis e, principalmente, 
italianos, já traziam uma experiência 
de luta dos seus países. Em 1937, tal
vez porque via a força da classe operá
ria, Getúlio Vargas oficializou os sindi
catos. Oficializou, mas amarrou os 
sindicatos «o Ministério do Trabalho, 
criando eníraves para os movimentos 
da classe.

Esse fato está na base do populismo, 
das políticas que manobravam a classe 
operária para atender objetivos de 
quem estava no poder. Mesmo assim, 
até 64, ainda existia vida sindical, gre
ves e os operários conquistavam certas 
reivindicações. Mas veio a revolução 
de 1964 principalmente contra os tra
balhadores e trouxe o arrocho. E como 
o sindicato continuou atrelado ao Mi
nistério do Trabalho, dá prá entender 
porque a classe se enfraqueceu tanto de 
tá pra cá.

De 1969 a 1973: os anos 
mais negros que a classe

operária viveu
Depois ce 64 cresceu o fenômeno do 

peleguismo sindical. As diretorias que 
pegaram os sindicatos nas mãos - 
como intcrventoras ou em eleições - 
enganaram e passaram a desmobilizar 
os traballadores. Durante todos esses 
anos, encuanto a mão do arrocho foi 
esmagando cada vez mais forte o estô
mago dos trabalhadores, os sindicatos 
foram ficando cada vez mais assisten- 
cialistas e os diretores sempre inaugu
rando colônia de férias e dizendo que 
no sindicato tinha médico, dentista... 
O trabalhador, com isso, foi perdendo 
toda confiança no sindicato, foi esque

cendo que o sindicato é da classe e foi 
se afastando.

Além disso, durante todo esse tem
po, o povo foi se intoxicando de televi
são e futebol. Cada vez mais, mui
tos trabalhadores foraan esquecen
do que pertenciam a uma classe e se 
preocupando só com eles mesmos como 
indivíduos. Até hoje está cheio de ope
rário que vive sonhando ganhar na lo
teria esportiva ou tirar o fundo de ga
rantia e abrir um comércio para ficar 
rico. Fica sonhando e sendo arrochado, 
esquecendo que nem ele nem o compa
nheiro de bancada vão ter como sair 
dessa situação.

Bem, mas foi de 1969 pra frente que 
a coisa ficou preta mesmo. Quase todas 
as lideranças foram desligadas da clas
se pela repressão: muitos foram presos 
e até mortos. Junto com o medo que 
ganhou, a classe perdeu seus líderes. 
Em todos os lugares isso aconteceu. 
Imagine aqui em Osasco, então, onde 
houve até greve! Foi nesse período que 
o peleguismo se fortaleceu mais e qua
se sumiram as oposições sindicais. 
Quem não estava dentro das fábricas 
imaginava que o movimento operário 
tinha acabado de uma vez.
Mas não havia só medo: Al
guns tinham sobrado e re
sistiam

Por mais golpeada que foi, nem 
tudo acabou para a classe operária . 
Sempre sobra algum companheiro, 
com alguma experiência, ainda que 
limitada. De 69 a 73 quase não havia 
oposição operária, mas a Igreja - ou 
melhor certos padres e bispos pro
gressistas - deram uma grande aju
da à classeoperária. Nessa fase fo
ram  muito importante a Ação Católi
ca Operária (ÃCO) e o movimento das 
Comunidades de Base da Igreja, aue 
apesar de não ser criado dentro das 
fábricas, era uma forma de manter uma 
chaminha viva e ir mostrando para o 
trabalhador o seu dia-a-dia, segundo 
os princípiois do ver, julgar e agir do 
Evangelho.

As comunidades de base são mais li
gadas a bairros e vilas. Como existem 
em regiões operárias, por pouco que 
fosse, sua atividade tinha um conteúdo 
operário. Nelas se luta por esgoto, á- 
gua, melhores transportes, etc. Se 
construía escolas, preparava o pessoal 
para cursos do SENAI e se alfabetiza
da alguns.

A AC O se aprofundava mais no mo
vimento operário. Na época, cada tra
balhador que era d a . ACO tentava 
desenvolver um trahalhozinho dentro 
da fábrica, mostrando paos compa
nheiros que, apesar do nosso processo 
de luta estar barrado, estar muito len
to, estava caminhando. Para cada um 
com quem conversava, o membro da 
ACO procurava mostrar as contradi
ções ali mesmo, dentro da fábrica.

De 69 até 73, muito pouco trabalho 
existiu fora da ACO e das Comunida
des . Em 74, alguns companheiros vol
taram a levantar algumas bandeiras 
em assembléias sindicais. Mas era tão 
poucos e tão fracos que nem tinham 
condições de defender essas bandeiras. 
Nessa época, porém, já existiam as pri
meiras condições para o desenvolvi
mento do movimento operário. Pode
mos afirmar com segurança que os vo
tos no MDB naquela época, significa
vam um protesto prá valer da classe 
Operária.

(Depoimento a Flaminio Fantini)

José Pedro da Silva é uma figura de destaque 
no movimento sindical de Osasco, local 
escolhido para o V de maio unitário da Grande 
São Paulo. “ O maior inimigo é a falta de 
liberdade para agir” , afirma neste depoimento.
Caldereiro da indústria Brown Boveri, ele foi 
o presidente da chapa de Oposição, que 
enfrentou o peleguismo nas recentes 
eleições para o sindicato metalúrgico.
Zé Pedro conta agora um pouco das 
lutas que o movimento operário
vem travando desde 1969 na
maior região
industrial do país.
O ressurgimento das oposi
ções sindicais.

Em 72/73 surgiu uma corrente de 
pensamento que achava que nãc, se 
devia participar da vida sindical, nem 
tampouco das oposições sindicais. Mas 
o sindicato é um órgão da classe 
operária, é uma conquista dela.
'Defendo que a gente tem que agir 
dentro do sindicato que está aí, que 
tem que ganhar ele para as mãos dos 
tra b a lh a d o re s . Digo p a ra  os 
trabalhadores porque as Oposições 
Sindicais não são movimentos 
cupulistas, precisam chegar às 
diretorias dos sindicatos, com as bases 
organizadas ou se organizando, 
conscientes. Por isso, acho que as 
oposições têm também que atuar 
dentro das fábricas, formar grupos de 
fábrica que, com seu crescimento, 
devem se transformar em comissões de 
fábrica.

A chapa que subir pra diretoria do 
sindicato assim vai ser forte. Vai poder 
sentar na mesa de negociações com os 
patrões e ser respeitatada. Poderá 
discutir a Contratação Coletiva de 
Trabalho com as bases organizadas, 
prontas até prá parar a produção. Só 
assim os operários vão poder convencer 
o patrão a ceder um pouquinho dos seus 
privilégios.

Foi participando das assembléias 
s in d ic a is  que as oposições 
comemoraram o renascer, em 76/77.
Um exemplo: nas assembléias pelo 
dissídio coletivo que" aconteciam, 
pessoas da oposição (como grupos de 
fábrica que pensavam diferente das 
d ire to r ia s )  se a p re se n ta v a m , 
levantavam propostas e as defendiam.
Eram manobradas pelos pelegos e as 
suas p ropostas, quase sem pre 
derrotadas. Mas essas pessoas iam se 
conhecendo e sendo reconhecidas pelos 
outros como uma alternativa de 
combater aquilo que estava errado.
Assim, sem dizer que eram de 
oposição pra não perder o emprego essa 
gente começou a trabalhar junto, a ter 
mais força. Em vários sindicatos as

oposições ganharam em assembléias. 
Foi o que aconteceu aqui em Osasco na 
assembléia pela reposição salarial. E 
começaram a surgir as chapas de 
oposições, em todas as categorias.

Durante um certo tempo, nenhuma 
oposição possuía jornal. Hoje, todas as 
oposições distribuem o seu boletim, 
contribuindo para formar um novo 
movimento operário.

Assim como estão surgindo as 
oposições, surgem outros tipos de 
movimento, como o custo de vida que 
se desenvolve a partir do trabalho de 
um grupo de mães da Zona Sul. Esse 
movimento hoje assume enormes 
proporções em termos de conquistas 
como vimos na Assembléia que reuniu 
5 mil pessoas. O mesmo se pode dizer 
dos movimentos pela anistia.

O m ovim ento operário  está  
ressurgindo assim, num momento, em 
que outros setores estão descontentes, 
como a pequena burguesia. E isto tem 
tido repercussão dentro das fábricas. 
As passeatas dos estudantes, por 
exemplo, eram comentadas no horário 
de almoço e nos banheiros das fábricas. 
Alguns operários chegaram até a 
discutir a “Carta à População” que os 
estudantes distribuíram nas ruas. 
Muitos operários, aliás, não entendiam 
o qúe queria dizer Diretorio Central 
dos Estudantes. Quando ficavam 
sabendo, diziam : “ Bom, se os 
estudantes possuem um DCE, nós

precisam os fazer o nosso DCO 
(Diretório Central de Operários)” . E se 
os estudantes podem fazer greves, os 
operários também devem. Mas no dia 
em que os trabalhadores fizerem greve, 
aí é que a cobra vai fumar.

O movimento operário pre
cisa crescer em quantidade 

e qualidade
Muita gente imagina que o maior 

inimigo da classe operária é o peleguis
mo. Mas não é. Nossos maiores inimi
gos são: a ganância dos patrões e a es
trutura sindical atrelada ao Ministério 
do Trabalho. Os pelegos só são filhos 
desses dois fatores.

Para o movimento operário crescer 
não basta vencer os pelegos em elei
ções. É preciso fortalecer a classe para 
ela superar a própria estrutura sindi
cal. Por isso, durante a campanha a 
gente dizia que continuaria sendo opo
sição, mesmo que virasse diretoria do 
sindicato. Mas, para chegar a esse pon
to, o movimento precisa crescer muito 
em quantidade e em qualidade. Não 
podemos respetir a história destes últi
mos 14 anos: dar alguns passos adiante 
e depois ter que recuar tanto. Temos 
que caminhar devagar e firme para não 
perder o passo.

Nas oposições que conheço, alguns 
companheiros pensam que o negócio é
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preparar um grupo pequeno de compa
nheiros, conscientizá-los ao máximo e 
só depois levá-los para um trabalho 
■maior. Isso não é certo. Quando esta
mos trabalhando com 3 ou 4 compa
nheiros, devemos pensar também em 
atingir o maior número de companhei
ros no espaço de tempo mais curto 
possível. No movimento sindical, exis
tem companheiros que, embora com 
uma grande visão política, são incapa
zes de durante dois ou três anos trazer 
mais um único companheiro para par
ticipar da oposição. Então ou penso: 
como é que eles podem ter tanta capa
cidade e serem incapazes de organizar 
mais companheiros? Por que falam tão 
bem para um ou dois, mas não conse
guem falar para a massa? Nossa posi
ção é o contrário dessa. Somos favorá
veis a convidar todos os companheiros 
a participar da oposição, respeitando 
seu nível de consciência. Afinal não é 
com propostas analíticas, que se con
segue atrair companheiros para a luta, 
mas com propostas concretas.

Outros companheiros acham que 
não se deve atuar nos sindicatos e nos 
criticam por participarmos, enquanto 
oposição, das eleições sindicais. Justi
ficam isso dizendo que a alternativa é 
constituir apenas grupos de fábrica.

Mas passam os anos e 
a gente não vê esses gru
pos de fábrica. Então a 
gente só pode concluir 
que eles não têm alterna
tiva para levar o trabalho 
prá frente.

0  SINDICATO 
E A FÁBRICA

José Álvaro Moysés

Uma velha questão do movimento operário 
ressurge com a onda crescente de reivindicações 

dos trabalhadores: até onde a ampliação da 
atuação sindical inibe a organização de base?

O movimento que vem debaixo
PERlODO 1973-1977

TIPO DEAÇÂO N’ MOTIVO N’ RAMO INDUSTRIAL N-' REGIÃO DO PAÍS N»

Greve total ou parcial 12 Aumento de salários 20 Metalúrgicos 16 São Paulo 12
Greve de Horas-extras 3 Atraso de pagamento 9 Eletrônica 2 ABC 9
“Operação Tartaruga” 10 Redução de salários 3 Químicos 1 Rio 3
Paralização de máq. ou setores 5 Desconto no salário' 1 Construção 2 SP-In tenor 3
Manifestação protesto 2 Desemprego 1 Serv. Público 4 Sul 5
Depredações 2 Tradicional 9 Minas/Bahia 2
TOTAL 34 34 34 34

Quadro elaborado a partir da distribuição apresentada em “Movimento Operário em ritmo de resistência '. Cadernos CEAS, número 
50. É importante observar que as informações correspondem apenas às que aparecem na imprensa, no período 1973-77 e, para este úl
timo ano, foram recolhidas somente até maio. Boa parte das informações foi confirmada pelo noticiário que aparece também nos bole
tins da “Oposição Sindical” e da “Pastoral Operária” de São Paulo para os anos indicados pela grande imprensa. (J.A.M).

- O ressurgimento das reivindicações 
sindicais, em vários Estados do país, 
em meio à mais grave crise política en
frentada pelo regime autoritário desde 
1964, recolocou na ordem do dia o tema 
da participação política da classe tra- 
balhadorf.. Estariam os trabalhadores 
brasileiros saindo, finalmente, do lon
go “silêncio” que se abateu sobre eles, 
fiestes 14 anos de imobilidade Imposta 
pela força?

Ao contrário do que poderíam suge
rir os analistas impressionados com o 
chamado “silêncio” da classe traba
lhadora, é necessário indicar que as 
atuais reivindicações, da qual a cam
panha pela reposição salarial é um mo
mento significativo, não são novas. 
Nem expressam a emergência de um 
novo sindicalismo no Brasil.

Na realidade, essa movimentação 
representa, em grande parte, a expres
são institucional, isto é, no plano dos 
sindicatos reconhecidos pela legisla
ção, das reivindicações que desde 
1972/73 já vinham sendo feitas na base 
do movimento operário. Essas reivindi
cações manifestadas na prática de re
sistência não tinham conseguido 
expressar-se ainda publicamente, de
vido à grande rigidez da estrutura sin
dical brasileira. Entretanto, uma das 
características que marca a atual con
juntura, de aguda crise política, é o 
afrouxamento de algumas das amarras 
do sistema político.

Ê interessante observar que, segun
do os relatos que apareceram na im
prensa operária, aumentava a cada 
ano o número de empresas da região da 
Grande São Paulo onde se formavam 
as comissões de fábrica, articulando os 
trabalhadores em face da política do 
arrocho salarial e dos aumentos de cus
to de vida. Para fazer frente às suas ne
cessidades de subsistência, os traba
lhadores tinham de trabalhar cada vez

mais, aumentando o número dos que 
faziam horas-extra e a quantidade glo
bal de hora-extra em cada empresa. 
Para manter, a sua renda, a família 
operária era obrigada a incorporar 
mais membros seus na força do traba
lho. Por outra parte, a ameaça de de- 
sempregó võlta em meia rondava os 
operários. As crises setoriais da indús
tria atualizavam essas ameaças e ao> 
mesmo tempo, impunham um ritmo 
de írabalho ainda maior. Esses proble
mas foram criando condições para que 
emergisse, em importantes empresas 
da região do Grande São Paulo e ao Rio 
de Janeiro, uma nova prática, baseada 
na mobilização de base, que expressa
va a vitalidade do movimento operário, 
e ao mesmo tempo, a profunda debili
dade da estrutura sindical, incapaz de 
oferecer qualquer solução organizató- 
ria para a classe em momentos extre
mamente críticos, quando a crise tende 
a tornar muito críticas as condições de 
vida dos trabalhadores.

Isso é o que explica que de forma 
mais ou menos difusa e espontânea 
esses setores operários tenham tido a 
necessidade de encontrar um canal co
letivo para articular os Seus problemas 
e organizar a sua ação. Entretanto, 
como as comissões de empresa não são 
reconhecidas pela lei e operam em con
dições de repressão e controle extrema
mente severos, o problema da sua con
tinuidade depende em grande parte de 
suas possibilidades de articulação em 
termos que extravasam os limites de 
uma unidade de produção. Eis como 
surgiu a Oposição Sindical.

Círculo de giz.
O fenômeno de convergência.entre as 

aspirações de base do movimento ope
rário e a sua expressão institucional 
não é novo no Brasil. Algumas expe
riências anteriores indicam claramente

que houve uma tendência de se con
fundir a questão da organização da 
classe operária com a sua expressão 
institucional, através dos sindicatos 
oficiais ou dos organismos “duais” 
criados, nos anos 50 e 60, para revitali
zar os anteriores. Por esta razão, talvez 
seja conveniente chamar a atenção 
para o fato de que a canalização de cer
tas tendências espontâneas para o pla
no do Estado, onde se inscrevem os sin
dicatos, tem sido frequentemente pon
to de partida para um processo de ab
sorção da vitalidade e da criatividade 
operária na base a mecanismos institu
cionais de controle, cuja função é reali
zar a subordinação da classe trabalha
dora aos grupos que detêm os aparatos 
estatais em suas mãos.

Estas advertências servem mais 
para traçar um círculo de giz em tomo 
de um dos mais importantes proble
mas enfrentados pelo movimento ope
rário no Brasil, que para identificar a 
sua solução. Entretanto, é preciso con
trapor essas advertências a certos argu
mentos que, embora também baseando 
as análises sobre a debilidade política 
das elites dominantes em conjunturas 
de crises, tendem a enfatizar, talvez 
demasiadamente, o espaço de ação da 
classe trabalhadora nos marcos insti
tucionais.

A experiência brasileira durante as 
fases de crise do regime populista indi
ca que frequentemente o aprofunda
mento das debilidades das elites am
plia o espaço em que se pode mover o 
movimento sindical. Entretanto, 
como o movimento operário não se res
tringe à ação sindical, é preciso sempre 
ter em conta que essa expressão insti
tucional pode representar em termos 
de limites ou de ampliação para o seu 
desenvolvimento. Quando certas con
junturas de crise representam a possi-

i
bilidade de se ampliar o espaço em que 
se movem os sindicatos que, como no 
caso brasileiro, são dependentes do Es
tado, a pergunta que deve ser feita é a 
seguinte: até onde a ampliação da ação 
institucional implica em inibição - ou 
mesmo supressão, através de mecanis
mos de absorção -  às tendências de or
ganização na base?

Uma resposta sempre possível para 
os problemas da tensão entre movi
mento de base e a ação institucional é 
a aue indica que o primeiro sobrevive 
às limitações da segunda, podendo até 
mesmo fortalecer-se, na medida de 
sua consistência interna. Isto é, na 
medida em que, por si mesmo, é capaz 
de afirmar sua autonomia, indepen
dentemente dos desdobramentos que 
possa vir a ter no plano institucional. 
Mas essa resposta tem por pressuposto 
a existência de um movimento de base 
em condições prévias de autonomia, 
que permitam admitir o seu desenvol
vimento qualquer que sejam os rumos 
tomados pela ação no plano institucio
nal. Entretanto, para o caso brasilejro, 
em que pesem as possibilidades de* se
rem identificados auas tendências apa
rentemente independentes, na base e 
no plano dos sindicatos preâentes na 
convergência que se verificou no movi
mento pela reposição salarial, é impor
tante assinalar as limitações desse es
quema de análise.

A principal corrente - Oposição Sin
dical - que tem sido capaz de recolher 
as tendências espontâneas e de organi 
zar na base, enfrenta algumas contra
dições que podem paralisar sua capaci
dade de continuar crescendo. Como se 
«abe, essa corrente se propõe a organi
zar a èlasse operária no plano das em
presas, como forma dos trabalhadores 
poderem agir, ofensiva ou defensiva

mente, diante de sua situação. O veí
culo dessa organização no plano das 
empresas são as comissões de fábrica, 
que têm sido o elemento para recolher 
as ações espontâneas, e principalmen
te, o conduto para dimensionar novas 
formas de ação. Entretanto, como as 
comissões não são reconhecidas pela 
legislação trabalhista, seus represen
tantes se sentem forçados a agir simul
taneamente, no plano das empresas e 
no plano dos sindicatos. Por outra par
te, como a estrutura sindical é ampla
mente carente de representatividade, a 
sua tendência natural é de absorver as 
expressões da base do movimento ope
rário.

Isto se explica pelo simples fato de 
que a ação institucional tende a repre
sentar um pólo de atração da mobiliza
ção nas condições de repressão políti
ca, como as do Brasil de hoje. As possi
bilidades de segurança, e mesmo de 
obter vitórias parciais representadas 
pela ação dos sindicatos tendem a ou
torgar um grau de confiança âs inter
venções institucionais que acabam 
atraindo o movimento de base. Este, 
entretanto, na medida em que se deixa 
absorver pelo plano institucional tende 
a perder a sua eficácia mobilizatória 

no plano de base. Como a sua consis
tência é pequena, descansando sobre 
uma tendência espontânea que ainda 
não está organizada, as possibilidades 
de que o movimento de plano institu
cional venha a atrair para o seu campo 
de ação os líderes e a massa de apoio da 
ação de base é bastante grande. Por 
outra parte, as ações espontâneas na 
medida em que não encontram um 
conduto próprio, seja para redefini-los, 
seja para estimula-las, tendem a se 
dispersar e não logram alcançar a con
tinuidade que podería lhes oferecer a 
perspectiva de uma nova eficácia.

Novas contradições
Os problemas suscitados pela recen

te mobilização sindical expressam 
uma atualidade de velhas contradições 
do movimeíito operário brasileiro, que 
precisam ser enfrentadas não mais 
apelando-se para situações igualmente 
velhas, mas para caminhos novos que 
permitam compatibilizar a expressão 
institucional com as tendências de ba
se, sem que esta compatibilidade signi
fique, necessariamente, abrir caminho 
para a cooptação dessa mesma base. 
Não há, em si mesmo, contradição en
tre agir nos sindicatos e, ao mesmo 
tempo, estimular a organização na ba
se. Entretanto, pode haver contradi
ção flagrante entre mobilizar na base, 
e, em seguida permitir - ou não impe
dir - que essa mobilização seja absorvi
da para uma forma de ação, que além 
de necessariamente limitada pela le
gislação estatal, implica em um pro
cesso de burocratização que tolhe toda 
a sua potencialidade e. nega a própria 
mobilização da classe.

Isto significa que a questão que está 
posta boje, para o movimento operário, 
está relacionada com a solução que vier 
a ser encontrada para a velha contradi
ção entre mobilização de base e a insti
tucionalização do conflito. Esta solu
ção não pode mais, simplesmente, ser 
dada pelos sindicatos oficiais. Em rea
lidade, para serem capazes de respon
der aos desafios que a mobilização de 
base implica, esses sindicatos precisa
riam passar por uma profunda trans
formação, que fosse suficiente para co
locar em questão a sua própria subor
dinação ao Estado (Imposto Sindical e 
CLT) que, no final das contas, é o que 
impede que a mobilização de base se 
desenvolva em direções novas. E quan
do eles fizessem isso, já não seriam 
mais os sindicatos oficiais.
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O
 senso comum vê a 

ampla maioria dos 
trabalhadores como 

operários “anônimos” . São assim 
considerados trabalhadores que 
não vão aos sindicatos e que geral
mente estão desinformados sobre 
suas entidades. Ou ainda, operários 
que não têm informações sobre lu
tas travadas específicas ou gerais, 
desconhecendo oposições ou pele- 
guismos. Tal visão também restrin
ge o mundo destes trabalhadores às 
paredes de suas fábricas. A esta 
m assa “ anônim a” , no entanto, 
dirigem-se os discursos oficiais ou 
não, os dissídios, os reajustes, os ar
rochos. Ê em nome dela que muitos 
falam; e apesar de serem milhões no 
páis, pouco deles se sabe.

Quando falam, suas vozes (2) nos 
vêm através de filtros, de estatísti
cas, do economês, sociologuês, dos 
trabalhismos, peleguismos de va
riadas origens. Resumindo: o operá- 
rio,quando é apresentado, vem lacri
moso, faminto, magro, esfarrapado. 
Ou então na sua imagem oficializa
da, de macacão e sorridente. De di
ferentes formas, mas esteriotipado, 
como se ao falarmos de operário, es
tivéssemos apenas adjetivando, ou 
falando de uma massa indiferencia- 
da. Os extremos destes esteriótipos 
jogam-no ou como classe amorfa, 
apática, sem dinâmica própria ou 
como elemento já revolucionário, já 
possuidor de uma nova consciência, 
de uma nova ideologia. E, é por esta 
mitologia extremamente desenvol
vida e divulgada que encontramos 
grupos que se escandalizam com o 
fato do vencedor do concurso Ope
rário do Ano ser bem nutrido e re
cheado com notas de cruzeiros.
Grandíssima ilusão, querer escon
der a existência deste operário “tipo 
A” . Eles existem, são poucos. Mo
delos, mercadorias almejadas pelo 
sistema capitalista que sonha ter 
todos os seus operários idênticos ao 
Operário do Ano, pois por certo pro
duziríam bem mais. Dariam bem 

. mais lucros. Escandalizar-se com 
esta escolha, no mínimo é validar o 
concurso, ou seja, mostrar a preten- 

. são de indicar candidatos.

A proposta desta matéria foi 
discutir trechos do poema OPERÁ
RIO EM CONSTRUÇÃO, de Viní
cius de Moraes, com um grupo de 
operários (“anônimos” , segundo 
nosso ponto de vista) de Montagem 
Industrial e Metalúrgicos Paulistas.

LEITURA DE TRECHO DO 
POEM A (pelo entrevistador)
De forma que, certo dia 
à mesa, ao cortar o pão 
O operário foi tomado 
De súbita emoção 
Ao constatar assombrado 
Que tudo naquela mesa 
-  garrafa, prato, facão - 
Era ele quem os fazia 
Ele, um humilde operário,
Um operário em construção.
Olhou em torno: gamela 
Banco, enxerga, caldeirão 
Vidro, parede, janela 
Casa, cidade, nação!
Tudo, tudo o que existia 
Era ele quem o fazia

A s t in t a s  d e  P o r t in a r i
Tentar discutir Portinari repre

senta, ainda hoje em dia, uma tare
fa árdua, pois nenhum artista bra
sileiro foi capaz de suscitar tantas 
polêmicas a ponto de levar à consti
tuição de dois partidos: os “portina- 
ristas” e os “antiportinaristas” . E, 
curiosamente, quer um grupo, quer 
outro converge para a análise do 
mesmo segmento, da produção de 
Portinari -  a pintura de cunho so
cial, da qual, no entanto, são extraí
das “verdades” diferentes.

Para os “antiportinaristas” pare
ce não haver dúvidas: se o artista 
trabalhou para o governo Vargas 
foi, necessariamente, um pintor ofi
cial. A idéia oficialista acaba 
impondo-se por si, desligada das 
obras ás quais se refere, sem que se 
investiguem as relações do artista 
com o modelo getulista, sem que se 
apontem os elementos iconográfi
cos, as estruturas plásticas que per
mitem explicitar esse tipo de visão. 
M anipulam-se superficialmente ca
tegorias temáticas, escamoteiam-se 
datas, estabelecem-se contrapontos 
negativos com Goya, mas não se 
olha realmente para a obra de Por
tinari (1).

Os próprios “portinaristas” não 
escapam desse tipo de análise, não 
conseguindo se centrar na visão do 
artista, no seu modo de configurar 
plasticamente o dado real. Numa 

. linguagem que não consegue disfar- 
ç a r  s u a  m a t r i z  p o p u l i s t a ,  
enumeram-se as qualidades da ex
pressão de Portinari: “tem ática da 
angústia e da miséria” , “empatia 
com o sofrimento do pobre”, “ tra 
dutor das dores e das esperanças do 
povo” , “ pintor fiel ao seu po
vo”....(2).

Nos dois casos defrontamo-nos 
com visões exteriores ao discurso 
artístico, que se detêm numa im
pressão puram ente retiniana, preo
cupadas em analisar apenas o con
teúdo aparente.

A leitura de uma obra em termos 
políticos é, no entanto, uma opera
ção bem mais complexa, pois vai 
além do reconhecimento temático,

O p e r á r io  em
c o n s tr u ç ã o

“Do trabalho dele, ele pensou, que o patrão está enricando muito 
mais, dia a dia, sobre o suor dele. O trabalho dureza dele...”
Um operário que sabia
Exercer a profissão.
Ah, homens de pensamento 
Não sabereis nunca quanto 
Aquele humilde operário 
Soube naquele momento!
Naquela casa vazia 
Que ele mesmo levantara 
Um mundo novo nascia 
De que sequer suspeitava.
O operário emocionado 
Olhou sua própria mão 
Sua rude mão de operário 
De operário em construção 
E olhando bem para ela 
Teve um segundo a impressão 
De que não havia no mundo 
Coisa que fosse mais bela.

COMENTÁRIOS 
OPERÁRIO I -  Bem, ele enten

deu o que muitas pessoas não en
tendem. Principalmente pessoas de 
um nível maior do que o operário.

buscando as necessárias articula
ções entre o produto estético, dota
do de uma lógica interna própria e o 
documento de um determinado 
momento histórico. Ler a obra de 
Portinari à luz dessa perspectiva 
implicará em estabelecer um con
fronto entre as estruturas significa
tivas de sua produção social e as es
truturas ideológicas do Brasil dos 
anos 30, notadam ente o modelo po
pulista.

Questionando o
Discurso Populista?
A identificação Nação/povo, o 

trabalho cbmo homogeinizador so
cial podem ser considerados os tra 
ços fundamentais desse tipo de dis
curso. Para a instauração da paz so
cial, necessária ao incipiente mode
lo industrial, é de grande valia a fi
gura catalisadora do chefe de gover
no (benfeitor), pois, através dele e 
da idéia de Nação, se superam os 
antagonismos que opõem os vários 
setores da sociedade entre si. O tra 
balho toma-se o traço de união 
mais eficaz, pois, através dele, se 
igualam todos os elementos produ
tivos da sociedade (do capital ao 
braço) e a eles se contrapõe uma ú- 
nica categoria -  o não-trabalhador.

A “ mística do trabalho” não está 
presente na produção de Portinari 
(apesar da tem ática), que se vale de 
vários recursos estilísticos para por 
em xeque o discurso populista.

O pacto capital/trabalho é nega
do pela presença de uma única cate
goria de trabalhadores -  o proleta
riado -  e, sobretudo, pela escolha 
da figura do negro, enquanto reali
dade histórica e enquanto símbolo. 
A realidade histórica do negro -  es
cravidão -  permite denunciar a 
alienação inerente ao trabalho assa
lariado. Enquanto categoria racial e 
social, sua escolha como símbolo do 
proletariado revela-se das mais efi
cazes ideologicamente, se lem brar
mos que a década de 30 é marcada 
pelo recrudescimento do debate eu- 
gênico e racial e que, através dele

Ele entendeu que tudo aquilo que 
estava na mesa, foi ele quem fez. 
Ele sentiu. Quer dizer, se uma pes
soa “de sociedade” (médico, enge
nheiro, arquiteto) está ali sentada e 
não tem  este sentimento é porque 
não foi ela que fez. Elas apenas pro
jetam, não fazem.

OPERÁRIO II (emocionado) - 
Olha, entendi muito bem. Foi um 
texto amargurado, depois que ele 
foi reconhecer que o problema dele 
é meio difícil. O trabalho dele, tra 
balhar, viver cansado, mãos caleja- 
das, cheias de calos, de pegar na 
ferramenta...

OPERÁRIA - E u  acho que deve 
ter sido muito bacana, né; porque 
foi ele que fez tudo que tinha na 
mesa, né? Quando ele sentiu que 
tudo ele que fez, quer dizer que ele 
tinha capacidade até de trabalhar

(teoria da “ inferioridade” do ne
gro), se escamoteiam as raízes das 
precárias condições de vida da mas
sa trabalhadora. A pretensa unida
de social do populismo é posta em 
xeque num segundo nível: não exis
te uma classe única, uma vez que a 
elite dirigente se encarrega de des
mentir tal idéia, postulando a “ in
ferioridade racial” de um setor con
siderável da população.

A Intenção de 
denunciar a Alienação

Ê nesse contexto que deve ser 
analisado o “otimismo” portinaria- 
no a que se refere Mário de Andrade 
e invocado pelos “oficialistas” para 
justificar suas teses. Uma análise 
a te n ta  da ob ra  de P o r tin a r i  
permite-nos perceber uma tensão 
dialética entre a conotação negati
va do trabalho (força expropriada) 
e o aspecto positivo da figura do 
trabalhador, claramente represen
tado pelo gigantismo e pela defor
mação expressiva do pé e da mão 
(“Café” , “ Lavrador de café” , m u
rais do Monumento Rodoviário e do 
Ministério da Educação). A mão e o 
pé, os dois estilem as mais recorren
tes na plástica portinariana, expli
citam de forma direta sua concep
ção do trabalhador: o pé descalço, 
solidamente plantado no solo como 
se o homem dele brotasse; a grande 
mão, símbolo da capacidade produ
tora e criadora, que lhe permite 
plasmar o mundo, mesmo na alie
nação.

Á denúncia da alienação, implíci
ta no discurso portinariano, pode 
ser detectada em várias estruturas 
formais e expressivas:

-  relação do trabalhador com o 
instrumento e o produto de seu tra 
balho, representada pela dissocia
ção entre o gesto e o olhar (“Lavra
dor de café” , Monumento Rodoviá
rio);

-  descaracterização: o trabalha
dor tem raramente uma fisionomia 
própria e, mesmo esta, tende a ser 
fixada num tipo único;

por conta própria. Porque é duro ser 
empregado...

E um fato novo se viu
Que a todos admirava:
O que o operário dizia
Outro operário escutava.
E assim foi qúe o operário 
Do edifício em construção 
Que sempre dizia sim 
Começou a dizer não.
E aprendeu a notar coisas 
A que não dava atenção:
Notou que sua marmita
Era o prato do patrão
Que sua cerveja preta
Era o uísque do patrão
Que seu macacão de zuarte
Era o terno do patrão
Que o casebre onde morava
Era a mansão do patrão
Que os seus dois pés andarilhos
Eram as rodas do patrão
Que a dureza do seu dia

-  coisificação, presente de duas 
formas nos murais do Ministério da 
Educação: na estrutura autorefleti-
da (Borracha, Ferro, Fumo, Ga
rimpo, Algodão), em que a mesma 
figura executa sucessivamente o 
mesmo gesto produtivo; no des
dobramento da mesma figura em 
vários momentos da produção (Ca-t 
cau, Café, Gado, Pau-brasil).

Passividade/ 
Gigantismo/ Fraqueza

Esses vários recursos expressivos 
aproximam a obra de Portinari da 
idéia marxista do trabalhador cole
tivo, “motor automático de um tra 
balho parcial” . A relação do traba
lhador com o ato de produção assu
me um caráter de atividade estra
nha, alienada: é uma atividade que 
é passividade (hieratismo), uma 
força (gigantismo) que é fraqueza, 
uma geração (processo produtivo) 
que é castração. Some-se a isso a 
presença do capataz, reduzido a um 
único momento gestual (o dedo 
apontando) em contraposição à va
riada gestualidade do trabalhador 
(mãos colhendo, carregando, ensa- 
cando, faiscando, cortando, plan
tando, brandindo a ferramenta...), 
e que remete explicitamente ao si- 
tema escravagista; e a dicotomia 
natural/ artificial, que Portinari es
tabelece não apenas na relação do 
homem com o instrumento de tra 
balho, mas sobretudo em sua rela
ção com a natureza. Exemplar nes
se sentido é o Monumento Rodoviá
rio, em que se cria um contraponto 
dos mais ricos entre o trabalhador, 
o instrumento, o produto. O homem 
parece não ter vez no mundo por ele 
criado: é acossado pela máquina, 
não tem nenhuma relação orgânica 
com a terra por ele cultivada. O tra 
balho, que deveria ser a essência do 
ser consciente, é apenas um meio de 
sobrevivência.

Tudo isso é expresso por um rigor 
plástico e compositório que Porti

Era a noite do patrão
Que sua imensa fadiga
Era amiga do patrão
E o operário disse: Não!
E o operário fêz-se forte 
Na sua resolução.

OPERÁRIO II -  do trabalho de
le, ele pensou, que o patrão está en
ricando muito mais, dia a dia, sobre 
o suor dele. O trabalho dureza de
le... A roupa que ele está vestindo 
uma roupa rasgada, não tem uma 
roupa boa prá pôr num domingo, 
prá sair. E o patrão na boa roupa, 
no bom sapato... afinal, de tudo o 
que é bom o patrão tem, e prá ele, 
nada. Ele acha que aquela vida dele 
é dura, uma vida de suor. T raba
lhar o dia inteiro e sem saber o que 
vai ganhar, se vai dar prá ele com
prar um sapato no mês. O que ele 
ganha, às vezes, nem depois de dois 
meses dá prá comprar a dinheiro, à

nari foi buscar no exemplo renas
centista. O gigantismo, a deforma
ção são equilibrados por preocupa
ções de caráter construtivo -  com
posição da tela/ mural, agencia- 
mento das figuras, dinâmica espa
cial. Numa composição geométrica, 
equilibrada, reduzida aos elemen
tos essenciais (natureza apenas su
gerida, arquitetura simbólica de al
guns fundos, figura construída por 
grandes massas, mais próximas da 
escultura que da pintura), erguem- 
se gigantescas figuras deformadas, 
que parecem transbordar dos limi
tes da tela/ mural, ao mesmo tempo

vista. Porque o ganho dele é peque
no ele fica revoltado.

OPERÁ RIO III  -  Se ele fosse só- 
,zinho... mas se ele tem família prá 
cuidar, como é que ele vai fazer? 
Com o salário de contrução, que 
deve ser o que? Que nem nós que 
trabalha e ganha um salário que é 
micho, nós faz o sacrifício que faz. 
Imagine, se ele tem filho, família 
prá cuidar. É capaz da pessoa ficar 
louca!

OPERÁRIO IV -  Que nem nós, 
tem  prá receber um fundo de garan
tia e o patrão ainda quer lesar o nos
so suor, aquele pequeno fundo de 
garantia. Mas ele tem carro de luxo 
prá passear, tem tudo o que é 
bom...

OPERÁRIA (interrompendo) -  
Que nem nós, trabalhamos 5 anos 
de graça, pode se dizer. Chegou um 
dia, ele inventou que a metalúrgica 
ia abrir falência, trocar de nome. E 
agora, nós sem receber nem fundo 
de garantia, nem aviso prévio, nem 
férias, nem nada. Como é que a 
gente pode se sentir. Revoltada, né! 
E por na justiça mesmo.

OPERÁ RIO I II  -  Eu trabalhei 
até doente. Os companheiros da 
fábrica diziam: o que é que você 
tem? E eu ali, carregando chapa pe
sada debaixo da chuva, prá bater 
na prensa. Teve dia de eu bater 
3.000 tam pas de ventilador. Pro
messas de aumento e nada. Se ele 
fosse um patrão compreensível...

OPERÁRIA -  Ele foi muito co
varde, não pagando o nosso pis, 
inps...
Dia seguinte, o operário
Ao sair da construção
Viu-se de súbito cercado 
Dos homens da delação 
E sofreu, por destinado 
Sua primeira agressão.

OPERÁRIO II  -  Quer dizer, que 
os encarregados que mandam nele, 
faz caveira, dedam pro patrão. Aí 
vem uma carta de advertência, 
uma suspensão. Quer dizer, que é o 
dedo-duro, empregado igual a gen
te, mas prá subir mentem, faz ca
veira.

OPERÁRIO I II  -  Teve ocaso de 
um encarregado bom, que foi pedir 
um aumento prá nós, porque às ve
zes tem um patrão bom, com
preensível... M andaram embora...

OPERÁRIA -  Os puxa-sacos, de 
um cento, a gente tira um bom, que 
é compreensível, que é legal, que re
conhece o serviço da gerite, vê que 
.nós tá dando produção.

(Piulo Nassar)

Nota: Pensei em dois poemaspara discu
tir com os operários, ou seja, o poíma de Bre- 
chet, PERGUNTAS A UM TRABALHA
DOR QUE LÊ, e o poema OPEÍ.ÂRIO EM 
CONSTRUÇÃO, de Vinícius de Moraes. 
Optei pelo segundo, mesmo considerando-o 
ufanista. pelo fato de ser construído a partir 
de imagens que suponho fazer pirte da vi
vência das. entrevistados. Além de ser um 
poema de construção literária simples, mé
trica de 7 em 7 (redondilha maior), rimas em 
“ão”, características comuns a tantos poe
mas de origem popular.

em que buscam uma relação orgâ
nica com o espaço.

Para dar vida a sua visão do tra 
balhador, Portinari não sacrifica a 
expressão formal ao conteúdo. Ao 
contrário, faz brotar sua “verdade” 
de atributos intrínsecamente pictó
ricos -  a escolha estilística, ô uso de 
determinados símbolos, a estrutu
ração formal da obra - , fundindo o 
estético e o documental na realida
de da obra de arte.

Anna Teresa Fabris
{1)A incidência é na temática do trabalho e na pin 
tura histórica.
(2) A incidência é na temática do retirante.
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O lá  P a t r ã o  •
O s e n h o r

t r a b a lh a ?
“E se a gente trabalha no dia do trabalho?”

E afinal de contas o que é o traba
lho. O que é trabalhar?

A resposta confunde? Embana- 
na? Faça você mesmo a pergunta e 
responda: Trabalho é uma força, 
uma ação física que cria alguma 
coisa? Ou, trabalho já quer dizer ao 
mesmo tempo, de imediato, dinhei
ro, salário, aluguel, condução...

Essas duas idéias aparecem jun 
tas n a  cabeça dos trabalhadores 
que discutiram conosco o sentido do 
trabalho. Trabalhadores de classes 
noturnas de madureza, na periferia 
de São Paulo.

“ O TRABALHO É UMA FO R 
MA DE GANHAR D IN H EIR O ”

A primeira idéia -  do trabalho 
enquanto ação, força que transfor
ma, cria -  apareceu poucas vezes no 
papo. Porém, um tipo de afirmação 
como: *‘O trabalho é a transfor
mação de objetos para o nosso 
uso” demonstrou que alguns enten
dem e separam com m uita clareza a 
ação de trabalhar do quanto se 
paga por essa ação, essa força fei
ta. A maioria no entanto associou 
diretam ente trabalho com sobrevi
vência, sustento. E isso dá prá en
tender com facilidade. O cotidiano 
determina uma ligação direta entre 
as duas coisas. Funde-as.

A compreensão da separação en
tre força que produz, cria e o preço 
que lhe é dado (salários) ficou ainda 
mais clara nesta afirmação de um 
dos entrevistadores: “ Vendemos é 
nossa força pro dono da fábrica”

Ainda que óbvio, “na cara” mui
to se falou sobre o fato de que o di
nheiro pago pela força do trabalha
dor não anda muito legal. M uitas 
afirmações do tipo: “ A gente tra
balha prá ganhar um ordenado 
que é menor de que o tanto que a 
gente trabalha!” Ou então: “ O 
patrão ganha 99% de cada 100 pe
ças que eu faço.” “ Não se dá va
lor à força do trabalhador:”

“EU TRABALHO PRÁ ME SU S
TENTAR. ME VESTIR. CO
MER. DIVERTIR.”

A maioria associou diretamente 
trabalho com sobrevivência. M ui
tos depoimentos foram nessa dire
ção. Por exemplo este: “ Prá mim o 
trabalho significa levantar cedo, 
todos os dias, marcar o cartão na 
hora certa e ganhar uma ninha
ria” . “ O trabalho faz parte de 
nossa vida prá conseguir o que a 
gente precisa”

A compreensão da séparação en
tre trabalho e salário é importante 
porque ajuda a explicar que o tra 
balho existe há bem mais tempo do 
que os salários. E além disso, uma 
vez que é a força de trabalho que 
produz de fato “os objetos para o 
nosso uso” , é correto conti
nuar brigando prá que ela seja mais 
bem paga (fim do arrocho). Tam 
bém é importante entender essa se
paração, porque ela mostra que é 
possível resolver esse problema. 
Construir uma nova forma de pro
duzir os objetos e tam bém  de 
distribui-los. Socializar totalmente 
õ trabalho e também seus resulta
dos: ou seja os bens por ele produzi
dos.

“ EU TRABALHO DESDE OS 
7 ANOS.”

Mas voltemos a falar sobre o pa
po. Uma coisa que ficou clara nas 
respostas, foram as críticas aos pa
trões, da parte desses trabalhado
res: Elas brotaram de maneira es
pontânea)?) e não havia entre eles 
nenhum que participasse, pelo que 
pudéssemos perceber, de sindicatos 
ou de oposições sindicais.

“ A diferença entre eu e o meu 
patrão é que eu trabalho mais do 
que ele; a gente além de tudo é 
mal tratado, sem nenhuma condi
ção ao menos de pensar em me
lhorar a situação da gente nesse 
jeito de ser explorado. O patrão 
mesmo, eler não faz nada de útil. 
Só manda’ .

“Meu trabalho é na base da 
ferramenta e o do patrão é na 
base do dinheiro” .

“Eu faço, pratico e executo. Ele 
administra, domina” .

“ Bem a diferença entre eu e o 
patrão em primeiro lugar, é que 
ele ganha muito mais do que eu e 
não faz nada, mas ele ganha por
que é ele quem entra com as fer
ramentas e as máquinas” .

“ O trabalho do operário é que 
vende suas forças e o patrão é que 
compra para mão de obra de sua 
indústria” .

“Com meu trabalho eu pego di
vida, prestação e o patrão numa 
boa”

“ a diferença é que eu trabalho, 
produzo e o meu patrão vê o lucro 
de mãos limpa” .

“Eu trabalho para o meu sus
tento e o do patrão para ele cres
cer mais seu capital” .

“ Porque eu ganho o dinheiro e 
ele é quem embolsa” .

“ A diferença entre o trabalho 
do meu patrão e o meu é que ele 
entra com o dinheiro e eu entro 
com o trabalho, ele fica com a 
parte “ grossa” do resultado e eu 
fico com o meu mísero salário”

“ O meu trabalho é criativo e do 
meu patrão é de comercializar os 
produtos, a diferença é eu faço e 
ele gartha” .

“ A diferença é que eu entro 
com as mãos e ele com a cabeça” .

“Meu trabalho é pesado e do 
meu patrão é encher o saco” .

“Meu trabalho é pela força físi
ca e do meu patrão mentalmen
te” .

“Eu trabalho para viver e o pa
trão para enriquecer” .

Esses depoimentos falam por si 
só. De forma espontânea. Numa 
linguagem própria indicando a 
consciência de antagonismo. O 
abismo que separa e opõe “o meu 
patrão” dos outros, os trabalhado
res. Dá ainda prá ditffer que o Brasil 
é feito por nós?? Por vós?? Por 
quem?? Mas isso é uma outra histó
ria, uma outra matéria. Voltemos 
ao papo.

“Trabalho é uma escravidão re
munerada que
nem todos podem escapar dele. E 
daí...

Podemos ter formulado mal a 
pergunta sobre a diferença entre 
operários e patrões. De forma geral 
esses trabalhadores entenderam  
que o patrão também tabalha. Um 
serviço mais manso. Só de ficar 
olhando. Enchendo o saco. T raba
lhando com a cabeça. Administran
do. Mas eles também trabalham, 
afirmam. Assim disse um deles: 
“ Só não trabalharam Adão e 
Eva, o resto, tudo trabalhou!”
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O que não fica claro é que o “ tra 
balho” dos patrões é comprar -  
como se compra uma mercadoria, 
um objeto qualquer -  a força de tra 
balho que os operários vendem (a- 
liás que se comparada com o custo 
de vida anda tão desprestigiada, 
tão barata!...). Eles, os patrões, 
comprar essa força (essa mercado
ria) e a organizam no sentido de 
produzir novas mercadorias, novos 
objetos. No entanto, o único traba
lho que de fato produz novos bens, 
novos valores, é a força desenvolvi
da pelos operários. Seria inviável 
um raciocínio que imaginasse os pa
trões vendendo a “força” deles.

Se não ficou claro para eles que 
de fato o patrão não trabalha, ou 
seja sua força não produz riqueza, 
novos valores, ficou mais do que 
“na cara” que é ele quem fica com a 
maior parte do que é produzido e 
por tabela que são os operários que 
ficam com o chamado “mínimo ne
cessário” . A quantia prá repor as 
energias gastas, as forças vendidas. 
E mesmo esse dinheiro, esse salário 
que compraria os produtos para re
cuperar as energias, hoje em dia, 
não recupera mais nada direito.

“ SE EU PUDESSE ACABAR 
COM O TRABALHO EU ACA
BARIA PORQUE LEVANTAR 
ÀS 4 HORAS DA MANHÃ E IR 
DORMIR A MEIA NOITE A SE
M ANA IN T E IR A  NÃO É 
BRINCADEIRA!”

O trabalho é visto como alguma 
coisa obrigatória. E são poucos os 
que gostam do trabalho que fazem. 
O que é diferente de não gostar de 
trabalhar. Aliás essa idéia, de que 
no Brasil os trabalhadores não gos
tam de trabalhar já esteve em moda 
tempos atrás. Hoje, segundo a tele
visão, rádio, cartazes de rua, todos 
“gostam muito” do trabalho. Nos 
filmes de propaganda, os trabalha
dores aparecem alegres, contentes, 
ao lado dos patrões; chegam juntos 
à fábrica, batem juntos o mesmo re
lógio de ponto: ® “o Brasil que os 

brasileiros estão construindo”? A 
verdade na certa não está sendo fil
mada, anda longe dessas imagens. 
O depoimento que segue daria um 
ótimo cartaz, daqueles bem gran
des: “O meu patrão levanta nove 
horas, toma banho e um belo café, 
e o motorista fica esperando para 
levar ele” .

VOCÊ GOSTA DE TRABALHO?

“ Não! porque eles não me pa
gam o suficiente para mim gostar 
do serviço, trabalho apertado, 
todo mundo ganha dinheiro nas 
nossas custas. É isso!”

“ Gostá de trabalho?! Eu não 
gosto do meu patrão, quero dizer 
de patrão nenhum por que les 
acham que o empregado não pres
ta!”

“ Gosto mais ou menos, né. O 
nego me suga o sangue!”

"O trabalho não é uma coisa 
muito boa, pois nem sempre pode
mos trabalhar no quer gostamos e 
o custo de vida está muito caro, 
poi nem sempre ganhamos o que 
merecemos” .

“Depende do trabalho!” .
“ Eu não! Trabalho porque

sou obrigado” .
“ Não gosto, mais preciso” .
“Eu gosto mas não sou fanáti

ca”
“ Não gosto, mas você cria com 

seu trabalho tudo que precisa” .
“ O trabalho é um meio de se co

municar com os am igos” .
Pois é! Gostando ou não gostando 

não se cogitou em nenhum momen
to em não se trabalhar. “ Quem não 
trabalha não vive” , parece ser a 
máxima por aqui. Já  mesmo na 
execução do trabalho aparecem os 
questionamentos , ainda que espon-

tâneos, confusos, contraditórios: 
como se trabalha, de que jeito, prá 
que, quem é que leva o lucro.

O trabalho também é uma forma 
de fazer e encontrar amigos. “Ter 
relações” .

“ SEM  O TRABALHO NÃO 
PO SSO  VIVJ5R. É TR A B A 
LHANDO QUE EU ADQUIRO A 
V ID A ...”

A discussão sobre o trabalho acaba 
mexendo com tudo. E como não po
dia deixar de ser, “chega” na políti
ca.

Com um outro grupo de trabalha
dores (motoristas de caminhão e 
metalúrgicos) discutimos também 
o mesmo assunto: trabalho. Não sa
biam qual o significado do 1’ de 
Maio, a não ser que era feriado. Is
so, é claro, faz diferença. Nesse dia 
se lembra o massacre de um grupo 
de operários grevistas nos Estados 
Unidos no ano de 1886. Disseram 
ainda que no Brasil não há justiça.

Xcm sempre 
foi assim, nem 

sempre será.
Quando o trabalhador produz 

um objeto coloca nele um conjun
to de propriedades físicas e iq^n- 
tais. São seus nervos, seu sangue, 
sua energia, sua inteligência, sua 
habilidade manual e o resultado 
de toda uma experiência social. E 
a sua.força de trabalho. Ela está 

coladaai no próprio trabalhador, 
está dentro dele, é a todo instante 
renovada. É altamente elástica: 
pode produzir muito mais sob 
certas condições como, por exem
plo, com máquinas mais moder
nas, corpo mais descansado. Este 
processo de fazer as coisas, . de 
aplicar a força, de trabalho, de 
usar a natureza e os instrumentos 
é que se chama trabalho. O estar 
fazendo é um processo e este pro
cesso de trabalho é condição fun
damental de toda a vida humana.

O homem sempre precisou vi
ver, reproduzir e interagir na na
tureza. Em todos os tempos e em 
todas as formações sociais. O que 
mudou na história foram as for
mas e os meios com que a repro
dução da vida material se deu. 
Isto quer dizer, por exemplo, que 
nem sempre a força de trabalho 
foi uma mercadoria trocada por 
salários como o é nas sociedades 
capitalista. Nem sempre a maior 
parte da sociedade precisou tro
car a sua capacidade de trabalho 
por um salário que lhe permitisse
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Segundo eles “ ... na Argentina pa
rece haver ... Lá os trabalhadores 
brigam e reclamam: Aqui, veja , o 
caso dos estudantes, porque eles 
gritavam, abaixo a inflação, ba
teram neles e quer razão mais 
justa que essa!? Aqui, quem re
clama, some. Desaparece. Eu de 
política só falo com gente que co- 
nheco há 5 anos” .

A razão do mêdo é palpável. Con
creta. Líquidfa como os lucros obti
dos pelos patroês. “Na política so
mem com você” e nas fábricas qua
se nada se recebe em troca do tra 
balho produzido.

“Justiça para o Mundo do Traba
lho” e “Repartir o pão redondo” , in
sistem os cartazes. Um “Mundo do 
Trabalho” cuja essência é a cotidia
na violência. A violência legalizada 
e permitida. Protegida pelas leis da 
justiça. Porém muito mais que vio
lenta, contraditória. Com a possibi
lidade de explodir.

(Sérgio Squilanti/Nadinerg
bert/Gilberto Morgado)

Ha-

continuar reproduzindo sua força 
de trabalho e sua espécie. Existi
ram outras formas de trabalho e 
'de relação sociais. No escravismo 
antigo, o escravo não era dono da 
sua força de trabalho: ele todo era' 
comprado (seu corpo e sua força* 
de trabalho juntos) como se com
pra uma máquina. No feudalis-’ 
mo, o servo era dono de apenas1 
parte dos meios de produção, mas 
a terra -  o mais importante meio' 
de produção naquela sociedade 
não lhe pertencia.

Foi na sociedade capitalista’ 
que o operário, sem nenhum meio' 
de produção, viu-se forçado á' 
vender a única coisa que lhe per
tence e que lhe permite viver: a’ 
sua força de trabalho. Durante 8 ’ 
horas (ou mais) por dia, esta força* 
de trabalho é aplicada. Ela cria' 
mais valores do que aqueles que 
estão contidos no seu salário d iá-! 
rio (comida, roupa, condução,* 
moradia). Só que estes valores' 
não lhe pertencem: são apropria-'* 
dos pelo capitalista. Para está’ 
apropriação o capitalista não só; 
possui os meios de produção mas) 
também, um conjunto de instru-' 
mentos políticos controlados pelo 
seu Estado. Portanto, qualquer’ 
nova organização da socieade im -' 
plicará necessariamente numa 
transformação profunda nas rela
ções de propriedade, de trabalhoJ 
e de poder.

Márcio Souza
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£ EM TEMPO 1° DE MAIO E OS TRABALHADORES

A  d o m e s t ic a ç ã o  d a  f e s t a
í í E como esperar que o governo, que é em essência um servidor dos patrões, seja capaz de impor nossos 

propósitos aos que lhe movem a batu ta?” (periódico operário francês, 1906)
A história do 1" de maio é a que vai 

do dia de luta operária ao feriado com
placente e distraído. Foi briga de rua e 
comícios socialistas gigantes. Foi a 
consagração, em 1919, da jornada de 8 
horas em muitos países. Outras vezes 
foi suspenso, substituído por mais um 
dia de trabalho nas fábricas, em nome 
da unidade de interesses com os pa
trões. Chegou a ser até - nem luta, nem 
trabalho - o dia do repouso após o de
ver cumprido.

É também uma historia em miniatu
ra do próprio movimento operário, das 
vitórias, derrotas, de sua orientação. 
Deixa entrever a cada período, quem é 
essa e quem são as outras classes que, 
na suacorrelação, foram definindo a his
tória. Acompanhá-la é seguir a trajetó
ria dos movimentos sindicais das di
versas épocas, dos partidos e Interna
cionais operárias.
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Não é por acaso que os 1 "s de maio 
inaugurais se guiam pela perspectiva 
do combate internacionalista. As últi
mas décadas do século passado corres
pondem a um desenvolvimento acen
tuado do movimento operário. Há ain
da ecos da Associação Internacional 
dos Trabalhadores, de Marx e Baku- 
nin. A II Internacional, apesar do cres
cimento extraordinário de sua força 
parlamentar, ainda fala em combinar 
luta parlamentar e greve de massas. A 
máxima de Bernstein - “o movimento 
é tudo... o objetivo nada” - encontra 
fortes opositores no interior da própria 
social-democracia alemã.

A partir da 1“ Guerra Mundial, os l"s 
de maio vão descolorindo seus contor
nos iniciais. Cada vez menos se falará 
de socialismo: é cada vez menor o con
teúdo internacionalista da data. Sem 
dúvida, para que isto ocorra, contri
buem em boa parte as orientações polí

ticas do movimento operário, incorpo
radas em seus principais partidos. Não 
surpreende, assim, a atitude da social- 
democracia alemã em maio de 1915, 
propondo a abstenção de manifesta
ções na data. Que esperar duma Inter
nacional que acabava de votar créditos 
para o armamento das nações, de ade
rir ao expansionismo das burguesias 
em guerra, abandonando definitiva
mente um projeto operário?

Na segunda metade dos anos 30, 
acelera-se este processo de deformação 
no conteúdo do 1" de maio. A tendência 
parecia ter invertido durante a guerra - 
com o aparecimento de l"s de maio pa
cifistas e anti-imperialistas - e no iní
cio da formação das Frentes Populares 
na Europa - a manifestação francesa 
de 1936 recupera o sentido classista 
original. Mas com o avanço do fascis
mo, a palavra de ordem dos partidos 
operários sob governos de Frente Popu

lar é “redobrar o trabalho neste dia” 
“em nome da defesa dos interesses na
cionais. Sem falar da Alemanha, onde 
a data passa a ser comemorada com 
triunfais paradas militares, sob o slo
gan' “cada operário é um soldado do 
Reich, acima e antes de tudo.”

Nem mesmo o pós-guerra, apesar do 
formidável ascensode massas mundial 
que se seguiu, recupera o caráter ope
rário da manifestação. O 1" de maio 
francês de 1945 transcorre sob o lema 
“primeiro produzir, depois reivindi
car, e o 1" de maio da paz é uma mes
cla de carnaval e demonstrção publici
tária, eleição de miss operária e com
petições desportivas, sob patrocínio do 
PCF.

Para amanhã?
Dizer que os l"s de maio iniciais se 

dão sob forma de lutas não é necessa
riamente uma menção ao grau de vio-
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lência do acontecimento. O caráter de 
luta se distingue pela formulação clara 
da delimitação dos oponentes, e da im
possibilidade de reunir elementos an
tagônicos:

“Esse dia se borrarão as fronteiras e 
o universo inteiro verá unido o que 
deve estar unido e separado o que deve 
estar separado: por um lado os produ
tores de toda a riqueza, que certo colo
rido de patriotismo tenta jogar uns 
contra os outros, estarão de pé, unidas 
as mãos numa mesma vontade de 
emancipação; de outro os exploradores 
de toda ordem, unindo em vão seu 
medo e sua infâmia contras um movi
mento histórico que nada pode deter e 
que os arrastará” , (comunicado unitá
rio das Centrais Sindicais para o 1? de 
maio de 1891)

Também o projeto operário é identi
ficado ao socialismo e vivericiado como 
utopia (possibilidade) a ser construída 
desde o presente. A negação da velha 
ordem é imçdiatamente a afirmação da 
ordem futura:

“Compreendereis que o único remé
dio está no fim deste divórcio entre tra
balho e a propriedade, e vireis em mas
sa ao socialismo...” (idem)

Não há separação do que poderia
mos chamar tática e estratégia: na 
conclamação, a reivindicação econômi
ca é simultaneamente, propaganda 
duma nova sociedade.

“A jornada legal de 8 ,horas, que 
constitui o objetivo imediato do 1" de 
maio, é um primeiro passo em direção 
a esta libertação completa que só de 
nós depende”.

Se antes a sociedade de classes é 
pensada a partir da necessidade de sua 
dissolução, o pronunciamento da Inter
nacional Socialista em 1940 “reforma” 
a questão do conflito de classes, 
resumindo-a a uma distribuição de pa
péis diferenciados, naturalizando a es- 
tratificação trabalhador x patrão:

“Este ano não haverá grandes mani
festações. Outras tarefas retêm os ope
rários nos exércitos e nas fábricas. To
dos igualmente a serviço da defesa na
cional cumprem com seu dever... Este 
1" de maio, o convertereis em dia de sa
crifício... a grandeza do operário é o es
forço...”

O discurso oficial do 1’ de maio fran
cês, sob ocupação, em 1941, é o coroa- 
mento desta distorção. Não só a socie
dade de classes é tida como natural, 
como a legitimidade de certas reivindi
cações é aceita, desde que imediata
mente anulada. Pois as promessas 
dum Eldorado em que cada parceiro 
tenha seu quinhão vem ao lado da proi
bição da ação independente.

“Que querem, pois, os operários?... 
não ser tratados como máquinas, ter 
como seus chefes relações de homem a 
homem, encontrar em seu ofício uma 
segurança, ter a possibilidade de avan
çar até o limite de suas aptidões. Todas 
essas aspirações são legítimas e deve
rão ser satisfeitas na nova ordem que 
preparamos”.

Lembrando um trecho do comunida- 
do de 1891:

“Tenhamos sempre presente no 
espírito esta verdade, tão inelutável 
em economia como em política: que 
sempre e em todas as partes os povos 
obtiveram as mudanças que souberam 
conquistar com farta luta”.

Do internacionalismo à 
união sagrada

No início, são sinônimos: solidarie
dade e internacionalismo. A constata
ção de que os trabalhadores são os úni
cos detentores do privilégio de confor
marem uma unidade no plano mun
dial. Ao contrário dos patrões, cindidos 
em disputas por mais espaço para seus 
capitais: “O fato essencial, que assina
lará, é a unanimidade e simultaneida- 
de com que uma classe economicamen
te subjugada acaba de afirmar, em to
das as partes, sua vontade de chegar a 
uma mudança na situação social” 
(manifesto preparatório do 1’ de maio 
de 1889). Ou um folheto sindical ita
liano de 1906 que incita a imitar o 
exemplo do 1" de maio francês: “A ação 
cumprida pelo proletariado francês 
não deve perder-se. A ação provoca a 
ação”.

O abandono da perspectiva interna
cionalista vem acompanhado não só da 
predominância da esfera nacional, mas 
duma conversão da jornada, antes pro
letária, em jornada de colaboração de 
classes, de confraternização de interes
ses sob a égide das exigências nacio
nais.

“A CGT não vai dar ao l 9 de maio de 
1939 seu caráter tradicional... a perigo
sa situação do país impõe sacrifícios e 
torna indispensável concentrar esfor
ços num aumento da produção” (pro
clamação da CGT francesa em 1939).

Esta resolução, adota a linha que vi
nha seiiçlo preconizada pelos partidos 
comunistas nosanós anteriores, e que já 
havia-gerado protestos e advertências 
pelos sindicalistas independentes:

“Com seus combates heróicos, os 
trabalhadores do mundo inteiro fize
ram do 1" de maio uma batalha contra 
seus exploradores. Os chefes reformis
tas tentam retirar-lhe este caráter. En
saiam transformar as manifestações de 
classe em celebração duma festa. O l9 
de maio não poderá ser uma festa en
quanto os trabalhadores não hajam 
derrubado o regime que os explora e to
mado o poder”, (declaração da CGTU 
francesa, em l 9 de maio de 1931)

As reações contrárias à conversão do 
1" de maio em festa nacional da con
córdia deixam explícito que a perda do 
conteúdo internacional é a diluição do 
projeto operário como projeto emanci- 
pador não só de uma classe, mas pela 
sua universalidade, da própria huma
nidade.

“A juventude necessita saber que o 
1" de maio é algo mais que uma diver
são: é antes de tudo um ato humano, o 
ato de todos os homens que auerem 
verdadeira mente o pão, a liberdade, a 
paz”, (jornal operário, 1937).

Se houvesse um moral da história, 
não seria preciso inventá-lo. O ano de 
1905, da insurreição russa, dum l 9 de 
maio ascencional em meio a uma con
juntura depressiva, traz, num periódi
co operário francês:

“Há que deixar de estupidez, é um 
mal sistema esperar que as coisas nos 
caiam dos céus... Teremos de atuar por 
nós mesmos. Como nem os patrões 
nem os governantes têm poder bastan
te para fazer-nos trabalhar cirico minu
tos mais, os asquerosos terão que cC- 
mer suas próprias pulgas” .

Marília Maria

O poder* do discurso
A sociedade capitalista tem hoje um 

arsenal variado de instrumentos de do
minação ideológica. A escola, a ciên- 
çia, a arte, a religião, a imprensa, os 
partidos, o Estado, são todos instru
mentos poderosos na reprodução da 
ideologia bürguesa.

Nosso objetivo aqui é mostrar como 
a reprodução da ideologia dominante 
se manifesta especificamente no dis- 
?urso oficial de 1" de maio, desde 1964. 
Mesta data, retiram-se do baú velhas 
;x pressões, apela-se para a,grandeza 
la nação, promete-se um futuro me- 
hor. a grandeza do país, nega-se o con- 
lito entre as classes, prega-se a harmo- 
íia, a ordem e o progresso. Enquanto 
sso acontece, a vida vai se incumbindo 
le desmentir os discursos.

Dastelo Branco e Costa 
e Silva

São muitos os temas tratados nos 
liscursos oficiais de 1" de maio desde 
964. Eles refletem as questões sociais 

óue agitaram o país nestes 14 anos. 
Jom Castelo Branco, o discurso é uma. 
uriosa promessa de garantia dos direi- 
os dos trabalhadores.

“A revolução não foi feita contra os 
direitos sociais dos trabalhadores” 
..“A revolução não será um passo 
itrás, mas uma caminhada para frente 
ias justas e legítimas conquistas do 
rabalhador” ...“Salários que lhe pro- 
rorcione (ao operário) uma vida digna, 
luma sociedade livre das crises do de

semprego e dos violentos contrastes da 
órtuna” (ESP - 2/5/64). Esse discurso, 
noferido um mês após o golpe militar, 
evela a tentativa do governo de buscar 

a simpatia e a confiança dos trabalba- 
ores para um regime que nascia mar- 
ádo pelo arbítrio e pelo sentido clara-
ente antipopular de sua proposta, 

j A uma certa altura, Castelo, como 
iim mágico, faz entrar em cena uma 
criatura estranha: o capital sem capi- 
alismo - “Para tanto, precisamos de 
apitais, nacionais ou estrangeiros,
as nunca do capitalismo com as dis- 

orções que devemos repelir por já su- 
eradas” . (ESP - 2/5/64) - “Uma socie- 
ade na qual cada um tenha a liberda- 
e de produzir mais e ganhar tanto

Íuanto for capaz, desde que não viole a 
ei. não explore os trabalhadores e con

sumidores. nem estorve o desenvolvi
mento do país” (idem).

A ilusão não está só em acreditar piamente na verdade das palavras. Ilusão 
também é crer que as palavras não têm qualquer poder sobre

a realidade, não perceber o importante papel do 
discurso enquanto enunciado (falso? “verdadeiro?” ) do real.

O clamor de Castelo não foi ouvido, 
seu esforço desesperado para encontrar 
uma laranjeira que desse outro fruto 
que não a laranja ficou no discurso, 
como também lá ficou sua promessa 
solene de democracia: “Outrossim, 
reafirmo minha fé em que a democra
cia constitui a estrada real, ampla, iló
gica e experimentada para os operários 
- e todos o são na medida dos seus pen
dores e aptidões - alcançarem justa ele
vação da remuneração” (idem). Quan
ta distância entre a palavra e o fato. É 
do governo Castelo a política do arro
cho salarial, é no governo Castelo que 
se montam instrumentos como o FGTS 
que deprimirão, em muito, o poder de 
barganha dos trabalhadores, ao possi
bilitar uma alta rotatividade do traba
lho, contribuindo para consolidar uma 
política trabalhista profundamente 
antipopular. Quanto à democracia in
vocada por Castelo, será cada vez mais 
uma miragem postergada, anulada 
pela sucessão de atos institucionais, 
pelo avanço implacável da repressão, 
da censura, e pelá dominação cada vez 
mais insuportável da exploração sobre 
o trabalho.

Com Costa e Silva o discurso se alte
ra. Ele assume o governo no dia 15 de 
março de 67. A oposição se rearticula, 
os estudantes saem às ruas, os traba
lhadores ultrapassam suas lideranças 
atrasadas e deflagram greves podero
sas como as de Osasco e Contagem 
(1968). O governador de São Paulo, 
Abreu Sodré, é apedrejado em praça 
pública pelos trabalhadores, no dia 1" 
de maio de 68. O ministro do trabalho 
-Jarbas Passarinho é vaiado pelos gre
vistas em Contagem. O discurso oficial 
muda de tom, o avanço do movimento 
popular é crescente. A 1" de maio de 68, 
Costa e Silva anuncia o “afrouxo sala
rial. e um abono de emergência” (ESP, 
3/5/68). Era o reconhecimento do arro
c h o  salarial, da deterioração dos salá
rios. E o que é mais importante: o abo
no de emergência era o resultado da 
greve dos operários de Contagem.

O afrouxo não veio. Entretanto, não 
ficamos sem novidades. Costa e Silva o 
substituiu pelo AI-5, que consolidava a 
exceção e a superexploração do traba
lhador como regras de ouro do regime.

Médici e Geisel
Na época Médici, reino do obscuran

tismo e da violência, o discurso vem 
sem máscara, rude e sinistro na sua ob- 
cessão por um desenvolvimento que foi 
conquistado a partir da marginaliza- 
ção, da exclusão e da superexploração 
da maioria da população: “Atentos aos 
imperativos do desenvolvimento, não 
acenaremos ao trabalhador vantagens 
ilusórias, passageiras, descabidas, que 
sirvam só um pouco a cada um e preju
diquem, isto sim, o bem de todos, debi-., 
litando a empresa privada nacional, de 
cujo fortalecimento, afinal, dependem 
a estabilidade do operário e a solução 
maior de nossos problemas coletivos” 
(ESP - 1/5/70). Na verdade, Médici 
não acenou com nada que não fosse a 
mão dura pronta a desferir o golpe cer
teiro contra toda a oposição, a censura 
draconiana , a repressão cruel. A em
presa privada nacional e estrangeira foi 
fortalecida, o bolo cresceu, a galinha 
dos ovos de ouro continuou sua produ
ção. Aos trabalhadores, nem vantagens 
passageiras - vantagem nenhuma.

Com Geisel, a mudança de estilo. 
Não mais a dureza de Médici, as pro
messas de Castelo, a “abertura” de 
Costa e Silva. Com Geisel, a complexa 
e dispendiosa preparação de uma ma
nifestação espontânea em Belo Hori
zonte (1/5/77), transmitida a cores 
para todo o país. A alimentação, o 
transporte gratuito, os grandes atrati
vos para a aglomeração. O discurso, 
um rosário de medidas para a melhoria 
da previdência social, nova fórmula de 
reajustes salariais, segurança no traba
lho, formação profissional, bolsas de 
estudo... e segue a vida, em nada alte
rada pelo discurso. Geisel, de todos, foi 
o que usou o repertório mais variado. 
Foi a Volta Redonda em 1976, onde co

meçou seu discurso com as célebres pa-1 
lavras: “Trabalhadores do Brasil!” - 
lembrava Vargas, e nisto não se lhe 
pode negar imaginação.

Ordem, progresso, 
Pátria e Paz Social
As variações na forma, as variações 

na conjuntura política e econômica não 
impedem a existência de grandes tra
ços de continuidade entre os vários dis
cursos desses presidentes. Alguns te
mores se repetem obsessivamente rígi
dos. Uma constante nos discursos ofi
ciais de 1" de maio é a insistência na 
inexistência da luta de classes. Sobre 
isso, têm a palavra os presidentes mili
tares:

Castelo Branco: “Pouco importa o 
que assoalham os ainda inconformados 
por haverem perdido os cofres públicos 
com que cevavam o sacrifício dos 
pobres, através de uma artificiosa e 
rendosa luta de classes” (2/5/64).

Costa e Silva: “Convoco, pois, traba
lhadores e patrões a lutarem ombro a 
ombro - com o governo - para a vitória 
final já à vista. Sem os ódios de classes, 
sem as prevenções entre elas, estare
mos à altura da grandeza do Brasil, gi
gantesco (....)” (3/5/68).

Médici: “ Numa palavra, distribuir a 
justiça fazendo com que, sem luta de 
classes, sem violência e sem desordens, 
se consiga o equilíbrio social e todos, 
empresários, trabalhadores e governo, 
nos sintamos responsáveis e solidários 
numa obra comum que é de erguer e 
sustentar uma pátria próspera e tran
quila” (3/5/73).

Arnaldo Prieto, ministro do Traba
lho de Geisel: “Vivemos no Brasil inve
jável clima de harmonia e de paz so
cial" (ESP) 3/5/76).

Frequentes são os temas da paz, har
monia, ordem e progresso, e a grandeza 
da pátria. Castelo Branco: “Para mim, 
este 1" de maio é um compromisso da 
revolução com todos aqueles que estão 
edificando a grandeza da nossa pátria” 
(2/5/64).

Costa e Silva: “Está na hora, defini
tivamente, de fazer deste país grande, 
um grande país” (3/5/68).

Médici: “Sentimos hoje que as in
tenções e decisões do governo, dotadas 
pelo imperativo supremo de nosso 
lema nacional - ordem e progresso - 
encontram no coração dos trabalhado
res a compreensão e o entusiasmo” 
...“Pela quarta vez, desde que assumi
mos a presidência da República, vejo 
transcorrer o 1" de maio num clima de 
ordem, paz e esperança” (ESP 3/5/74).

Geisel: “Desejo referir-me ao am
biente de harmonia, de ordem e de coo
peração que existe e deve continuar a 
existir entre os que trabalham, entre os 
que são dirigidos e os que dirigem, en
tre os que são empregados e os que são 
empregadores” (3/5/75).

E impossível negar o progresso al
cançado nos últimos anos, as altas ta 
xas de crescimento, a rápida expansão 
da indústria, o crescimento das cida
des e do capital. Também, impossível 
negar que os frutos desse progresso não 
se repartirão, pelo contrário, se concen
trarão ainda mais. Como aceitar uma 
ordem que só aliena e explora, e lutar 
por um progresso avarento que só se re
parte no círculo estreito da classe do
minante?

O apelo à Nação
O discurso oficial insiste em ser o 

discurso de toda a Nação. Mas que Na
ção é esta? Certamente, não é a Nação 
dos trabalhadores e do povo em geral. 
Na medida mesma em que o capital es- 
trangeiro, associado ou não ao capital 
nacional, domina amplos setores da 
produção, coloca-se a necessidade de 
superexplorar o trabalho já que agora o 
lucro extraído tem que remunerar dois 
patrões - o nacional e o sócio maior, es
trangeiro. A dominação do grande ca
pital internacional sobre amplos seto
res da economia do país coloca como 
um dos pontos decisivos da dominação 
capitalista a superexploração do traba

lho (pagamento de salários baixos, au
mento da intensidade e da jornada de 
trabalho e aumento da produtividade). 
Negar as contradições entre as classes 
sociais, insistir na existência da har
monia e da paz social, é outro dos expe
dientes costumeiros da dominação 
ideológica burguesa.

Sindicalismo e política salarial sao 
outros dois temas presentes em todos 
os discursos de 1° de maio. Sobre polí
tica salarial, a tônica é a insistência em 
dizer que de nada adiantam os aumen
tos nominais de salários, além da rea
firmação da prioridade do combate à 
inflação. A ideologia burguesa, traves- 
tida em ciência econômica, disseminou 
a cínica idéia de que a inflação é provo
cada por aumentos de salários - assini, 
os salários precisam ser contidos para 
frear a inflação. Neste país, os salários 
foram freados, puxados para trás, 
amassados, e mesmo assim os preçõs 
continuam subindo, a inflação perma-! 
nece renitente. Os trabalhadores é que 
têm pago o custo pela luta contra a in/ 
fiação.

Ao mesmo tempo, na medida em que 
os preços têm crescido mais que os sa
lários, a inflação servia também para o 
financiamento da produção e para -q 
aumento dos lucros. Quanto ao sindi
calismo, os discursos são também mo
notonamente repetitivos. Fala-se con
tra o peleguismo e o comunismo, e o 
que se propõe? O modelo ideal de sin- 
dicato almejado pelo regime é definido 
no governo Médici: “É nosso propósito 
renovar e incentivar a vida sindical de
senvolvendo ao máximo a associação 
entre o sindicato e a previdência, por 
meio de convênios descentralizadores. 
Mas não vemos apenas o sindicato ser
vindo como ambulatório, consultório e 
laboratório, senão também buscamos o 
sindicato-escola, o sindicato centro 
cívico, cultural, recreativo e desporti
vo, assim como o sindicatocooperativa 
de consumo” (1/5/70).

Nesse sentido, ó sindicato é tudo, 
m enos o qüe re a lm e n te  deve 
ser.Despolitiza-se o sindicato, obriga, 
se-lhe a ser apêndice da previdência 
social, assistencialista e amorfo. En
quanto a verdadeira função do sindica
to é articular a reivindicação salarial e 
a luta por melhores condições de traba-' 
lho, a organização da classe operária 
por seus direitos é negada.

João Antonio de Paula
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Um país 
em crise

No oceano conturbado da crise do 
capitalismo, o frágil barco italiano 
ameaça soçobrar diante das vagas cada 
vez mais fortes e do clima de perma
nente “motim” a bordo, provocado 
pelo agravamento das condições de 
vida de seus tripulantes. No leme, o ca
pital monopolista nacional e interna
cional não esconde sua preocupação 
com a necessidade de reforçar a disci
plina e ter que, periodicamente, “jogar 
ao mar” alguns tripulantes e se apro
priar gulosamente dos suprimentos 
que restam, sem deixar, é claro, de exi
gir austeridade e sacrifícios à classe 
operária. Esta responde reclamando o 
controle do barco -  e uma radical mu
dança de rota.

No quadro da crise internacional, a 
situação italiana é marcada por fatores 
específicos, como o caráter historica
mente limitado que teve a “revolução” 
burguesa na Itália, a evolução contra
ditória de sua estrutura industrial e a 
formação do proletariado, dotado de 
certa independência e autonomia fren
te ao grande capital. Este, através de 
Guido Carli, diretor do Banco de Itália, 
propõe cinicamente a saida: “As condi
ções para que tal projeto (equilíbrio na 
balança de pagamentos e manutenção 
de adequada taxa de crescimento) seja 
bem sucedido são rigorosamente duas: 
organizar o programa de redução dos 
gastos do setor público e uma política 
salarial que consiga reconstruir o pro
cesso de acumulação das empresas, de 
modo a reativar uma política de inves
timento”.

Apesar das propostas de arrocho da 
burguesia e das de “compromisso his
tórico” do PCI, com o agravamento da 
crise e com a crescente capacidade de 
mobilização dos trabalhadores e de
mais forças sociais, está se tornando 
cada vez mais difícil “salvar o capita
lismo” na Itália - e isto, apesar do for
talecimento do aparelho repressivo em 
consequência do sequestro de Moro. 
Gabe indagar, no entanto, como e por
que um país, que na década de 60 era 
apresentado internacionalmente como 
“modelo” pelo seu “milagre” econômi
co chegou a uma tal crise, colocando 
novos desafios para as forças que apon
tam para o avanço e as transformações 
sociais.

Da revolução
ao “milagre”

Em 1947 a grande crise do fim do 
fascismo já havia sido superada pela 
burguesia. A um passo do poder, com 
ocupação de fábricas e milícias arma
das, a classe operária foi obrigada a ce
der à política do acordo de Yalta, com 
o patrocínio do PCI. Passada a crise, 
não havia mais necessidade para a bur
guesia do governo de “União Nacio
nal”: o PCI foi excluído do governo, 
dando início ao longo monopólio do po
der pela DC.

Frente a grande insurreição em que 
se transformou a luta antifascista no 
norte da Itália, o PCI adotou uma posi
ção que posteriormente tomaria inútil, 
para a burguesia, sua presença no go
verno. Diz Togliatti, principal dirigen
te do PCI nessa época: “Hoje não se co
loca para os operários italianos o 
problema de fazer o que se fez na Rús

sia. A questão, hoje em dia, é vencer a 
Alemanha nazista e para realizar esta 
taTefa, a “mais revolucionária de to
das”, devemos manter a ordem e a dis
ciplina na retaguarda das forças alia
das” .

A insurreição operária no norte vi
nha, 11a verdade, coroar o processo de 
libertação do país dos exércitos nazis
tas, desenvolvido desde o início pelo 
próprio povo italiano e não, como insis
tem em divulgar as produções holly- 
woodianas, pelos “aliados”. Através de 
greves operárias cada vez mais fortes e 
organizadas e ações guerrilheiras da re
sistência foram libertadas várias re
giões, estabelecendo-se governos estru
turados em novas formas de democra
cia direta da base.

Os aliados, por sua vez, não chega
ram para “libertar” o povo. A classe 
operária 110 poder, dispondo de armas, 
era uma ameaça muito grande para a 
burguesia. Assim, depois de atrasar 
bastante sua intervenção de forma a 
deixar os nazistas exterminarem os 
mais combativos da resistência, a ad
ministração militar estabeleceu um 
“estado de guerra’,’ ao norte da Itália 
para justificar suas medidas repressi
vas e précapitalista .

Aboliram-se todas as disposições de
mocráticas dos comitês de libertação e 
foram destituídos do aparelho dirigen
te todos que contavam com a simpatia 
do povo, substituídos por funcionários 
reacionários. Esta administração de
volveu aos capitalistas e proprietários 
agrários os bens que lhes tinham sido 
confiscados. Os ocupantes desarma
ram os destacamentos de “partisans” e 
procederam à dissolução do Comitê de 
Libertação Nacional do norte da Itália. 
Quando se questionava o PCI por 
apoiar essa política anti-operária e re
nunciar à revolução, a resposta de To
gliatti erâ simpes: “Deixem-nos em 
paz. Não se preocupem: é problema 
nosso e nós entendemos disso (fazer re
volução) melhor que vocês!” ,

O resultado dessa “sabedoria” é que, 
a partir de 1948, começam a ser criadas 
as condições para o “milagre econômi
co”: a burguesia desenvolve a contra- 
ofensiva no plano da repressão, não he
sitando em realizar massacres de ma
nifestações operárias e criar um corpo 
especial 11a polícia; no plano econômi
co, com a inflação, demissões em mas
sa e a adoção do “Plano Marshall” 
sempre com a colaboração do PCI.

De 1951 a 1961 a Itália vai, então, co
nhecer um período de altas taxas de 
crescimento no PNB (média de 5 a 6% 
ao ano) e entrar definitivamente no 
grupo dos principais países imperialis
tas. Paralelamente à crise econômica - 
motivada pela superprodução, no 
período 63-65 - vai se desenvolver a 
ideologia da “programação econômi
ca” sustentada pelos governos de 
“centro-esquerda”, que dominarão a 
partir daí. Os efeitos da crise, conside
rados então como “erros de programa, 
ção” ou de falta desta, são, no entanto, 
necessidades .orgânicas do sistema 
para poder retomar sua marcha mais 
adiante. Trata-se de “queimar” o capi
tal excedente e racionalizar, saneando 
as empresas muito pequenas que - coi- 
tadinhas - ainda acreditam em concor
rência capitalista! A alta do desempre
go, o aumento continuado “em espi
ral” dos preços e o bloqueio dos salários 
mostram bem quem deverá pagar por 
esses “erros” .

O poder na fábrica
Com a explosão das lutas sociais em 

toda a Itália a partir de 1968-69, 
forjam-se novas formas de organização 
operária que tentam, dentro das fábri
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cas, superar as lutas meramente sindi
cais. Por toda a parte são criados con
selhos de delegados que, ligados direta- 
mente à produção, dirigem as lutas 
sobre questões de jornada de trabalho,

•andamento dos rítimosde produção, 
turnos, e exigem a unificação salarial, 
com eliminação de prêmios, etc. A pró
pria rigidez da organização do processo 
de trabalho é utilizada para ampliar o 
poder (dentro da fábrica) dos trabalha
dores: basta uma “operação tartaruga” 
em um ponto qualquer da linha de pro
dução para perturbar ou paralisar toda 
a fábrica. E isto, além de trazer proble
mas econômicos, demonstra a vulnera
bilidade política do sistema, pois o 
operário passa facilmente a perceber 
que é somente sua opressão, a necessi
dade de escravizá-lo inteiramente à 
máquina e de isolá-lo o mais possível 
de seus companheiros, além de 
explorá-lo ao máximo, que comanda a 
pretendida organização “técnica” da 
produção. E o potencial da luta operá
ria não se esgota nos portões da fábri
ca. Em Turim, por exemplo, surgem 
em 1969 comitês nas periferias, frutos 
de assembléias populares e que dão ori
gem, por sua vez, a dezenas de comitês 
por quarteirão. Neste mesmo ano, em 
abril, esses comitês passaram à ação 
direta, ocupando a prefeitura de Ni- 
chelino durante doze dias, enquanto 
em outros lugares as petições evoluíam 
para as greves de inquilinos, ocupações 
de terrenos, desfiles de protesto, culmi
nando com uma greve geral em toda a 
cidade.

Paralelamente a esses comitês, os 
sindicatos passaram a estruturar os 
“conselhos de zona”, promovendo lu
tas de caráter territorial que visavam 
objetivos específicos relacionados com 
o desenvolvimento, o desemprego, etc., 
e realizando uma unidade efetiva de 
trabalhadores industriais, campone
ses, estudantes, desempregados.

A riqueza das formas de organização 
popular vai mudar todo o quadro polí
tico 11a Itália, tornando-se uma dor de 
cabeça permanente para a burguesia 
que, diante disso, se divide. A Confe
deração da Indústria e a maioria da 
Democracia Cristã se orientam para a 
chamada “estratégia de tensão1’, que 
se aproveita de um atentado fascista 
contra um banco de Milão para incri
minar e iniciar uma ofensiva organiza
da contra militantes operários. Do ou
tro lado a indústria estatal, a FIAT e 
um parte da DC inclinam-se para uma 
aliança com os sindicatos e o PCI.

Só que a combatividade operária 
não se abate, apesar das provocações. 
A luta prossegue durante 1970 e os 
anos seguintes até que, meio a contra
gosto, a DC como um todo viu-se obri
gada a denunciar a “estratégia de ten
são” . Repentinamente, os inquéritos 
policiais paralisados se movimentam e 
- quem diria! - descobrem-se fascistas 
por detrás dos atentados. Desacredita
da por sua cumplicidade, a DC italiana 
vê conjunturalmente diminuída a sua 
legitimidade e seus velhos esquemas de 
sustentaçãao no poder, em aliança 
ideológica com a Igreja Católica. Esta 
legitimidade vai ser-lhe devolvida, 
numa bandeja, pelo PCI, com a pro
posta do Compromisso Histórico.
Rumo ao Estado forte

Pode parecer estranho que lutas por 
aumento de salários e melhores condi
ções de vida e trabalho possam provo
car tamanho pânico na burguesia ita
liana, que preside a um sistema capita
lista “maduro” e já viveu anos mila
grosos. A verdade é que o modelo de 
desenvolvimentq adotado baseia-se na 
compressão dos salários reais - e, por
tanto, do nível de vida da maioria da

população - no desemprego e na inten
sificação exacerbada do ritmo de pro
dução nas fábricas. Assim, qualquer 
insubordinação do proletariado, resis
tência à intensificação da exploração e 
toda demanda de melhoramento das 
condições de vida implicam o bloqueio 
do funcionamento do sistema, e não 
apenas a baixa da taxa de lucros.

A crise econômica de 1972 leva a 
burguesia a entrar em acordo sobre a 
necessidade de uma retomada da ex
pansão econômica a qualquer preço; as 
divergências estão apenas em como e 
quando fazer a classe operária pagar 
por isso. A linha predominante é a cha
mada “linha Carli”, proposta pelo di
retor do Banco da Itália. Sua estratégia 
“a curto prazo” (há outra possível para 
o capitalismo?) é simples: obedecer às 
decisões do FMI apertando o crédito, 
reduzindo importações e gastos públi
cos e “comprimindo a demanda '. isto 
é, o arrocho. O desenvolvimento do.ca- 
pitalismo monopolista na Itália exigi
ría, portanto, a constituição de um Es
tado forte, sem o qual é impossível 
adotar tais medidas necessárias à reto
mada da acumulação.

A força de um tal Estado não pode
ría vir, pelo menos até o caso Moro, da 
própria burguesia, desmoralizada e di
vidida do ponto de vista econômico e 
político. Assim, não restava à burgue
sia senão um caminho: integrar no 
aparelho de Estado o PCI, o único par
tido que parecia capaz de controlar as 
lutas operárias e de dar uma credibili
dade às instituições, totalmente desa
creditadas por sucessivos escândalos e 
vitirpas de uma ineficiência crônica. 
Para os setores mais lúcidos da burgue
sia italiana (Agnelli, etc.), a proposta 
do “compromisso histórico” era um 
barco salva-vidas. Para o PCI, era nova 
oportunidade de cumprir seu “papel 
histórico” de contribuir para um de
senvolvimento harmonioso do capita
lismo rumo a um hipotético “capitalis
mo de Estado” .

Essa perspectiva vai se concretizan
do de maneira contraditória. Apesar de 
todo esforço do PCI e das confedera
ções sindicais em contrário,. as lutas 
operárias retomam sua força no fim de 
1975. A 20 de novembro, um milhão de 
trabalhadores e 400 mil empregados 
dos transportes públicos entram em 
greve em Turim. Em Roma estudantes 
manifestam junto com operários de In- 
nocenti, e em Nápoles se sucedem mo
bilizações de desempregados mesmo 
contra a repressão policial.

Em novembro de 1977, várias greves 
e manifestações -  jornadas de luta - 
com assembléias, comícios e passeatas 
envolveram cinco milhões de trabalha
dores em toda a Itália. Ê, no entanto, a 
grande manifestação dos metalúrgicos 
a 2 de dezembro - com 200 mil traba
lhadores, estudantes e desempregados 
marchando nas ruas de Roma - que vai 
atestar que a vontade de luta permane
ce viva entre operários. A manifestação 
provocou uma mudança fundamental 
na estratégia do PCI.

Em uma reunião da direção do parti
do, em 7 de dezembro, Berlinguer rei
vindicou “um governo de solidariedade 
democrática com todos os partidos de 
esquerda, um governo que tenha auto
ridade e prestígio suficientes para en
frentar e resolver os grandes problemas 
do momento. Nós queremos ministros 
comunistas no governo” . Em vez disso, 
três meses depois o PCI votava medi
das como a censura telefônica e o au
mento do pefíodo de incomunicabiii- 
dade para os detidos sob “suspeita de 
terrorismo”, e os “grandes problemas” 
pra|icamente se limitavam ao seques
tro de Aldo Moro.

(Ricardo Rabelo)
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A  encruzilhada 
eurocomunista

(Ou de onde vêm as 

perspectivas dos partidos comunistas 
da Itália, Espanha e França).

j

r y - . -

Discutindo o eurocomunismo à luz da crisefí*
internacional do capitalismo 

e das divisões dentro 
do movimento comunista, apresentamos uma resenha 

do livro “Eurocomunismo e Socialismo”, de
Fernando Claudin, elaborada por 

Ricardo Rabelo, da sucursal de EM TEMPO em Minas.
George Marchais (PCF), Santiago Carillo 
(PCE) e Enrico Berlinguer (PCI)

-  d. '.

Crise 
capitalista e 

alternativa 
socialista

A atual crise do sistema capita
lista ocorre no quadro de uma nova 
fase longa de crise estrutural da 
economia capitalista, que sucede à 
fase longa expansiva de 48 a 67. O 
çpnteúdo principal da crise é o esgo
tam ento do modelo anterior de acu- 
iinulação do papel motriz da indús
tria de bens duráveis, gerado pela 
queda da taxa de lucro e redução da 
acumulação de capital. Essa crise, 
ao contrário das anteriores, se dá 
iium contexto de fortalecimento das 
posições da classe operária em suas 
lutas e de crise ideológica moral e 
crise de valores do capitalismo, en 
globando também o campo socialis
ta onde os antagonismos afloram de 
forma explosiva. A crise se manifes
ta mais agudamente na Europa 
Ocidental, podendo transformá-la 
nó elo mais fraco do capitalismo, 
porque agrava as contradições inte- 
rjmperialistas e intercapitalistas 
cpmbinando-se com a crise dos regi
mes políticos, podendo se transfor
mar em crise do regime social. Na 
Itália, França e Espanha, países 
fundamentais da Europa capitalis
ta, o que se joga é se a crise capita
lista vai ser superada por uma polí
tica de “austeridade capitalista” ou se 
introduzem modificações profundas 
nas estruturas econômico-sociais, 
uma estratégia de transição socia
lista numa via democrática. Essa 
estratégia só pode ser desenvolvida 
por um bloco sociopolítico do qual o 
eixo político comuno-socialista 
constitui a coluna vertebral. Nesse 
contexto se situa a ação e responsa
bilidade histórica dos 3 partidos bá
sicos do eurocomunismo.

Eurocomunismo 
e Moscou

O eurocomunismo é a última fase 
dé um longo processo enraizado na 
história do “partido m undial” -  a 
Internacional Comunista -  nascido 
da revolução de Outubro. Na sua 
origem está a concepção de Lenin 
de revolução mundial e a necessida
de de um partido autenticamente 
revolucionário liderá-la, partido 
esse de caráter supranacional, rigo- 
roSamewte centralizado e hierarqui- 
zado. A concepção vai entrar em 
contradição com o desenvolvimento 
h is tó r ic o  r e a l  do o c id e n te  
agudizando-se com a instauração 
da ditadura de Stalin e a teoria do 
“socialismo num só país” . Esta,ao 
fazer do Estado soviético, base e 
centro da revolução mundial signi
fica na prática a instrumentaliza
ção dos PCs na aplicação da políti
ca exterior de uma nova classe do
minante na URSS. A não reação 
aos PCs. À esta subordinação, mes
mo, com o “bastião” socialista se 
tornando sempre menos socialista, 
se deveu ao mito da revolução de 
outubro, ao efeito colossal e perdu- 
ráVel desta. Deveu-se também ao 
fato dos PCs terem seu funciona
mento ir arcado .pelos mesmos me- 
cani mos, pelos quais são elimina
dos na URSS todas as tendências 
críticas e pelo fato de se ver no cres
cimento industrial soviético a sua 
“essência” socialista. Após a morte 
de Stalin e com o impacto das rela
ções de seus crimes, inicia-se a per
da da hegemonia do PCUS no seio 
do movimento comunista interna
cional provisoriaitònte m antida 
durante as I" e fl^conferências 
mundiais e mesmo com o “cisma 
oriental" chinês mas que vai se 
aprofundar irreversivelmente com a 
caída de Kruchev. Desencadeia-se

assim um processo de formulação 
de vias específicas ao socialismo, 
com crises nas direções dos princi
pais partidos, cisões maoistas e fi- 
delistas. Recobra certa audiência o 
trotskvsmo. Sob pressão e oportu- 
nisticamente a direção dos PCs oci
dentais aceitam finalmente a 
problemática de uma alternativa 
global à via soviética, colocada pela 
revolução cultural chinesa e reafir
mada pelos acontecimentos de 
maio de 68 (quÇ recoloca a revolu
ção socialista na ordem do dia) e a 
primavera de Praga. Nesse quadro 
se dá a III Conferência Mundial (ju
nho de 69) no qual o PCE criticou a 
“ razão de estado” soviética como 
não tendo nada de comum com 
uma posição de classe. Essas críti
cas vão se aprofundar no período 
que antecede a conferência paneu- 
ropéia dos PCs - declaração do Li- 
vorno (julho de 75) do PÔI e PCF 
passando pelo abandono da noção 
de ditadura do proletariado pelo 
PCF em seu XXII Congresso. A pró
pria conferência Berlim-Este, de ju
nho de 76, vai assistir a primeira 
confrontação pública e global entre 
o bloco soviétiço e o eurocomunis- 
mo que nega a existência de qual
quer centro dirigente a quem dever 
obediência e reitera a consubstan- 
cialidade do socialismo, liberdade e 
democracia. Desde a conferência de 
Berlim aprofunda-se o enfrenta- 
mento com os eurocomunistas in
tervindo claramente contra a re
pressão policial nos regimes do blo
co soviético, como nos aconteci
mentos na Polônia em 76. A respos
ta soviética é o aumento da repres
são policial e a caracterização dos 
eurocomunistas como traidores. A 
contradição básica do eurocomunis
mo - afirmar o Socialismo como 
idêntico à democracia e reconhecer 
o regime soviético como socialista - 
leva-o a uma en cru zilh ad a. 
Utilizar-se do “ grande argumento” 
trotskysta de que o sistema de pro
dução da URSS é socialista, mas 
não sua superestrutura política, im
plica em não adotar o conceito mar
xista de sistema de produção socia
lista cuja pedra angular é a apro
priação coletiva pelos trabalhado
res dos meios de produção, que não 
pode existir sem democracia em 
todo aspectos da organização 
político-social. Acreditar que a su
pressão da.propriedade privada ca
pitalista equivale á supressão das 
relações de produção capitalista e 
que toda uma faceta das forças pro
dutivas é neutra e pode servir tanto 
ao socialismo quanto ao capitalis
mo, podendo a superestrutura polí
tica se atrasar com respeito a base 
econômica, importa na concepção 
errônea de sistema de produção so
cialista, vinda da II’ Internacional, 
passando por Lenin e dogmatizada 
por Stalin. Implica em manter ain
da um certo hegemonismo soviético 
e não elaborar uma estratégia (pie 
envolva as forças sociais que lutam 
pelo socialismo nos países do Este, 
comprometendo a causa do socialis
mo no Ocidente.

A via 
democrática ao 

socialismo
A concepção de Marx e Engels de 

democracia parte da constatação 
da contradição desta com a domi
nação burguesa e da insuficiência 
do sufrágio universal para a afirma
ção da dominação polít ica do prole
tariado, sendo necessária uma força 
armada superior à da burguesia (. 
destruição de seu aparelho de esta 
do. A “ ddadura do pro le tariado ' 
significí para Marx. a dom inação  
de classe do proletariado e a mais 
ampla democracia para a m aioria, 
nada tendo a haver com o contendo

Quem é, eo  que pensa Fernando Claudin?
Fernando Claudin deixou os estu

dos de arquitetura em 1933 e passou a 
se dedicar à Juventude Comunista, 
em Madri. Em 1937, assumiu funções 
dirigentes dentro do movimento. Dez 
anos depois, em 1947, foi indicado 

para o Bureau Político do Partido Co
munista Espanhol, onde ficou até 

1964.
Nesses 31 anos de atividade políti

ca junto ao PCE, Claudin fundiu a 
sua vida com o movimento comunista 
e com a revolução espanhola. A partir 
de 1956, com as grandes lutas de mas
sa, principalmente da classe operária 
e do m ovim ento  estudantil, 
desenvolve-se uma nova correlação 
de forças na Espanha. Em 1962, pra
ticamente fracassa definitivamente a 
estratégia de “greve nacional pacífi
ca” conduzida pelo PCE. No final de 
1963, tem início uma intensa discus
são interna no Bureau Político do 
partido, que termina no ano seguinte 
com a expulsão de vários dirigentes 
sob a acusação de“anti-sovietismo”. 
Claudin encontrava-se entre eles.

Sem abdicar de suas convicções so
cialistas, nem encarar sua expulsão 
como um “acidente”, Claudin passa 
a se dedicar ao estudo da degeneres- 
céncia do partido. Fruto desse traba

adquirido a partir da ditadura stali- 
nista. Por outro lado a própria revo
lução socialista, diz Engels só pode 
ser obra da ação consciente da 
maioria o que implica necessaria
mente em democracia. A experiên
cia histórica da social democracia 
alemã alerta para o perigo de se 
acreditar em progressos eleitorais 
como indicio de avanço do socialis
mo, que se daria de forma autom á
tica. Com o fracasso das direções 
social democratas de encaminhar a 
primeira grande crise do capitalis
mo a uma revolução, esta vai se 
dar apenas na Rússia, tendo como 
inimigos a democracia burguesa e a 
social democracia. Isso vai afetar a 
posição teorico e prática dos bolche
viques para com a democracia, ten
do Izmiii ressaltado a oposição de
mocracia burguesa/democracia pro
letária. apontando os sovietes como 
únicos adequados a dominação do 
proletariado. O sistema soviético 
logo revela,no entanto,suas contra
dições. com o poder se localizando 
realniente num sistema de apare 
Ihos ctijo cent ro e o aparelho do par- 
tido. () stalinismo. (pie acentua es
tas contradições, advem não so 
dos eleitos da guerra civil e do isola
mento da revolução, mas também 
do fato da revolução ter sido feita 
na sua fase socialista, por uma pe
quena minoria, apoiada no princi
pio pela grande massa camponesa. 
A exclusão de setores da pequena 
burguesia e correntes socialistas 
nao bolcheviques se deu pela pró
pria concepção leninista de partido, 
(pie havia se preparado a assumir 
uma função tutelar sobre as mas
sas. Mesmo com o relluxo na Euro
pa. Lenin critica o csquerdismo 
pela necessidade de atuar com fim 
de propaganda nas instituições par
lamentares para serem estas depois 
destruídas pela revolução, sem ten
tar desenvolvcr dialeticarnente o 
que nelas ha de democrático. No 
período 2K/3I Stalin chega a afir
mar que a "social democracia e ob- 
let ivamenle a ala moderada do Ias 
( i s m o " .

Estratégia 
antimonopolista 

e eurocomunismo
( 'om o aprofundamento da con

tradição entre dominação burguesa 
e a democracia na fase do capitalis

lho resulta sua primeira grande obra, 
La Crisis dei Movimiento Comunis
ta, em que chega á conclusão de que 
“o movimento comunista (e o partido 
stalinista) entrou durante os anos 50 
numa crise geral, irreversível. E, por 
sua própria natureza, não tem condi
ções de se transformar por si mesmo, 
de se negar no sentido hegeliano do 
termo”.

Seu novo livro Eurocomunismo e 
Socialismo é uma sequência lógica 
do primeiro. Segundo Claudin, o eu
rocomunismo é a última fase da his
tória do “partido mundial”

A questão principal abordada por 
Claudin no Eurocomunismo e So
cialismo é a da “consubstancialidade 
entre democracia e socialismo”, que 
significa, de certa forma, um “retorno 
às fontes”, na medida em que para 
Marx e Engels o socialismo não exigia 
qualquer adjetivo, já que a sua natu
reza democrática era evidente.

Nesse particular, Claudin aponta 
que a contradição básica do euroco
munismo é a afirmação da natureza 
democrática do socialismo e a aceita
ção do sistema vigente na União So
viética como socialista. Contradição

mo monopolista com ataques às li
berdades democráticas mais fre
quentes e violentos, parece indubi- 
tável que a estrate'gia aritimonopo- 
lista é adequada à via democrática 
ao socialismo. Sendo o capital mo
nopolista a estrutura econômica 
determinante das formações sociais 
do capitalismo desenvolvido, a der
rota econômica e política do capital 
monopolista tem util significado 
auticapitalista claro, não se enten- 
tendendo a negativa dos eurocomu
nistas de caracterizar de 
socialista este processo. A caracteri
zação desse processo como "demo
cracia avançada"!PCF). etapa de
mocrática (PCI) ou "democracia 
política e social" pelos eurocomu
nistas. se baseia na concepção de 
que o estado capitalista atual re
presenta o capital monopolista alie
nas. quando ele e na verdade a ex
pressão política de um Bloco de Po
der onde participam também as 
Iraçoes não monopolistas, hegemo- 
nizadas pelo capital monopolista. 
Por isso se propõe tais formulas, 
para tranquilizar a burguesia não 
monopolista quanto a uma ameaça 
'ociaiista. o que tem o efeito de se 
propor uma fase de incerteza, de 
certa estabilidade, quando o perío
do atual impõe (pie as forças socia
listas estabeleçam decisivamente 
-ua hegemonia, ou será inevitável o 
ret rocesso cont ra- revolucionário. 
Nesse período, nada pior que uma 
tatica gradualista que subordine a 
ação das massas a aliança com fra
ções da burguesia concentrando-se 
na esfera política. sobretudo no me
canismo eleitoral. Esquece-se. que 
este mecanismo apenas reflete uma, 
correlação de forças que se gesta 
fundamentalmente no campo so
cial. na luta por objetivos realmeri- 
te alternativos aos do capital. O 
exemplo italiano e claro, na medida 
em que tenta obter um concenso 
amplo, necessário a transformação 
socialista,estabelecendo um enten
dí mento com a burocracia dirigente 
da !)('. principal instrumento polí
tico do capitalismo italiano. Assim 
o compromisso histórico, sem um 
rompimento na DC entre o setor po
pular e a burocracia dirigente,levou 
a um relorçamento da DU e o PCI a 
uma encruzilhada: ou se empenha 
prolundamente na mobilização po
pular para a transformação socialis
ta, ou assume com â DU a gestão da

essa que até agora só encontrou uma 
tentativa de superação, com o livro 
Eurocomunismo e Estado, do 
secretário-geral do PCE, Santiago 
Carrillo, no qual é questionada a 
própria natureza socialista do “mo
delo soviético” . No capítulo acrescen
tado à terceira edição do livro de 
Claudin. o autor indica a proximida
de do que chama de “cisma ociden
tal”, referindo-se à questão abordada 
por Carrillo quanto à sociedade sovié
tica.

Claudin situa também a crise dos 
PCs dentro do quadro da grande crise 
internacional do capitalismo. De 
acordo com Claudin, os PCs partici
parão, junto com outros partidos, da 
criaçao de Uma alternativa socialista, 
ou marcarão o “canto do cisne do 
movimento comunista.

Fernando Claudin adota, contudo, 
algumas concepções estranhas, se não 
incorretas, como por exemplo a de 
que as instituições parlamentares po
derão vir a se articular com a “demo
cracia de base”, o que rompe Com a 
visão marxista de que entre elas há 
um antagonismo radical. Para o mar
xismo. é necessário destruir as insti
tuições parlamentares e fazer evoluir

crise e a repressão ao movimento 
operário e popular.

Via democrática, 
única possivei.

A crítica ao PCI implica no ques
tionamento não da via democrática 
mas de sua versão eleitoralista. gra
dualista. de colaboração de classe. 
Nos paises capitalistas desenvolvi
dos essa via democrática socialista 
amadureceu pela formação de uma 
grande maioria (pie não só necessita 
como compreende a necessidade da 
translormacão socialista, além da 
existência de condições objetivas 
para tal.
Para essa transformação é necessá
ria a formação de um bloco sócic 
político organizado, unido por um 
programa e uma estratégia que nãc 
oponha a democracia representati
va ás formas de democracia de base 
e na qual exerça a função de sínte
se. de reflexão global, o intelectual 
coletivo o partido. Mas não o parti
do único, dado o pluralismo ideoló
gico e político inerente a sociedade 
de classe e à própria classe operária, 
mas vários, estando eles unidos as 
massas e abertos a sua crítica e con
trole. D Bloco de ve se propor como 
objetivo essencial a conquista do 
poder político, com a apropriação 
coletiva dos meios de produção e 
sua revolucionarização, desde já. O 
programa, elemento essencial de 
aglutinação do bloco, deve combi
nar medidas imediatas com refor
mas a longo prazo, harmonizando 
interesses dos seus diversos inte
grantes. e estabelecendo no plano 
econômico uma nova lógica de de
senvolvimento. com vantagens ime
diatas para a grande maioria. Deve- 
se superar, nesse processo, tanto a 
subestimação da democracia de 
base pelos eurocomunistas. como a 
tese do duplo poder da extrema es
querda, cujo resultado inevitável só 
pode ser a derrota. Por outro lado, é 
contraditória a proposição dos euro
comunistas de um socialismo de
mocrático sem uma real democra
cia interna nos próprios PCs, o que 
os levara a uma posição secundária 
no processo ou colocará o perigo de 
uma evolução autoritária do estado, 
A via democrática enfrenta a oposi
ção das duas superpotências tanto 
por suas possíveis influências desa- 
gregadora.- nos dois blocos, como 
pela própria importância estratégi
ca da manutenção do statu quo eu
ropeu para colaboração entre os

a “democracia de base' em organis
mos da democracia dos trabalhado
res, isto é, na ditadura do proletaria
do.

Além disso, Claudin parte da hipó
tese de que o Partido Comunista Ita
liano e os outros partidos eurocomu- 
nistassepropõem realmenteconduzira 
passagem ao socialismo, o que é no 
mínimo, bastante discutível.

Na prática, contudo, Claudin não 
deixa dúvidas quando resume o 
“ compromisso histórico” italiano 
como “uma colaboração com as for
ças que constituem precisamente o 
obstáculo fundamental às mudanças 
urgentes” . Ou quando aponta a su
bordinação do movimento social às 
batalhas eleitorais. A verdade, no en
tanto, é que os grandes partidos co
munistas da Europa Ocidental estão 
numa encruzilhada. Para onde irão 
eles?

O livro de Claudin contribui não 
apenas para o nosso conhecimento do 
eurocomunismo, mas também para o 
grande debate sobre a crise atual e os 
meios de superá-la. Um debate par
ticularmente importante caso se par
tilhe da opinião do autor de que a al
ternativa ao socialismo é sempre a da 
barbárie.

dois blocos. Isto coloca para os eu
rocomunistas uma necessidade de 
uma política mais ativa de solida
riedade com as forças socialistas do 
Bloco sociético e da cooperação vo
luntária entre todos os países euro
peus com vista a construção de uma 
Europa unida dos trabalhadores. 
Também se coloca a necessidade da 
colaboração com as forças antimpe- 
rialistas “ terceiro mundistas” , de
vendo o eurocomunismo superar o 
seu temor de enfrentamento com 
Moscou e sua oscilação entre a via 
socialdemocrática e a socialista. 
Por que sem os comunistas é 
problemático conceber a transição 
socialista no Ocidente, podendo o 
capitalismo se restabelecer.

Mais passos 
para o cisma 

ocidental
- A publicação do libro “Eurocomu
nismo e Estado” por Santiago Car
rillo vai ser mais um passo no cisma 
ocidental, porque coloca em ques
tão a natureza do próprio socialis-r 
mo na URSS e provoca uma reação 
radical do PCUS. Para a classe do
minante na URSS é fundamental o 
reconhecimento pelo movimento 
operário internacional do caráter 
socialista de seu regime, sendo que 
a divergência nesse ponto significa 
o rompimento. Neste caso trata-se 
de utilizar a artilharia pesada ideo
lógica e explorar as contradições in
ternas do eurocomunismo para pre
parar o terreno para o rompimento. • 
Embora a acusação tenha encon
trado resistência no movimento co
munista. os partidos que defende
ram o PCE o fizeram dispersa- 
mente, sem entrar no mérito da 
questão. A tendência é o conflito 
agudizar-se, embora com certas fa
ses de apaziguamento e outras de 
máxima tensão, com Moscou ten
tando manter a crítica em limites 
toleráveis, contendo a fúria espa
nhola. Mas as exigências da passa
gem ao governo do PCI e do PCF 
podem radicalizar seu divórcio com 
a URSS, que prepara medidas i is 
drásticas chegando até a criaçao de 
novos PCS. fiéis a ela. E aprovei
tando possíveis desvios social de
mocráticos dos eurocomunistas 
com uma política “ direitista” de 
Santiago Carrillo.
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Em Tempo completou, dia 1’ de 
maio, um ano. Não de parto: este ocor
reu em dezembro, com o n" Zero, mas 
de concepção. Na noite de P  de maio 
de 1977, um grupo de jornalistas, então 
trabalhadores e colaboradores do jor
nal Movimento,reunia-se na casa de 
um deles para deliberar sobre seu des- 
t ino enquanto grupo. A sala era aperta
da, havia mais de 20 pessoas se acoto
velando e se encolhendo entre xícaras 
de café, garrafas de cerveja, de pinga, 
muita fumaça e sanduíches de morta
dela.

Aquelas mesmas pessoas haviam 
passado a noite de 29 para 30 de abril 
em claro, na reunião do Conselho de 
Redação (proprietário de 51% das 
ações) do jornal Movimento, para 
(re)eleger o Editor-Chefe. Reunidas al
guns dias antes, aquelas pessoas apon
tavam que a direção do semanário que
ria consolidar a imposição de uma li
nha não consçjisual. Havia de comum 
entre elas pouco mais do que a bandei
ra da “democracia interna” dentro do 
jornal. A direção e esse grupo apresen
taram ao Conselho duas propostas al
ternativas. Ambas contemplavam a 
abertura de um debate interno; a dife
rença estava em saber quem, de fato, 
controlaria o processo. Era uma briga 
para saber em que campo se ia jogar, 
com que regras, com que juiz: torcida, 
camiseta e bola todos tinham.

Houve de tudo nesta reunião. O cli
ma do jornal se deteriorara rapidamen
te com a perspectiva da briga. Houve 
discursos inflamados, bate-bocas, mui
to suor e nenhuma pausa: depois de 12 
horas, as quase 100 pessoas que assis-
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Aponte S/A
Nos dias 22 e 23 de abril reuniu-se( 

em São Paulo, a Assembléia Geral de* 
trabalhadores e acionistas da Editora 
Aparte S/A, responsável pela publica
ção do jornal EM TEMPO. Estiveram 
presentes cerca de 150 acionistas -  re
presentando, através do sistema de 
procurações, um total de 359 votantes, 
distribuídos entre 11 Estados brasilei
ros. As representações majoritárias 
eram as do Rio de Janeiro (122 votos), 
São Paulo (94 votos), Minas Gerais (45 
votos), Bahia (36 votos) e Rio Grande 
do Sul (28 votos). Havia representan
tes também de Santa Catarina, Para
ná, Brasília, Pernambuco, Ceará e 
Goiás.

Dos 359 acionistas presentes ou re
presentados na Assembléia, 219 eram 
“tipo A” e 140 “tipo B”. O acionista 
tipo A é aquele que concorda com o 
programa do jornal, tem pelo menos 
uma ação, e trabalha no jornal. O tipo 
B é aquele que concorda com o progra
ma do jornal e o apóia financeiramen
te. Ambos votam igualmente em todas 
as questões, exceto no que diz respeito 
à eleição do Conselho Editorial e Ad
ministrativo, órgão que representa a 
Assembléia Geral em sua ausência: Os 
acionistas tipo B elegem 1/5 deste Con
selho ; os outros membros são eleitos 
apenas pelos acionistas tipo A, meio de 
se manter o controle do jornal efetiva
mente nas mãos daqueles que o fazem 
no seu dia a dia. É de comum acordo 
que a cada acionista corresponde um 
voto, independentemente do número 
de ações que possua. A Assembléia Ge
ral é soberana sobre tudo que diz res
peito ao jornal.

Balanço geral
Dado o número de presentes, a As

sembléia não funcionou todo o tempo 
com um plenário. Dividiu-se, na tarde 
de sábado, em quatro comissões: Pa
pel, Público e Linguagem; Liberdades 
Democráticas, Frente Jornalística e 
Democracia Interna; Linha Editorial e 
Avaliação das Editorias; e Administra
ção. O ponto de partida para a discus
são foi um balanço do jornal apresenta
do pelo Conselho, onde se ressaltavam 
os seguintes pontos: o jornal represen
tara um avanço, na imprensa alterna
tiva, em termos de uma concepção efe
tivamente democrática de frente jor
nalística, e em termos de apresentar a 
luta pelas liberdades democráticas do 
ponto de vista das classes trabalhado
ras. Entretanto, o jornal ainda não es
tava consolidado devido aos seguintes 
pontos: falta de uma política editorial 
orgânica, o que fêz com que o jornal 
não se abrisse para um grande público; 
amadorismo no trabalho e relativo des- 
compromisso geral com os assuntos ad
ministrativos e financeiros; privilegia- 
se o trabalho de gabinete (ou de “cozi
nha”, na gíria jornalística) em detri
mento da reportagem de campo; em 
partes do jornal privilegiou-se, em al
gumas edições, erradamerite, um 
público sofisticado em termos intelec-

tiam e debatiam na reunião ouviram os 
conselheiros decidirem: 9 votos a favor 
da direção, 5 contra, e a perplexa abs
tenção do conselheiro Elifas Andreato.

Na noite do 1° de maio deliberava-se 
sobre o que fazer. Entre outros, lá esta
vam Chico de Oliveira, Bernardo Ku
cinski, Ricardo Maranhão, Luiz Ron- 
cari, Wolfgang Leo Maar, Antonio 
Mendes Jr. (Paxá), Jorge Baptista, 
Inimá Simões Guido Mantega, Maria 
Moraes, Dagomir Marquesi, Carlos 
Dória. Havia representantes das sucur
sais de Minas Gerais e da Bahia, mais 
Lais Tapajós, Míriam Botassi, Silvia 
Campolim, Maria Rita Kehl e Flávio 
Aguiar que trabalhavam na sede.

Coisas importantes se passaram na 
reunião. Teodomiro Braga, da sucursal 
de Brasília, que votara na proposta da 
direção, fez um apelo para que os pre
sentes buscassem o diálogo. Entretan
to, falou-se abertamente em não per
der tempo com uma luta interna, de 
desgaste para todos. Laís Tapajós, 
Míriam Botassi, Sílvia Campolim e 
Flávio Aguiar declararam que não se 
dispunham mais a trabalhar na sede 
de Movimento.Mas todos - estes in
clusive - colocaram a decisão de sair 
completamente do jornal, retirando 
nomes, renunciando a ações, cargos no 
Conselho de Redação, como algo que ca
bia ao grupo resolver. Foi esta a pri
meira vez que, explicitamente, os sig
natários da proposta derrotada se reco
nheceram como um “coletivo”. A con
versa mudou de eixo: começou a se fa
lar sohre a conjuntura política brasilei
ra; que as oposições haviam avançado; 

'que havia lugar para outros jornais,
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tuais. A situação administrativa foi 
dada como crítica; a insolvência é um 
fantasma “permanente”, a cada edi
ção do iornal;o preço do jornal a Cr$ 
10,00 foi considerado um “preço políti
co”, destinado a conquistar um públi
co maior.

Programa do jornal

Diante deste quadro, após a reuniões 
das Comissões, a Assembléia deliberou 
o que segue. Com respeito a situação 
administrativa, considerou que o ama
dorismo é injustificável, e que o des
prezo pelas questões do ramo é uma 
grave irresponsabilidade política. 
Aprovou um documento, da sucursal 
de Campinas, cujo título, além de irô
nico, é um programa e um diagnóstico; 
“Sobre a prática corrosiva da não 
prestação de contas”, e várias medidas 
para uma atuação mais agressiva e 
mais precisa no setor.

Do ponto de vista propriamente polí
tico, a decisão mais importante da As
sembléia foi a de que o programa do 
jornal, embora seja essencialmehte 
adequado ao jornal, já não é suficiente 
para definí-lo perante a conjuntura e 
diante das oposições. Questões como a 
convocação de uma Constituinte, a for
mação de um Partido Socialista, entre 
outras, exigem que o jornal tenha defi
nições claras a respeito. É necessário 
formular uma linha editorial orgânica 
para o jornal, e esse linha deve estar 
vinculada à conjuntura. Para tanto, a 
Assembléia encarregou o Conselho de 
dirigir um processo de discussão para o 
aprofundamento dessas questões, a 
curto prazo, culminando com a possi
bilidade de se convocar uma As
sembléia Geral Extraordinária para 
contemplar alterações do programa.

Conselho e diretoria

Nem sempre a Assembléia correu 
tranquila: houve muitas reclamações 
quanto à falta de melhor organização,

além de Movimento; que se deveria 
aproveitar o embalo e a experiência do 
grupo, pois .chegar àquele ponto, e fi
car no mesmo lugar ou regredir era in
consequente, senão ridículo. Falou-se, 
afinal, em fundar um novo jornal. Ha
via muitas dúvidas no ar. Os membros 
daquele grupo nada tinham de “mate
rial” para fundar um jornal. Entretan
to, a “idéia”, ao longo do tempo, foi se 
“materializando”, em discussões se
manais que começaram a definir con
tornos: um semanário, caráter nacio
nal, poderes totais à assembléia geral, 
levantava a questão da livre organiza
ção dos trabalhadores, sem pretender 
“falar por elas” .

A coisa ganhou corpo; tanto corpo, 
tanta gente, que cinco meses depois vi- 
rara um colegiado nacional enorme, 
que, em processo conturbado, se divi
diu em dois jornais: Em Tempo, que 
hoje é um semanário nacional; e Ama
nhã, que agora sai com seu número um 
e promete ser mensário. Alguns inte
grantes de Amanhãdele se desligaram 
para trabalhar num jornal de bairro, o 
Jornal da Vila.

As pessoas daquela reunião do 1° de 
maio descobriram com o tempo, que 
haviam solto uma bola de neve. Eles, 
mais os ex-membros das sucursais de Mo
vimento de Minas e Bahia assinaram 
em conjunto uma carta de saída. Pe
rante o colegiado que se agregou em 
torno do projeto - inicialmente único - 
esse núcleo básico ganhou o nome de 
“grupo histórico”. À dinâmica da bola 
de neve fez esse grupo se dissolver num 
todo maior e ao mesmo tempo se divi
dir entre as novas opções, dos novos 
jornais. Houve aqueles que não opta
ram por algum em especial; optar por 
todos, ninguém conseguiu a proeza.

As oposições haviam realmente 
avançado. Se a censura e o desgaste 
haviam fechado o jornal Opinião - o 
primeiro detoda a série - havia espaço 
para novos empreendimentos, de cará
ter nacional, estadual, ou local. As 
conjeturas daquelas pessoas que se 
reuniam, a 1" de maio, dispostas a lar
garem um jornal que haviam ajudado a 
construir com seu trabalho, ao longo 
dos dois anos, sob o fogo da censura 
prévia, provaram não ser uma fanta
sia: esse é o motivo para lembrarmos 
daquela data como a de um aniversá
rio.

(F.A.)

e houve um momento particularmente 
delicadoi quando, por 60 votos a 58 e 6 
abstenções (votos computados apenas 
entre os presentes), ' a Assembléia 
declarou-se apta a dali por diante, votar 
alterações programáticas. Neste mo
mento suspertdeu-se a reunião, 
convocou-se o Conselho em regime de 
urgência, e dele saiu a proposta afinal 
aprovada de encaminhar essas altera
ções através de um processo mais pro
longado. Houve uma proposta alterna
tiva derrotada, por larga margem de 
votos, no Conselho, e na Assembléia, 
que determinava que a Assembléia vo
tasse, com caráter apenas indicativo, 
as questões programáticas em pauta, 
para haver uma primeira aferição da 
vontade da maioria.

Finalizando, a Assembléia elegeu 
um novo Conselho Editorial e Admi
nistrativo, formado por Tibério Canu- 
to, Bernardo Kucinski, Jorge Baptista, 
João Batista dos Mares Guia, Aluísio 
Marques, Antonio Prado Jr., Antonio 
Sérgio de Soúsá, Marcelo Beraba, Ma
ria Rita Kehl. Fausto Brito, Maria Mo
raes, Álvaro Caldas, Antonio Carlos 
Carvalho, Cláudio Câmara, Raul Pont, 
Emiliano José, e Robsori Ayres. Os no
vos no Conselho são Cláudio Câmara, 
Io Rio de Janeiro, Marcelo Beraba, 
também do Rio e Antonio Sérgio de 
Sousa, de Pernambuco. Saem Otto Fil- 
gueiras Jr. e Ronaldo Motta, da Bahia.

Para suplentes foram eleitos Carlos 
ribúrcio, Flávio Andrade, Antonio 
Spinosa, Eduardo Fernandes e Flamí- 
nio Fantini.

Em sua primeira reunião, o Conse
lho elegeu os diretores da Editora 
Aparte: Tibério Canuto (Dir. Presiden
te), Robson Ayres (Dir. Administrati
vo), Antonio Prado Jr. (Vice Dir. Ad
ministrativo), Jorge Baptista (Dir. de 
Redação) e Flamínio Fantini (Vice- 
Dir. de Redação). (F.A.)

Em nome da A s 
sembléia Geral dos tra
balhadores e acionistas 
do Jornal EM TEMPO, a 
d ire to ria  da Editora 

Aparte agradece ao 
Grupo Educacional 
Equipe, em São Paulo, 
por ler cedido suas ins
talações para a realiza
ção dos debates, nos 
dias 22 e 23 de abril.

PrfÉcgiwú 
e a Cuttuut
"0 wwttade 
é de debate.".

“A Redação:
A Scursal do Rio criticou a Editoria 

de Cultura como “responsável por sé
rios desvios”. Sintomaticamente, Cul
tura parece ser a editoria que mais rece
be cartas e causa polêmica. Mas o que 
quer - “por unanimidade”, como se isso 
fosse urria virtude numa questão tão 
complexa - o que quer o pessoal do Rio?

Querem “partir da constatação de 
que as classes exploradas estão hoje 
mergulhadas no misticismo; na ideolo
gia do consumo e nas mais variadas for
mas de alienação”.

Querem “centrar fogo nos programas 
de televisão; mostrar como os jornais 
ditos populares conseguem voltar a vio
lência dos explorados contra eles mes
mos; mostrar o caráter de classe dos 
programas de rádio; desmascarar a ma
nipulação do futebol pelas classes do
minantes; com objetivos eleitoreiros e 
de corrupção, e assim por diante”.

O problema é que as pessoas que 
léem EM TEMPO já sabem de tudo is
so, não sabem ? Por que falar do já sabi
do aos que já sabem?

Roa parte das matérias que saem no 
EM TEMPO eu não leio porque acho 
óbvias, chatas, ou porque são simples
mente circunstanciais - estas, geral
mente mais bem relatadas por jornais e 
revistas da grande imprensa. Não tenho 
ânsias politicas a satisfazer, porisso não 
preciso ficar consumindo penitente
mente o que já sei, como um beato que 
recita a mesma oração, falando os sons 
mas indiferente ao seu conteúdo.

Dificilmente sai na chamada impren
sa alternativa alguma matéria jornalís
tica circunstancial que não tenha sido 
apresentada com mais riqueza (e até 
com bons enfoques) pela grande im
prensa. Recentemente, Movimento en
trevistou o Reinaldo e EM TEMPO de
nunciou o clima de insegurança para a 
Copa na Argentina. Que mais?

Parece que, enquanto não há uma 
imprensa de partidos, os jornalistas in
teressados em mudanças devem se en
gajar numa imprensa que veicule mate
rial educativo (polêmica, debate, críti
ca, revisões históricas e ideológicas, 
análise) e não meramente circunstan
cial. embora um jornalismo educativo 
deva partir de circunstâncias, de fatos 
e acontecimentos concretos. Mas deve, 
no entanto, ter por objetivo fundamen
tal,mudanças nos leitores, desenvolvi
mento da sua visão de mundo, aguça- 
mento ideológico.

No entanto, quando se apresenta o já 
sabido aos que já sabem, o que pode re
sultar é um jornalismo chato e um com
placente interesse dos leitores, quase 
como um dever ou penitência. Aliás, é 
possível ver muita gente que lê (ou com
pra) Movimento e EM TEMPO, assim 
como um “dever de consciência”, para 
“sentir-se integrado", para poder-se in
timamente “ainda valho alguma coi
sa”. Isso é muito triste. Uma imprensa 
complacente acaba servindo à catarse 
de gente politicamente frustrada.

Ò problema fundamental parece es
tar no fato de que EM TEMPO, assim 
como Movimento, pratica em grande 
parte um jornalismo voltado para o po
der, ansiado de poder. Um jornalismo 
que funciona como discurso em torno do 
poder (presente e futuro) e não como 
educação ou reeducação de leitores.

Se EM TEMPO fosse lido por massas 
trabalhadoras, é claro que a situação se
ria outra. Deveriamos, aí sim, fazer ma
térias esclarecendo - aos olhos desses 
leitores envolvidos por velhas ideologias 
impostas pelas classes dominantes - es
clarecendo a dominação ideológica, o 
misticismo, o futebol como instrumento 
político e ideológico, etc. Mas os leitores 
de EM TEMPO - e gostaria de estar re
dondamente enganado - são gente que 
já rompeu a crosta inicial das velhas 
ideologias, já conseguiu criticar um 
pouco o que se aprendeu na escola, na 
família, no cinema, na TV. São estu
dantes, liberais, intelectuais e pequenos 
burgueses que já têm alguma visão pro
gressista e crítica da sociedade.

A Editoria de Cultura parece queÁ 
vem procurando justamente falar dos 
problemas reais desses leitores reais do 
jornal. São problemas ideológicos para 
um público ideologicamente interessa
do e~ ideologicamente problemático. Ou 
vocês querem Rancho da Goiabada?Que 
rem bóias-frias reclamando da vida? 
Querem malhar o Silvio Santos para 
quem já debocha do Silvio Santos? Se o 
jornal tivesse muitos leitores fãs do Sil
vio Santos, aí sim; que maravilha criti
car o Silvio Santos.

Acho que o momento é mesmo de de
bate interno das chamadas esquerdas, 
das chamadas camadas esclarecidas. 
Sem aguçamento ideológico, todos esses 
intentados movimentos de unificação 
das oposições (Constituinte, Liberda
des Democráticas, Anistia) acabarão 
mais tarde sendo usados pelas classes 
dominantes para solucionar problemas 
entre elas e o Estado, para aperfeiçoar 
formas de dominação ainda mais efi
cientes.... e legitimadas.

D grande problema das esquerdas 
brasileiras sempre foi a falta de repre- 
sentatividade, basicamente por falta de 
um trabalho educativo de massas em 
quantidade e profundidade. Um jornal 
como EM TEMPO, que fala (se tanto) a 
algumas dezenas de pessoas “esclareci
das”, pode começar esse trabalho mo
destamente, com essas pessoas, ao in
vés de se preocupar prioritariamente 
com análises do Poder e alfinetadas no 
Poderv como um zangão aporrinhando 
um urso.

Acho prioritário debater o populismo 
na arte e na política, o reformismo, os 
infantilismos, o revanchismo.o mi ticis- 
mo, a condescendência (como achar 
que a esquerda deve ser intocada criti
camente porque há um inimigo co
mum), as ansiedades, as euforias, os 
manobrismos, o sectarismo, o autorita
rismo e principalmente os idealismos, 
tudo isso que ainda se encontra na for
ma mais bruta e descarada mesmo em 
projetos democráticos como jornais da 
imprensa alternativa, partidos em ges
tação. movimentos de oposição.

Cartas, críticas, sugestões, apartes, etc, para: 
rua Mateus Grou, 57 — Pinheiros, São Paulo — 
CEP: 05415. A redação (por motivo de esuaço) 
se reserva o direito de publicar apenas trechos 
dos textos recebidos. Mas solicita que os corres
pondentes façam um esforço para não ultrapas
sar 50 linhas de texto datilografado, na base de 
70 loques por linha. E mais: solicita-se que os 
correspondentes dftem seus nomes e endereços 
completos.

Num jornal de partido, a questão será 
outra. Num jornal de massas, a questão 
será outra. Mas EM TEMPO não é nem 
uma coisa, nem outra.

Portanto, acho que a Sucursal do Rio 
é muito bem intencionada e estaria cer
ta se o jornal fosse outro. Eu gostaria 
muito de participar do jornal que eles 
idealizam, embora não percebam que 
(ainda) não é Em Tempo.”
Domingos Pellegrini Jr. - Londrina

(PR)

F&wcôtoit 
e a itefxwtot 
eôtoiúoM 
ewtadeô
“Redatores de EM TEMPO:
Gostaria de, através desta carta, cri

ticar colocações feitas na entrevista de 
Florestan Fernandes a EM TEMPO n° 
6.

De saída, é o jornalista entrevistador 
de F. Fernandes que merece correção. 
Ele assim escreve numa pergunta: “Es
ta Frente Popular (a respeito da qual le
vanta a opinião de F.F.) comportaria 
várias tendências e setores políticos, da 
burguesia liberal descontente à esquer
da mais consequente, unificando todos 
contra o regime”. Tal frente popular só 
existe na cabeça do jornalista que a 
criou. Pelo que eu saiba, só a bandeira 
da Constituinte permite a unidade de 
correntes oposicionistas tão díspares. A 
F.P., ao contrário, se realiza com a uni
ficação de todo o povo (a burguesia libe
ral não está dentro do povo) e visa, com 
a sua força de massa conjunta, superar 
as forças da reação, encima da coinci
dência de it te ;ses nas transformações 
democrátu as.

Já F. Fernandes não compreende de 
todo a transformação da Constituinte 
em bandeira de luta. Ele fala: “Agora, a 
palavra de ordem constituinte pode ter 
alguma (?) utilidade política em ter
mos exatamente de desagregar as forças 
que apoiam este governo, de desestabi- 
lizar o regime ditatorial”. Quer dizer, a 
Constituinte não atrapalha, dá uma 
ajuda acessória. A bandeira não serve 
ao regime mas, infelizmente, serve às 
classes dominantes: “Agora, a consti
tuinte em si mesma, o estado de direito 
em si mesmo, num país como o Brasil só 
podem ser instrumentais para as classes 
dominantes”. Todos nós sabemos que o 
estado de direito burguês é, como a pa
lavra diz, um regime político que serve 
à burguesia. Mas desde que este regime 
liberal conservador, fruto previsível de 
uma constituinte realizada a curto pra
zo, nos próximos anos, não conviva com 
a atual hiperrestrutura de “segurança 
do Estado”, na verdade, de segurança 
deste regime, não há porque não ver 
nisto um passo vantajoso.

A Constituinte, além disso, não é pro
posta como objetivo central da luta de
mocrática e F. Fernandes, refutando tal 
colocação, ataca fantasmas. Mais im
portante que a constituinte é a frente 
popular (que não se confunde com pro
dutos espúrios de mesmo nome). Entre 
elas, entretanto, não há contradição. Os 
que acham fundamental congregar todo 
o povo numa frente política, que lute 
pela independência nacional e por um 
novo democratismò, encontram na 
constituinte a bandeira mais conse
quente que engloba todas as correntes, 
mesmo liberais, que de fato, e não só em 
palavras, se opõe ao regime. O progra
ma da F.P. teria que ser mais avançado, 
nos marcos da luta pela independência 
nacional e por um novo tipo de demo- 
cratismo. A F.P. difere da Constituinte 
por ser um objetivo capital em qualquer 
projeto de renovação profunda da socie
dade nacion^j. O programa da F.P. vai 
de encontro ao cerne do capitalismo de
pendente -  o imperialismo, os setores 
burgueses brasileiros beneficiários do 
imperialismo e o latifúndio. Atingindo o 
cerne do capitalismo dependente, com 
certeza não existirá mais futuro para tal 
forma de sociedade, pois o principal 
opositor ao capitalismo dependente, co
nhecido de antemão, imprimirá a sua ó- 
tica ao processo político.

As principais forças capazes de levar 
à prática o programa de luta da frente 
são todos os trabalhadores manuais e 
intelectuais. Se olharmos que o desen
volvimento recente do país “apenas 
alargou as camadas proletárias e semi- 
proletárias e aprofundou a divisão no 
seio da burguesia, dos latifundiários e 
campesinato” (Ensaios Populares, Mo
vimento n" 141), no sentido da polariza
ção deles em relação aos objetivos na
cionais anti-imperialistas e democráti
cos anti-monopolistas e de plenas liber
dades parà o povo, e vermos que saíram 
fortalecidas no processo as classes e ca
madas sociais interessadas no desenvol
vimento independente do país e numa

democratização profunda da sociedade, 
chegamos â conclusão de que o progra
ma da frente única é o mais apto, ou o 
único capaz, de trazer atrás de si as am
plas massas do povo.

A realização do programa de luta da 
frente, como já demos a entender, desde 
que capitaneado pelo opositor a todas 
as formas de dominações, o movimento 
operário-socialista, na verdade o único 
em condições de impulsionar a união do 
povo trabalhador e a iniciativa dos de
mais “companheiros de viagem” -  serve 
intimamente a causas históricas mais 
avançadas. Mas esta etapa histórica su
perior descortinável no futuro, é bom 
frizar, só será alcançada num quadro de 
maior desenvolvimento das forças pro
dutivas da economia nacional, na medi
da das forças dos setores de vanguarda 
na luta contra todas as formas de opres
são e exploração e nunca com um rom- 
piménto prematuro da unidade do po
vo”.
Luis Francisco de Souza -  Brasília 

(DF)

CltufMt-2 di> 
que é
Htub epofttçôe
“Prezados redatores do EM TEMPO:

Sobre a matéria publicada no n" 6 
desse jornal, tratando da campanha 
eleitoral dos metalúrgicos de São Paulo, 
surpreendeu-me bastante o grau de de
sinformação. Ê falso que nós, da Reno
vação Sindical, tenhamos “insistido, 
mais em criticar a oposição do que a 
atual realidade dos trabalhadores no 
país". Também não é verdadade quê a 
chapa-2 Renovação seja responsável 
pela divisãd dos que se opõem à atual di
retoria do nosso sindicato.

Pensávamos, eu e meus companhei
ros que unidos a “oposição sindical”po-. 
deríamos melhor enfrentar o Joaquim e 
a diretoria. Mas, como atuou essa “opo
sição” na campanha salarial? Vou rela-; 
tar apenas dois fatos. Em uma das as
sembléias, fiz uma proposta para que se 
elegesse um grupo de companheiros que 
elaborasse um plano para formar co
missões de fábrica. Pois betn, a direto
ria impediu que essa proposta fosse à 
votação e a “op$$jgio’’ apoiou essa ar
bitrariedade. ChSftfTçt fato. Quando da 
votação do mau ábordo com os patrões,., 
proposto pela diretoria ( e que foi rejei
tado pela assembléia), quem primeiro 
socorreu o Joaquim - ao aceitar uma 
derrota inexistente - foi um dirigente' 
da “oposição”!

Encerrada a campanha salarial, a “o-' 
posição" em nenhum momento fez a 
auto-crítica da sua desastrada atuação. 
.Nós, da renovação, tratamos de fazer 
um balanço dessa campanha salarial. 
Em nosso boletim n° 1, não há uma só 
crítica à chamada “oposição”, conces
são essa que fizemos naquela oportuni
dade para facilitar a unidade. Não dan
do tréguas à diretoria, procuramos divul
gar as críticas contra o mau acordo com os 
patrões, através da distribuição nas 
fábricas, de milhares de panfletos. E o , 
que fez a “oposição”, nas fábricas e no. 
sindicato, para mobilizar a categoria, , 
denunciando o mau acordo com os pa
trões? Quanto a nós, temos a dizer que 
não vacilamos em lutar por uma chapa 
de unidade de todo? osu/ue se opõem (de 
fato ou com palavras) a atual diretoria. 
Em 29 de janeiro, uma comissão de 
companheiros da renovação compare
ceu á uma reunião da “oposição ’, le
vando uma carta em que propunha as
sembléias unitárias, para formar essa 
chapa na base de um programa comum. 
Mas os atuais dirigentes da “oposição”
- em uma atitude sectária, anti- 
classista e anti-unitária - não permiti
ram nem mesmo que fosse lida essa car-' 
ta e a nossa proposta de programa. Fa
zemos então a pergunta: quem são os • 
divisionistas? • ■■

São várias as questõt s que nos sepa- ■ 
ram da chamada “oposição”. Já não ; 
falo da infame campanha decalúnicaf 
que alguns deles se esmeram em fazer 
contra nós da Renovação, em especial . 
contra a minha pessoa. Os atuais diri- “ 
gentes da “oposição” não entendem o' 
fato de que, mesnMsem termos unida
de orgânica, podemos (e deveriamos) 
ter uma unidade de ação, contra ele-. • 
mentos acomodados: Joaquim e ou
tros. No caso concreto das atuais elei
ções, EM TEMPO e seus leitores pode
rão ainda verificar quem são os divisio
nistas. Na eventualidade (bastante pro
vável) de nenhuma das três chapas con
seguir fazer maioria absoluta, propo
mos que, numa segunda votação, a ■ 
Chapa 2 e a Chapa-3 se unifiquem. 
Para isso, é necessário que seja feito m 
desde já um acordo, à base de um pro- ■ 
grama comum, discutido e aprovado 
por uma assembléia unitária, onde 
participem com direito a voz e voto, 
somente metalúrgicos de São Paulo.

Julgamos lamentável que um jor
nal como EM TEMPO, que se propõe 
a lutar pelos interesses dos trabalha
dores, opine de forma superficial e 
parcial sobre uma questão tão im
portante como as próprias eleições de 
nosso sindicato. Estamos inclusive 
dispostos a participar de uma mesa 
rendonda das três chapas, onde cada 
uma delas, poderá, expor democrati
camente as suo&titicepções sindicais 
e seu programasmrã a categoria dos 
metalúrgicos deSao Paulo.”

Cândido Hilário Garcia de Araújo 
(Presidente - Chapa 2)



CASALDALIGA ABRE 0  VERBO
“As aberturas democráticas são apenas um verniz. Ou é democracia ou
não é. Ou é transformação das estruturas ou não é”. “Não podemos esque - 
cer as torturas e o controle da imprensa”. “A Igreja tem de compartilhar 
os riscos do povo.”

Entrevista do bispo d. Pedro, de São Felix do Araguaia a Pecê de Araújo, concedida em Itaici, durante a última assembléia extraordinária da C - N B .B.

Em Tempo: Na sua opinião, como 
deveria ser a atuação da Igreja na 
América Latina, nos próximos anos?

Dom Pedro Maria Casaldáliga:
Eu sintetizaria a questão em três fai
xas de preocupações. Uma que seria, 
num olhar realista e crítico, a situação 
da própria América Latina. A Igreja 
não vai poder programar nada, evange- 
licamente, se não partir, como sempre, 
da encarnação mesmo. Então, como 
está a América Latina hoje, esse povo 
que estamos querendo evangelizar? Aí 
teria de haver uma análise que eu não 
digo que teria que ser exaustiva não, 
mas que fosse sincera, realista e em 
profundidade, não é? Teriamos que ver 
a situação de dependência nos vários 
aspectos; a situação de opressão e, con
sequentemente, a situação global de 
marginalização. Gostaria logicamente 
que isto se esticasse um pouco, não fi
cássemos em palavras apenas. Então, 
se tem que falar em segurança nacio
nal, em governos militares, em trilate- 
ralismo (1), em colonialismo, que per
manecem nos regimes de oligarquias. 
Não se pode esquecer disso tudo, como 
as torturas, o controle da Imprensa. 
Gostaria também que se especificasse 
umas áreas, dentro dessa realidade. 
Umas áreas do povo, bem característi
cas da América Latina, que seriam 
para mim as seguintes: o mundo indí
gena: Esses 35 a 40 milhões de índios 
da América Latina que mesmo as vezes 
parecendo um número relativamente 
reduzido, é qualitativamente a raiz do 
continente. E se a Igreja esquece isso, a 
humanidade como tal esquece, vamos 
acabando com o índio e acabando com 
o que é mais característico do conti
nente. É preciso então que a Igreja pas
se por uma evangelização específica 
também de respeito ao índio, de respei
to total por essas culturas, por esses 
povos como tais. E que a Igreja ajudas
se esses povos a serem reconhecidos 
como diferentes, como específicos e 
como tipicamente latinoamericanos.

O mundo rural. A América Latina é 
um continente agrícola, continua sen
do. E isso as transnacionais e a tal da 
trilateridade também sabem. Agora 
dentro dessa problemática do mundo 
rural, se deveria especificar a concen
tração da terra, os problemas de lati
fúndio e consequentemente o do êxodo 
rural e as migrações que possivelmente 
serão os maiores desse continente. 
Problemas que provocam depois reper
cussões nas grandes cidades. Acho que 
não seria exagero dizer que sobretudo 
na América Latina, muito mais do que 
em outros continentes, o mundo margi
nalizado é, com frequência, marginal 
das grandes cidades, esse mundo era 
até agora o mundo puro e simples do 
homem do campo.

Lima terceira faixa que se deve enfa
tizar mais é o novo proletariado, o 
mundo operário que está surgindo na 
América Latina. Inclusive essa foi até 
mesmo a preocupação do documento 
preliminar de Puebla, de falar da tran
sição do mundo rural para o industri - 
ai , só que colocada ae um modo um 
tanto “ingênuo”, entre aspas, não é? E 
o intento de usar muita mão-de-obra 
na América Latina, para industrializar 
o campo - já está se falando no super- 
ministério do desenvolvimento agríco
la - isso tudo vai fazer realmente que 
cada vez mais e talvez em pouquíssi
mos anos nosso continente seja uma 
terra de proletários. Eu estou imagi
nando que por ai há alguma coisa séria.

ET: O senhor acha que há condi
ções de a Igreja, na conferência do 
episcopado latino-americano, em 
Puebla, tirar uma posição mais 
aprofundada em relação a Medellin?

PMC: Eu acho que o episcopado do 
continente não tem condições ae negar 
Medellin. Nem de esqucer Medellin. O 
problema para mim seria se não se 
completasse Medellin, especificando 
as situações concretas. Por que depois 
de 10 anos, algumas coisas mudaram, 
pelo amor de Deus, não é?
' Dez anos, agora, são cinquenta anos 

pelo menos, não. Então não podemos 
continuar com algumas colocações que 
eram mais renéricas. Medellin signifi
cou uma opção pelo povo e pela Améri
ca Latina. Puebla para mim deveria 
significar a especificação dessa opção. 
Concretizar, marcar áreas. Depois co
locarei um aspecto que me preocupa. O 
segundo nível de temática, de preocu
pações, seria mais intereclesial, diria
mos. Então, que a Igreja da América 
Latina se reconheça como tal, como la
tinoamericana, como autóctone - não 
estou pedindo cismas de nenhuma es
pécie, você me entende perfeitamente, 
não é? - então que valorize seus pró
prios carismas e com isso vai valorizar 
de um modo muito especial o próprio 
povo como Igreja. Aí, com olhar espe- 
cialíssimo para as Comunidades Ecle- 
siais de Base, os novos ministérios, a 
evangelização libertadora e a educação 
conscientizadora das nossas bases. Es
ses aspectos me parecem muito impor
tantes, como também uma liturgia que 
seja muito mais latinoamericana. E 
depois que as conferências episcopais 
latinoamericanas fossem crescendo 
como tais e a nível também de CELAM 
(Conselho Episcopal Latinoamerica
no). numa legítima independência. Es
tamos dependendo ainda, muito do 
Vaticano. Isso significaria também um 
grande respeito por nosso teólogos, não 
é? Não sei por que tanto receio com a 
teologia da libertação? A teologia do 
cativeiro Será que o Espírito Santo 
não é capaz de pensar aqui no meio de 
nós, só pensa no meio dos romanos ou 
dos alemães, não sei quem mais? Acho 
isso muito importante também. E um

terceiro aspecto deveria ser mais meto
dológico. Dizem que ííós não somos um 
continente racionalista. Nem somos 
Estados Unidos. Somos latinoamerica
nos. Temos fundamentalmente o que 
eu chamava de cultura-raiz - o povo 
indígena-com muita interferência tam
bém do mundo africano e, pela própria 
geografia e pelo próprio clima, somos 
então bastante espontâneos, bastante 
tropicais, bastante comtemplativos, 
inclusive, e a festa está no sangue do 
latinoamericano. Então a liturgia de
veria expressar isso também, não é? 
Não vamos ter uma liturgia de tipo 
medieval, de tipo holandês, que não 
nos diz respeito. Tem de ser outra 
coisa. Então nos aspectos de pedago
gia, metodologia, viria também todo o 
trabalho que se fizesse nas bases, que 
eu chamava de educação conscientiza
dora, uma pastoral libertadora mais a 
nível de povo, mais simples, um conta
to mais bumano e evidentemente mais 
pastoral.

ET: E aquele aspecto que o senhor 
disse ainda há pouco que lhe preocu
pava bastante?

PMC: Acho que a Igreja em Puebla, 
mais do que dizer qualquer coisa, mais 
do que analisar e até mais do que pro
gramar, deveria se apresentar com cre
dibilidade de testemunhos. Isso me pa
rece importantíssimo.

ET: O que quer dizer isso?
PMC: Quer dizer o seguinte: que 

cada um dos bispos e cada uma das 
Igrejas faça realmente uma opção em 
termos de compromisso com o povo. 
Em termos de pobreza e simplicidade 
de vida. Em termos de compartilhar os 
riscos que o povo compartilha. Em ter
mos de autenticidade. O que possamos 
dizer em Puebla será acreditável ou 
não na medida em que o nosso teste
munho seja autêntico e sincero. Acho 
isso importantíssimo. Para mim o 
problema não deveria ser, antes de tu
do, o documento que sairá de Puebla, 
mas antes de tudo e sobretudo, o teste
munho.

ET: Dom Pedro, por que tanto 
medo em torno da teologia da liber
tação?

PMC: Isso é muito fácil de entender. 
Fundamentalmente o medo é porque 
ela é a teologia que mais atinge o as
pecto sócio-político-econômico. Se a 
teologia da libertação apenas falasse 
ti ;.jos, não é? ninguém se alteraria. 
Mas é uma teologia que atinge a reali
dade do povo, daí a reação.

ET: Na ótica da teologia da liber
tação, como o senhor caracterizaria 
as propaladas “aberturas democrá
ticas”! O que significa esse jargão?

PMC: Sabe o que significa tudo is
so? Vernizes apenas, só. Olha, inclusi
ve a defesa dos direitos humanos. Não 
se trata de defender os direitos huma
nos de algumas pessoas, em primeiro 
lugar, senão de todas. Em segundo lu
gar, não se trata de defender alguns di
reitos humanos, senão todos. Em ter
ceiro lugar, trata-se de defender os di
reitos humanos das comunidades, dos 
povos, e não das pessoas isoladas. En
tão se apenas falarmos em direitos hu
manos com uma certa restrição (essas 
que eu coloquei), pode ser uma estraté
gia muito boa “dorar la pildora”, 
como dizem os espanhóis. E abertura 
democrática? Ora, ou é democracia ou 
não é. Abertura simplesmente demo
crática... isso já tem sido dito. É como 
falar em democracia relativa. Ou é de
mocracia ou não é, ou è abertura mes
mo ou não é, ou é transformação das 
estruturas ou não é.

ET: Como o senhor vê esse docu
mento em favor da Anistia, assumi
do pelo episcopado brasileiro?

PMC: É um documento discreto 
mas que me parece sumamente válido 
pelo fato de que a CNBB se sensibilizar 
pelo problema já é uma grande contri
buição. E a CNBB, como tal, abrir-se 
para a Anistia, mesmo com restrições, 
já é uma coisa positiva. A minha po
sição é a favor de uma Anistia total, 
certamente. Sobretudo sou a favor da 
análise crítica, honesta e sem hipocri
sia, do que possa ser crime político, do 
que possa ser inclusive terrorismo, não 
é? Se começamos a analisar, e a censu
rar e a derrubar o primeiro terrorismo 
que é o armamentismo, aí poderemos 
pensar em controlar, em condenar legi
timamente, julgar os terrorismos sub
sequentes. Aonde é que se cria um ter
rorismo? Onde se cria uma exploração, 
onde se cria uma ditadura, onde se 
criam desajustes sociais. Normalmente 
é isso, não é? Agora, acho que também 
valería a pena destacar esse terrorismo 
que eu chamo de mercenário, que não é 
nem um terrorismo ideológico, é um 
terrorismo econômico. Dizem inclusive 
que há campos de treinamentos neu
tros, não é? Terrorismo mercenário, 
simplesmente.

ET: Para finalizar, Dom Pedro, 
como poderia ser objetivada a teolo
gia da libertação, na vivência do dia- 
a-dia?

PMC: Ela quer sim plesm ente 
lembrar que Deus é um só. Que a histó
ria humana é uma só. E que o homem é 
alma e corpo, tempo e eternidade. En
tão, o amor de Deus sobre o homem 
atinge-o todo e atinge a sociedade e a 
história humana toda. E a salvação de 
Cristo é uma salvação de todo o ho
mem também. E não apenas da alma 
do homem. E o homem como o homem 
vive hoje. Como os conflitos que ele 
tem e na sociedade concreta em que es
tá instalado.

ET: Como isso seria canalizado 
em termos de Nação?

PMC: Tudo que seja consequência 
social, política ou econômica, para um

cristão deriva dessa teologia da liberta
ção, evidentemente. Então aí você tein 
direito e obrigação de entrar para um 
sindicato, um partido, de ser político, 
de reivindicar, de transformar a socie
dade. Eu digo a piadinha seguinte: o 
ruim seria que Puebla fosse Puebla de 
Los Angeles (nome completo da cida
de mexicana). O importante é que seja 
Puebla de Los Hombres, não é?

(1) Comissão Trilateral, criada em 1973 pelo 
presidente do Chase Manhattan Bank, David 
Rockfller, reunindo presidentes de empresas e 
bancos da América do Norte, Europa e Japão, e 
alguns políticos como, Jimmy Carter, Cyrus Van- 
ce, Walter Mondale etc. Uma comissão que, nos 
dizeres de Rockfeller, “pode, com frequência, agir 
com maior flexibilidade que os governos”.

Itaici

“A violência mantém a injustiça”
Os bispos rejeitam o documento preliminar de Puebla e fazem um apelo em favor da anistia

“Não houve consenso, mas não que
remos consenso. No momento atual, 
com as enormes divergências entre os 
bispos, um aparente consenso só pode
ria ser irreal, falso. O que conseguimos 
foi a livre expressão dessa grande va
riedade de opiniões". Assim que um 
assessor da CNBB (Conferência Nacio
nal dos Bispos do Brasil) descreveu a 
última conferência dos 230 bispos bra
sileiros - um dos maiores episcopados 
do mundo - que se reuniram entre os 
dias 18 e 25 de abril no ambiente tran
quilo é sossegado do belo convento de 
Itaici, a 120 kms da cidade de São Pau
lo.

As divergências entre os bispos sal
tavam aos olhos, refletindo-se na pró
pria aparência física. Enquanto alguns 
- poucos - ainda usavam a antiga bati
na preta, outros - a maioria - se ves
tiam de calça simples. Alguns, agita
dos, acompanhavam atentamente to
das as intervenções, anotando observa
ções nos seus cadernos. Uma minoria, 
sonolenta, nem seguia a leitura dos do
cumentos,. e apesar das discussões se
rem abertas à todos os presentes, uma 
única intervenção de uma mulher.

A discussão mais importante foi 
sobre a posição que a delegação brasi
leira vai adotar na 3“ Conferência do 
Episcopado Latino-americano a 
realizar-se em Puebla no México em 
outubro. Essa conferência terá excep
cional significação porque vai definir a 
linha pastoral da igreja latino- 
americana para os próximos dez anos. 
A última dessas conferências decenais, 
realizada em Medellin na Colômbia 
em 19fi8, marcou um passo importante 
na evolução do pensamento do episco
pado. No documento final, afirmou-se 
pela primeira vez, que para evangeli
zar. a Igreja precisava assumir os

EditoraAparte EM tempo:

problemas políticos, sociais e econômi
cos da regiãoe lutar contra a injustiça 
institucionalizada. Foi a chamada 
“Teologia da Libertação".

A questão, agora, é saber se a confe
rência em Púebla vai marcar mais um 
grande passo para frente, ou simples
mente vai tornar-se um evento sem im
portância um “não-acontecimento".

O Ceiam, Conselho Episcopal 
Latino-Americano, liderado pelo seu 
secretário-geral. Dom Alfonso López 
Trujillo, preparou uma estratégia inte
ligente para destruir a ‘‘Teologia da Li
bertação". Distribuiram um documen
to de consulta aos vários episcopados 
latino-americanos, no qual defendiam 
posições aparentemente liberais. O do
cumento admite uma certa atuação 
política (porque nessa altura é im
possível negá-la). Mas afirma implici
tamente que a Igreja deveria limitar-se 
a (nfluenciar os valores dos homens, 
abstendo-se de qulquer tentativa de 
modificar as estruturas da sociedade. 
O seguinte é um trecho típico:

“A Igreja tem direito e dever de fa
lar, na medida em que a ação política 
atinge a justiça e a liberdade do ho
mem. A missão da Igreja não é legiti
mar sistemas poliíticos e sim emitir 
um juízo ético sobre eles”.

‘‘O campo estritamente político é 
missão do leigo. Os sacerdotes e os reli
giosos não devem interferir nele, mes
mo não sendo algo contra sua essência. 
Devem abster-se por conveniências 
pastorais ’'.

O proprio Ceiam reconhece que não 
é mais possível esvaziar o movimento 
desencadeado em Medellin. Um frei 
dominicano explicou: ‘‘Eles estão ten
tando dificultar e atrasar o processo de 
conscientização da Igreja na América

Latina. Mas eles sabem que o processo 
mesmo é inevitável". Uma frase famo
sa de Trujillo reflete bem as suas ten
tativas de controlar a doença incurtá- 
vel: "A expansão atual da Teologia da 
Libertação ocorre por contágio, no qual 
se multiplicam as portadoras do baci
lo".

Na sua maioria, os bispos brasileiros 
rejeitam essa tentativa de retrocesso 
na parte do Ceiam. Depois de debates 
vigorosos no plenário, a grande maioria 
aprovou um documento de ‘‘subsídios 
para Puebla", que primeiro passou por 
três versões e_ 3.355 emendas. O texto 
final ainda não foi publicado, mas a se
gunda versão serve para indicar as po
sições assumidas.

O documento é heterogêneo, uma 
tentativa de representar as opiniões 
deversificadas dos bispos. Mais impor
tantes, contudo, são os trechos que rei
teram a análise radical feita pelos bis
pos na sua reunião em Itaici em feve
reiro do ano passado e publicado sob o 
nome: “Exigências Cristãs de uma Or
dem Política". No novo documento, os 
bispos afirmam: “A situação de injus
tiça vai sendo mantida por mecanis
mos de vilência institucionalizada, por 
forças de repressão operando fora da 
lei, gozando de omissão, complacência 
ou cumplicidade dos poderes e gerando 
reações desesperadoras que oferecem 
pretextos para repressões mais violen
tas".

“A dinâmica desse processo incenti
vou a multiplicação das violações dos 
mais elementares direitos humanos : 
invasão de domicílios, sequestros, bani
mentos, desaparecimentos de oessoas 
indefesas, prisões arbitrárias, supres
são do habeas corpus, incomunicabili- 
dade abusiva, torturas e mortes. ”

‘‘Os sistemas políticos do continente 
foram progressivamente influenciados 
pela doutrina da Segurança Nacional 
que, absolutizando o Estado, reduziu 
a segurança das pessoas e concentrou 
o poder nas mãos de oligarquias restri
tas que decidem do destino das na
ções".

Depois, os bispos reafirmam o seu 
compromisso com “a marcha para a li
bertação". Mais tarde, definem mais 
claramente: “A pergunta que se coloca 
é a seguinte: Libertar de quem e para 
que? Libertar o homem do pecado, é 
claro! Mas o pecado pode ser pessoal, 
coletivo ou estrutural".

Na mesma conferência, os bispos 
aprovaram um “apelo" em favor da 
anistia. O texto final conserva uma 
certa ambiguidade, talvez proposital, 
sobre o alcance da anistia proposta. 
Dom Orlando Dotti, que coordenou a 
elaboração do documento, explicou: 
“surgiram muitas dificuldades porque 
o texto não poderia ser tal que viesse 
ser mal percebido pelos anistiados, 
nem pelas autoridades e nem pelas di
versas correntes do plenário". Os tre
chos mais significativos - e também 
mais ambíguos - da versão final são os 
seguintes:

"... apelamos às autoridades respon
sáveis de nosso país para que, num es
forço sincero de volta ao estado direi
to e reconciliação nacional, concedam 
anistia aos que se viram envolvidos em 
situações de desordem política e social 
de tal amplitude que não possam ser 
considerados como responsáveis únicos 
por ela".

“Com este apelo cristão, não esta
mos advogando a impunidade dos que 
inequivocamente são réus de crimes 
comuns”.

(Sue Branford)


